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DUAS PALAVRAS

Forma o presente "volume uma serie de oito ensaios publi-

cados em dífferentes épocas no JORNAL DO COMMERCIO e

na REVISTA AMERICANA. Dois delles appareceram num

opúsculo intitulado JESUS e os restantes vão agora enfeixados

em livro para lhes prolongar a passageira existência das paginas

e columnas das publicações periódicas. Representam modestas

contribuições aos estudos de historia e crítica no nosso paíz e

somente como taes devem ser julgados.

Rrthur Guimarães de KRRUfO }OT\QE.

9^ío de Janeiro, fevereiro, Í9Í6.
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ALEXANDRE DE GUSMÃO

O avô dos diplomatas brasileiros

(1695-1753)

í

Pelos annos de 1710, um adolescente, vindo do

Brasil, desembarcava em Lisboa. Deixava a vida

simples e primitiva da sua cidade natal, a derivar

monotonamente na mesmice inaturavel dos lugares

pequenos, e caía de chofre em Lisboa, que aos olhos

coloniaes de um brasileiro do começo do século XVIII

devia apparecer como a realização mais perfeita da

civilização e do progresso.



A Lisboa dessa época, anterior ao terremoto

e ao Marquês de Pombal, e que o velho Fernão

Lopes, com ingénua indignação, já chamara^ grande

cidade de muytas e desvayradas gentes »S era bem

feita para provocar uma impressão de pasmo e des-

lumbramento . A catastrophe de 1755 ainda não

tinha apagado o caracter meio-luso meio-arabe

dos seus vetustos quarteirões, onde torvelinhava a

população mais pinturesca da terra, ou modificado

a physionomia cosmopolita que lhe conferira a sua

posição privilegiada de centro do vasto império co-

lonial português, empório de todas as elegâncias e

ignominias nutridas com as riquezas das conquistas

ultramarinas. E o omnipotente Ministro de D. José

ainda não esquadriara a nova cidade, ao sabor da

sua phantasia árida, delineando ruas symetricas e

uniformes, bordadas de casarões massiços e qua-

drangulares e entrecortadas de campanários com os

seus coruchéus coruscantes e de blocos graniticos de

torres, rompentes da massa parda da casaria, como

trebelhos de pedra de uma gigantesca távola de

xadrez

.

Havia grandeza nessa Lisboa do século XVIII,

com todos os seus edifícios públicos monumentaes,

majestosos de velhice; os templos faiscantes de

gemmas e pedrarias; os palácios sumptuosos pejados

de riquezas carreadas de todos os recantos do

mundo; as mansões patricias que diziam nos hiero-

glyphos armoriaes dos portões brasonados toda a

epopéa heróica e brutal das conquistas de ultramar;

a Corte luxuosa e freiratica, com um ceremonial

ridiculo mas pomposo, presidido por D. João V,



espécie de grande-lama perdido no officio de Rei

de Portugal.

Ainda mais: lá estava intacta a Lisboa me-

dieval, com as suas casas de sotéas mouriscas,

feitas contra as soalheiras, as janellas guarnecidas

de adufas com reixas verdes, por trás das quaes se

exercia a tradicional e incansável coscovilhice lis-

boeta; as vielas soturnas, negras de lama e impe-

netráveis de escuridão, reentrando em becos si-

nistros, colleando ao viez dos outeiros, abrindo-se

sobre o Tejo em boqueirões lúgubres, por onde se

esgueiravam a deshoras, num deslisamento imper-

ceptível de sombras, vultos embuçados de rufiões

incorrigíveis e de chichisbéus á cata de aventuras;

as ruas lageadas, estreitas, irregulares, tortuosas,

pelas quaes embitesgava a berlinda dourada de

D. João V, oscillando sobre os correões, tirada ao

trote largo e certeiro de urcos nédios e possantes.

Tudo compensava a travessia incommoda e ar-

riscada.

Chamava-se Alexandre de Gusmão o jovem

brasileiro e nascera em Santos em 1695. O seu nome

não era inteiramente desconhecido na Corte, onde

já vivia desde algum tempo, em grande valimento,

seu irmão, o Padre Bartholomeu de Gusmão— o

Voador (1) . A noticia de uns versos detestáveis que

Alexandre de Gusmão recitara, quando escolar, no

(1) Alexandre de Gusmão era o nono filho legitimo de Fran-

cisco Lourenço Rodrigues, cirurgião-mór do presidio da então

villa de Santos, e de D. Maria Alvares, natural de Santos, neto

paterno de Pedro Lourenço e de Domingas Gonçalves, naturaes

de Portugal, e neto materno de António Alvares, natural de Por-

tugal, e de Maria Gomes, filha de João Gomes Villas Boas e



Collegio dos Jesuítas, em Santos, em louvor de

D. João V, chegara aos ouvidos do Monarcha que

o animou a proseguir os estudos, sob o seu patro-

cínio.

O agrado que o moço brasileiro teve no animo

de D. João V valeu-lhe, apesar dos seus vinte annos

incompletos, a nomeação de Secretario de D. Luís

Manoel da Camaraj^Conde da Ribeira Grande, que

o Rei de Portugal, terminada a guerra de suecessão

da Espanha, enviou a Paris, na qualidade de Em-
baixador Extraordinário, portador das homenagens

do pequeno Reino á majestade gloriosa de Luís XIVN
O estagio de cinco annos em Paris foi decisivo

na formação do espirito de Alexandre de Gusmão.

Não se deixou seduzir pelas pompas exteriores da

Corte do grande Rei: frequentou as escolas supe-

riores, doutorou-se em direito civil, romano e eccle-

siastico (_'), aprimorou a sua educação politica e lite-

rária, afinou a sua intelligencia lúcida, prompta e

de Maria Joannã. Além de Bairtholomeu, teve os seguintes irmãos:

os Jesuítas Fr. Simão Alvares e Ignacio Rodrigues, o franciscano

Fr. Patrício de Santa Maria, o carmelita Fr. João Alvares de

Santa Maria, as clarissas Paula Maria e Archangela da Conceição,

Joanna Gomes de Gusmão, Maria. Gomes e Domingas Gomes.

O appellido Gusmão foi tomado do Jesuíta Alexandre de Gusmão,

padrinho e mestre de Alexandre. V. Apontamentos históricos, geo-

graphicos, biographicos, estatísticos e noticiosos da Provinda de

S. Paulo, Tomo I, verb. Alexandre de Gusmão, pags. 7-8, Rio de

Janeiro, 1870. Também o Sr. Affonso A. de Freitas, em artigo num
dos jornaes de S. Paulo, sob o titulo Os Gusmões, informa-nos de

algumas particularidades dos irmãos de Alexandre de Gusmão.

(2) O Sr. Arthur Goulart, num Estudo literario-biographico

sobre Alexandre de Gusmão, publicado na Revista do Instituto

Histórico de S. Paulo (Tomo II. pags. 221-231), affirma, não sei

sobre que fundamento, ter Alexandre de Gusmão frequentado a

Universidade de Coimbra e recebido o grau de doutor em leis,

antes de partir para Paris, nai qualidade de Secretario da em-



penetrante, temperada por uma doce ironia que

mais tarde o espectáculo da Corte embrutecida je

fanática de Lisboa transmudaria em mordacidade

sarcástica, impregnou-se dos princípios liberaes e

philosophicos do século.

E voltou para Lisboa. Os seus hábitos do

mundo, a fidalguia do seu trato, a seducção pessoal,

a sua rara visão dos homens e das cousas/esse doce

scepticismo, advindo da intimidade das rodas cos-

mopolitas das embaixadas estranjeira£f em breve

o designaram para Roma, onde, desde 1720, Bar-

tholomeu de Gusmão, pouco avezado á esgrima

insidiosa dos cardeaes, se esbofava sem conseguir

pôr termo a uma melindrosa missão religiosa de

que fora incumbido por D. João V. Alli se apu-

raram as qualidades mestras da intelligencia de

Alexandre de Gusmão e o feliz êxito das longas

negociações valeu-lhe a calorosa sympathia do so-

berano português.

Depois de sete annos em Roma, consumidos em

achanar difficuldades, remover embaraços, vencer

escrúpulos, tendo assistido á morte de três pontí-

fices,^ o que importava recomeçar sempre as ne-

gociações interrompidas^ conseguiu, por fim, que

a Collegiada de S. Thomé, na Capella Regia, fosse

elevada á categoria de Patriarchal e que os Reis

de Portugal pudessem de ora em deante usar o titulo

de Fidelíssimo, como ás majestades de Espanha

baixada do Conde da Ribeira Grande. Será possível que elle se

tenha graduado antes dos vinte annos ? E' o que resta averiguar.

Os biographos portugueses ensinam que Alexandre de Gusmão
foi incorporado á Universidade de Coimbra depois de graduado

pela de Paris.



e de França se concedera anteriormente os de Ca-

tJiolica e Christianissima. O insigne negociador

captivou de tal sorte a Corte Pontificia que o Santo

Padre Benedicto XIII, encantado com a urbanidade

do seu tratoj^he offereceu o titulo de Principe Ro-

mano, que Alexandre de Gusmão recusou por não ter

obtido o consentimento de D. João V.^
De volta a Portugal, em 1730, a Academia

Real de Historia Portuguesa, que emprehendera a

renovação dos estudos históricos, incluiu-o na lista

dos seus cincoenta membros. Os seus discursos aca-

démicos (3), alguns maus versos, compostos nas

horas que lhe deixavam os cuidados da administração

publica, varias memorias sobre assumptos sociaes, a

familiaridade com as linguas vivas da Europa e o

seu profundo conhecimento da literatura clássica,

crearam-lhe uma reputação literária, cujo insigni-

ficante valor elle era o primeiro a proclamar.

No discurso de agradecimento aos elogiosos con-

ceitos do Conde de Ericeira, em sessão solemne da

Academia de Historia, Alexandre de Gusmão não se

deixou cegar pela vaidade : « contra a sorte comum a

todos os que entram na carreira literária, diz elle,

consigo a coroa antes de me haver assignalado no

certamen, sem outras provas de sufficiencia que a

(3) Veja-se a relação das obras de Alexandre de Gusmão em
Bibliotheca Lusitana, histórica, critica e chronologica, por Diogo

Barbosa Machado, L,isboa, 1741, Tomo I, pag. 97, verb. Alexandre

de Gusmam : Diccionario bibliographico português, de Innocencio Fran-

cisco da Silva, Tomo I, Lisboa, 1858, verb. Alexandre de Gusmão,

pags. 33-34 e Diccionario bibliographico brasileiro, por Sacramento

Blake, Rio de Janeiro, 1883, Tomo I, verb. Alexandre de Gusmão,

pags. 2S-33.



noticia de haver em mim uma surama veneração ás

letras e um desejo ardente de vir a merecer um
nome ». E a resposta a Diogo Machado, que pre-

tendia incluir o seu nome na Bibliotheca Lusi-

tana, é um modelo de circumspecção e dignidade.

Na carta que dirigiu áquelle celebre presbytero,

agradecendo a honra de figurar entre os letrados

portugueses, Alexandre de Gusmão não se peja de

confessar o nenhum fundamento da sua nomeada:

« Alguns amigos, explica elle, me fazem a mercê

de espalhar no publico um conceito vantajoso dos

meus estudos : porém, como estes, emquanto não se

dão a conhecer pelas obras, dependem de mui pia

fé para se acreditarem, não devo attribuir o esta-

belecimento daquella fama senão á benevolência

dos que me favorecem, pois até o presente não tenho

mostrado composição por onde possa adquiril-a; e,

fazendo contas com o meu talento, tenho por mui

provável que o perderia de todo, sahindo á luz com

algum volume. Supposta esta verdade que sou obri-

gado a confessar ainda que me cause confusão,

discorro que também Vossa Mercê se tem deixado

enganar com aquella não merecida opinião e que

seria extranhada á boa exacção e boa critica do

Vossa Mercê conter na Bibliotheca Lusitana entre

os autores a um individuo que o não é »

.

D. João V, cedendo a uma sympathia natural

pela intelligencia e pelo caracter de Alexandre de

Gusmão, designou-o escrivão da puridade e guar-

dou-o sempre a seu lado, como secretario particular,

utilizando os seus conhecimentos em todos os ramos

da administração e muito especialmente no tocante
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ás relações internacionaes . Nos bastidores do Go-

verno, não escaparam á visão esclarecida do estadista

brasileiro os males profundos que derrancavam

Portugal. Ingenuamente acreditou remediá-los, de-

nunciando-os implacavelmente . Datam desta época

os seus famosos avisos, curtos, incisivos, enérgicos,

destoantes das fórmulas estereotypadas do estylo

official (4)

.

A um fidalgo, Governador de Angola, e que,

ao parecer, ensaiava o absolutismo em terras de

Africa, mandava dizer Alexandre de Gusmão:

« El-Rei nosso Senhor está cabalmente informado

de que V. Ex. governa esse Reino á maneira dos

Bachás da Turquia, cujos procedimentos são con-

trários á graça do provimento do Governo que foi

feito a V. Ex. sem preceder donativo; pelo que é

Sua Majestade servido ordenar que V. Ex. faça

justiça, favoreça o commercio, respeite a religião e

procure favorecer os interesses dos povos, sem pre-

juízo do Estado, abstendo-se daqui por diante de

todos os procedimentos e acções que possam con-

duzir queixas ao throno. Deus guarde a V. Ex.»

(4) Os trechos da correspondência de Alexandre de Gusmão,

citados no decurso deste escripto, encontram-se no volume pu-

blicado no Porto, em 1841, sob o titulo Collecção de vários es-

criptos inéditos e literários de Alexandre de Gusmão, Conselheiro

do Conselho Ultramarino e Secretario privado d'El Rei dom Joam

Quinto.

Outros excerptos foram também publicados na esmerada

Memoria apresentada pelo Visconde de São Leopoldo ao Insti-

tuto Histórico e Geographico Brasileiro, em sessão de 13 de

Março de 1841, sob o titulo: Da vida e feitos de Alexandre de

Gusmão e Bartholomeu de Gusmão; em Os Varões Illustres do

Brasil durante os tempos coloniaes, por J. M. Pereira da Silva,

Tomo I, pags. 229-257, Paris, 185S, e na Revista do Instituto His-

tórico e Geographico de S. Paulo, Tomo XX, 1905, pags. 100-125.
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O lembrete a um outro fidalgo, que contra-

bandeava por sua conta, o quarto Duque de Unhão,

Governador do Algarve, é ainda mais original:

depois de declarar num longo officio que o Duque

« ignora as obrigações de vassalo e as regras do

officio de bom Governador », Alexandre de Gusmão
remata facetamente : « Por agora se satisfaz Sua

Majestade em mandar que V. Ex. compre as Or-

denações do Reino juntamente com as Leis Extra-

vagantes e faça ler cada dia ao seu Secretario quinze

ou vinte paragraphos, a que V. Ex. assistirá por

espaço de seis mezes, cuja pontual execução confia

Sua Majestade da honra de V. Ex., a quem Sua

Majestade muito estima».

Uma vez, a advertência attingiu o próprio Se-

cretario de Estado, Pedro da Mota, que, seguindo

um habito que não foi esquecido por um dos nossos

maiores homens públicos, despachava o expediente

durante a noite <^« com este motivo é Sua Majestade

servido ordenar-me que eu advirta a V. Ex. em
como os dias foram feitos para trabalhar e as noites

para dormir, e que lhe parece muito mal que V. Ex.

queira alterar esta ordem da natureza com o sup-

posto motivo de que não tem que responder visto

que El-Rci não despacha: porque se a tardança dos

despachos é muito penosa, muito mais o será

darem-se os desenganos ou respostas lá da 'meia

noite por diante. Deus guarde a V. Ex.»./

De nada valiam essas orchatas anodynas para

atalhar a decadência irremediável que atacava todos

os órgãos da Monarchia portuguesa. Hoje dele-

treamos esses officios como simples documentos da

i
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anarchia administrativa naquelle reinado de qua-

renta e quatro annos. O país necessitava de re-

agentes enérgicos, de drásticos poderosos e quem

lh'os devia propinar, agitava-se esterilmente em
missões diplomáticas em Londres e em Vienna. Se

Alexandre de Gusmão, á sua clarividência de esta-

dista alliasse a envergadura de aço do Marquês de

Pombal, teria ao menos desbravado a estrada que

o prepotente estadista de D. José foi forçado a

abrir, annos depois, a golpes de violência e de ar-

bítrio .

Annullado pelo meio hostil, Alexandre de

Gusmão vingava-se dos seus minúsculos adver-

sários caricaturando-os na correspondência com os

amigos, que eram os espíritos liberaes do seu tempo.

Os vícios que não corrigiu, vergastou-os . Os ini-

migos que não abateu, farpeou-os de bandarilhas de

fogo •/« tão pouco receou a ira dos beatos e o ódio

popular que a superstição instigava, affirmando-se

nos pasquins. «Quem merece a inquisição? Gusmão »,

diziam as satyras » (s)y Carteava-se activamente

com D. Luís da Cunha, embaixador de Portugal em

Paris e a correspondência que manteve com o mais

arguto estadista português daquella época, constitue

/uma impiedosa pintura da Corte de D. João V, cuja

vida decorria entre os mysticismos lúbricos no ninho

perfumado da Madre Paula em Odivellas, e as pro-

cissões, os latis perennes, as ceremonias theatraes da

Patriarchal, com a sua custosa comparsaria de prin-

(5) J. Lúcio d'Azevedo — O Marques de Pombal e a sua época,

Lisboa, 1909, pag. 116.
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cipaes, prelados, cónegos, beneficiados, acolytos, ca-

pellães, meninos do coro e músicos^

As cartas de Alexandre de Gusmão estão defini-

tivamente incorporadas á historia de Portugal : como

muito bem observa Camillo Castello Branco, « não se

encarecem como obra escrupulosa de linguagem; mas

na esperteza da observação, na solercia da critica e

para quem antepõe estudos sociológicos a preluxi-

dades linguisticas, o Secretario de D. João V excede

António Vieira e D. Francisco Manuel de Mello »(6).

Versar aquella meia dúzia de paginas é pe-

netrar nos desvãos dessa Corte freiratica e beata,

pomposa e ridícula, a contrastar tristemente com a

decadência e a miséria indescriptivel das provindas.

E a acção venenosa desse ambiente se faz sentir

por toda a parte. Em todos os órgãos da Monarchia

se manifestam os symptomas denunciadores da dis-

solução que o génio de Pombal consegue apenas

retardar de alguns annos.

/A literatura se rebaixara á funcção desviri-

Hzadora do panegyricóV Emquanto os espíritos da

época vagueam pelas capitães da Europa, sob a

perenne ameaça das fogueiras inquisitoriaes, uma
cáfila de velhos funda academias inoffensivas, des-

tinadas ás infindáveis discussões de antigualhas

históricas, sem nenhum effeito sobre a vida intel-

(6) Curso de litteratura portugueza, por José Maria de Andrade

Ferreira e Camillo Castello Branco, Lisboa, 1875, Capitulo XI,

Tomo II, pags. 136-165. E' necessário lembrar que só o primeiro

volume deste Curso foi redigido por Andrade Ferreira; depois da

sua morte a obra foi completa por Camillo Castello Branco, o

qual, a pedido dos editores, escreveu todo o segundo volume, onde

se encontram referencias as mais lisonjeiras a Alexandre de Gusmão
e aos grandes vultos do seu tempo.
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lectual da nação. Quasi ninguém conhece as cartas

do celebre Abbade António da Costa, que Theophilo

Braga considera « inexcediveis para quem pretenda

escrever português » (7) . O grande livro da época,

Verdadeiro Methodo de Estudar, de Verney, re-

presenta um protesto vibrante, mas isolado, contra

o systema pedagógico dos Jesuítas. Nas comedias

do brasileiro António José da Silva, applaudidas em
todos os theatros de Lisboa, a Inquisição enxerga

opiniões heréticas e condemna o seu auctor a ser re-

laxado em carne, morto, queimado, como convicto,

negativo e relapso, conforme a phraseologia dessa

santa gente . Francisco Xavier de Oliveira, o famoso

Cavalheiro de Oliveira, o homem mais espirituoso

de Portugal no século XVIII e o mais intrépido pro-

pagandista das idéas liberaes, terminou os seus dias

numa triste romaria pelo estranjeiro, mendigando

a esmola de subscripções para publicar os seus livros

e sendo queimado mais tarde em estatua como herege

revel e convicto. Em compensação, venerandos des-

embargadores, restabelecido o Rei do primeiro ata-

que de paralysia, que acabou por victimá-lo, discutiam

gravemente themas dessa natureza \( « Foi tão

grande a moléstia de Sua Majestade como a affec-

tuosa piedade dos seus vassallos ? » ou « Foi neste

Reino tão grande o sentimento da queixa de Sua

Majestade como o gosto da sua melhora? »/*>

A poesia se alambicava na ridicularia^das peri-

phrases e trocadilhos, de que todas as literaturas

já se tinham libertado . A lingua torturada ao gosto

(7) Curso de historia de litteratura portuguesa, por Theophilo

Braga, Lisboa, 1885, pag. 342.
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dos imitadores de Gongora se abastardara, desar-

ticulando-se na composição dos anagrammas, ecos,

equívocos e acrósticos.

Sob o ponto de vista financeiro, a mesma der-

rocada. Os milhões do Brasil, sugava-os a Ingla-

terra, mandando para Portugual os panos crus, ou

sumiam-se nos escaninhos voraginosos da barca de

S. Pedro, a troco de indulgências e concessões ex-

travagantes, emquanto obras de utilidade publica,

o famoso Aqueducto das Aguas Livres, se con-

struíam mediante empréstimos. /« Alexandre de

Gusmão, attonito, apertava a cabeça com ambas as

mãos, exclamando: a fradaria absorve-nos, a fra-

daria suga tudo, a fradaria arruina-nos » (8) N
Só os negócios relativos á Santa Sé conseguiam,

interessar vivamente o Rei e os seus conselheiros.

Os diplomatas em Roma tacanheavam o talento a

mendigar do Santo Padre a definição do dogma da

Immaculada Conceição da Virgem Maria, licenças

para os padres dizerem três missas nos dias de

finados, bênçãos para afugentar os maus espíritos.

A credulidade e fanatismo revestiam aspectos inve-

rosímeis: o Cardeal Mota, afim de tranquillizar o

povo, recorria ao expediente heróico de mandar

riscar das folhinhas do anno os raios, trovoadas e

tempestades. Santo António era promovido por

actos de bravura. Voltaire escrevia com acerto:

« Les fêtes de Jean V étaient des processions, ses

édifices des monastères et ses maitresses des reli-

gieuses » . Nas Cortes européas a politica interna-

is) Historia de Portugal, por J. P. Oliveira Martins, 3
a ed.,

Lisboa, 1882, Tomo II, pag. 150.
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cional portuguesa, crystallizara-se na famosa má-

xima :^« Guerra com todo o mundo e paz com a

Inglaterra »}*%

E o Ref, segregado do espirito do seu século,

macaqueando os aspectos exteriores da Corte de

Luís XIV, construindo conventos e protegendo con-

frarias, não tinha consciência da verdadeira situação

do país. Os cortesãos não o deixavam ver as man-

queiras e os vicios da administração. As mais ele-

mentares providencias assumiam logo a feição de

medidas civilizadoras, através do optimismo dos con-

selheiros. Ao se assentar uma vez a partida de três

velhos calhambeques para a defesa da índia, o Se-

cretario de Estado, impando de orgulho patriótico,

diz ao Rei : « Esta esquadra ha de atemorizar a

índia », e o Cardeal da Mota, pressuroso : « Ha de

fazer bulha na Europa », emquanto o Reitor de

Santo Antão, revirando o branco dos olhos para o

céu, murmurava enternecido : « Tomara já ler os

progressos escriptos em miudezas pelos nossos

Padres »

.

Pode-se figurar a situação de um homem

como Alexandre de Gusmão no seio dessa sociedade

fanática e corrompida, forçado, pela natureza das

suas funcções publicas, a participar das misérias

dessa Corte ridícula s^« Não se esqueça Vossa Se-

nhoria dos amigos que deixou lutando com as ondas

no mar da superstição e da ignorância ^ escrevia

elle ao Desembargador Encerrabodes, Embaixador

de Portugal em Londres.

Um dia, D. Luís da Cunha põe em alvoroço

toda a Corte. A guerra tinha estalado na Europa,
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depois que Maria Theresa subira ao throno da Ale-

manha por morte do Imperador Carlos VI . A Es-

panha, a França, a Inglaterra e a Prússia, exte-

nuadas da longa luta que já durava sete annos,,

aguardavam o primeiro gesto pela paz. O Embai-

xador português, antevendo o próximo termo da

guerra e insinuado pelo Marquês d'Argenson, Minis-

tro dos Negócios Estranjeiros da França, propôs que

o Rei de Portugal se apresentasse na qualidade de ar-

bitro da paz européa, com a vantagem moral^« de

figurar muito na Europa, sem ter parte nas des-

graças delia >y Em carta a Alexandre de Gusmão,

D. Luís da Cunha explicava o seu plano e pedia-lhe

que o patrocinasse em Lisboa, afim de evitar a oppo-

siçao que necessariamente levantaria a camarilha

hostil e retrograda junto do Rei.

Alexandre de Gusmão viu de relance a impor-

tância que adviria a Portugal, intervindo naquelle

momento entre os países em luta. Corre ao Cardeal

da Mota a transmittir-lhe a* fausta nova: «Pro-

curei falar a Sua Reverendíssima mais de três vezes

primeiro que me ouvisse e o achei contando a appa-

rição de Sancho a seu amo, que traz o Padre Ca-

suino na sua Corte Santa : cuja historia ouviam, com

grande attenção, o Duque de Lafões, o Marquês de

Valença, Fernão Alves Freire e outros: respon-

deu-me que Deus nos tinha conservado em paz e que

V. Ex. queria metter-nos em arengas, o que era

tentar a Deus »

.

Não desanimou Alexandre de Gusmão. Recorre

ao Rei e mostra-lhe a carta de D. Luís da Cunha:

«Fallei a El-Rei— seja pelo amor de Deus; estava

2533 2
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^ perguntando ao prior da freguezia por quanto

f rendiam as esmolas das almas e as missas que se

) diziam por ellas . Disse que a proposição de V . Ex

.

I era muito própria das máximas francezas, com as

/ quaes V . Ex . se tinha conaturalizado, e que não

/
proseguisse mais »

.

E Alexandre de Gusmão rematava : « Se V. Ex.

f cahisse na materialidade, de que está muito longe,

/ de querer instituir alguma irmandade e mandasse

fallar nella, havíamos de conseguir o empenho e

ainda merecer-lhe alguns prémios »

.

Nomeado Ministro do Conselho Ultramarino,

as attençoes de Alexandre de Gusmão voltaram-se

para a sua terra de origem : tratou de activar a colo-

nização do Rio Grande do Sul e Santa Catharina,

fazendo transportar para alli um grande numero de

familias pobres das ilhas dos Açores, zelou os in-

teresses da Igreja, promovendo a creação dos bis-

pados de Minas, S. Paulo e Pará e, no intuito de

animar a industria da exploração do ouro, substituiu

o imposto do quinto pela capitação, mais tarde abo-

lida pelo Marquês de Pombal.

Em todos os ramos da administração publica lo-

brigam-se vestigios da intelligencia e da actividade

do brasílico, como o chamava um dos seus desaffectos.

TSrniíícTÕâstello Branco, que não é suspeito de exag-

gerado amor aos homens e cousas do Brasil, dizia

de Gusmão, ao referir as gabadas reformas do Mar-

quês de Pombal : « Todas as encomiadas providencias

de Sebastião de Carvalho, acerca da moeda, das com-

panhias na America, das Colónias, das industrias na-

cionaes, das obnoxias distincçÕes entre christãos
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novos e velhos, das minas do Brasil, encontram-se nos,
J

escriptos de Gusmão ». E logo adeante : « Ser-me-ia fV/f

agradável tarefa confrontar o plagiato não só na es-
-~**~*'

sencia das providencias, mas até na forma. Não o

faço com justo receio de que o meu país não tenha

dez caturras que me agradeçam o inútil serviço. Se os

ha, esses que cotejem os escriptos geniaes de Ale-

xandre de Gusmão com as jactanciosas rapsódias de

Sebastião de Carvalho» (9).

Mas a obra que perpetuou o nome do diplomata

brasileiro e lhe conferiu o primeiro posto entre os

operários da grandeza territorial do Brasil é o Tra-

tado de 13 de Janeiro de 1750, celebrado com a Es-

panha e destinado a fixar pela primeira vez os"

limites das possessões portuguesas e espanholas na

America e pôr um termo aos constantes conflictos

e turbulentas rivalidades entre os súbditos dos dous

países naquellas paragens

;,< ;,< i;C

O Brasil entrara em pleno século XVIII com

as suas fronteiras românticas, definidas em 1494,

em Tordesillas . Mas, de facto, esse magro j^atri-

monio territorial triplicara, crescera desmesurada-

mente, graças ao arrojo das expedições coloniza-

dorâs*quê7partindo do litoral e irradiando por três

quadrantes, penetraram pelos sertões com a impe-

tuosidade bravia de uma torrente equatorial.

(9) Perfil do Marquez de Pombal, por Camillo Castello Branco,

2a
ed., pags. 96-101, Porto, 1900.
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Fora uma bohemia sublime. Mais do que isto,

uma espécie de loucura collectiva irresistível, um
delírio contagioso, do género do que levantou a

Europa, em massa, para a libertação dos Lugares

Santos. As bandeiras abalavam, feito grandes ci-

dades ambulantes, em jornadas de annos, transpondo

rios, vingando serras, atravessando desertos, abrindo

caminhos através da espessura das florestas tro-

picaes, lutando, depredando, escravizando, violando

a robusta virgindade da terra. António Raposo,

chefiando o troço mais singular de homens de que

ha noticia na historia, vara o Continente, embate

contra os primeiros esporões dos Andes, transmonta

a Cordilheira e, com a espada desembainhada, de-

fronta as aguas do Pacifico, exclamando que « avas-

5 sallava terra e mar para seu Rei »

.

Emquanto as Coroas de Portugal e Espanha

estão incorporadas e as possessões americanas sob

o mesmo sceptro, desapparecem as questões de fron-

teiras. As divisas penetram-se. Fundem-se, Emba-

ralham-se á phantasia das vagas colonizadoras.,

Portugueses e Espanhoes na America perlustram

terras pertencentes ao mesmo dono. Encontram-se

sem despertar suspeitas de antagonismo, pois o Rei

de Espanha é o único senhor de todos os dominios

americanos

.

Restaurada a independência portuguesa em

1640, reaccende-se o velho ódio entre os súbditos

das duas Coroas.

A invasão que em principio era justificada pela

necessidade de alliciar braços indígenas para as

grandes culturas do litoral, assume a feição de franca
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luta á mão armada contra qualquer velleidade de ex-

pansao castelhana. Ao sul e a oeste, os Paulistas

expulsam os Espanhoes, desalojam as suas reduc-

ções no Alto Paraguay, ao oriente do Paraná, entre

o Paranapanema e o Iguassú, e mais ao sul ao oriente

do Uruguay. As missões jesuíticas, aterradas com
as suas incursões cada vez mais atrevidas, despacham

embaixadas alarmantes para Roma e Madrid, re- )

clamando com energia medidas urgentes, inadiáveis, \

«para contener los portugueses dei rio de San Pablo». •

Por toda a parte resoam os clamores selvagens /

dos lutadores, o tropel das cavalhadas caindo de \

improviso sobre os aldeamentos que dispersam numa /

noite, sacudidos de pânico irreprimivel, ao alarma \

tradicional do AM vienen ! Uma bulia papal vem f

em auxilio dos índios, ameaçando de excommunhão i

os seus captivadores . S. Paulo responde á bulia,

expulsando os padres. O Vice-Rei do Peru recebe

ordens para armar os Índios e afrontar as deste-

midas frandulas dos paulistas indomáveis . « Em
1638 o licenciado Presidente da Audiência de Char- '

cas, depois de descrever a marcha da invasão so- (

brestante no território de Mojos com energia virtual,

capaz de a conduzir mais longe, sacudiu irreveren- i

temente a somnolencia respeitável do venerando

Conselho das índias com uma conjectura apavo- /

rante: «puede suceder que ellos se apoderen de las

« cordilleras dei Itatin y sean senores de todo el co-

« razón dei Peru. » f ~

No sul, em 1680, cravam em pleno coração dos

domínios castelhanos a Colónia do Sacramento, na

margem septentrional do Rio da Prata.
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Não tentaremos descrever as lutas entre Portu-

gueses e Espanhoes provocadas pela fundação desse

malfadado estabelecimento militar e commercial.

Esbocemo-las em suas linhas essenciaes, pois

formam o primeiro plano no quadro em que avulta a

figura de Alexandre de Gusmao^riscando, a distancia

de quasi dois séculos, as fronteiras que deram ao

Brasil sua configuração actuai*N>
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De longa data os PortuguesesCambicionavam

installar-se á margem septentrional do Rio da Prat^>

Os navios estranjeiros, com particularidade hol-

landeses e ingleses, se entregavam alli ao mais escan-

daloso contrabando, burlando o monopólio colonial de

Cádiz, e provocando constantes queixas e recrimina-

ções da Corte de Espanha. Funccionarios espanhoes

mancommunavam-se aos portugueses e protegiam

os carregamentos clandestinos sem embargo das se-,

veríssimas penas de « perdimiento de bienes y tra-

bajos forzados » e da prohibição formal de entrar no

país quem não fosse portador de « una licencia espe- f

ciai dei Rey »

.

Emquanto as duas Coroas estiveram reunidas,

os Portugueses, emparceirados aos Espanhoes, não
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encontravam difficuldades na exploração mercantil

da navegação do Rio da Prata

.

Aproveitando-se com habilidade da situação po-

litica que os equiparava aos Espanhoes, os Portu-

gueses residentes em Buenos Aires em grande nu-

mero tornaram-se dentro em breve os mais activos

intermediários entre os mercadores do Peru e os

agentes commerciaes estranjeiros

.

Recuperada a independência de Portugal em
1640,^1 applicação das duríssimas leis fiscaes aos

Portugueses vibrou um profundo golpe no com-

mercio illicit^ A situação se tornava intolerável.

Por fim, o protesto dos interessados appareceu sob a

forma de uma representação que a Camará de Com-

mercio do Rio de Janeiro dirigiu em 1675 ao Principe

.Regente D. Pedro, depois Rei Pedro II, de Portugal,

ína qual se recommendava a conveniência e a necessi-

fdade inadiável de fundar um estabelecimento jacente

á margem esquerda do Rio da Prata e de se fazer

fdaquelle rio o limite meridional dos domínios por-

tugueses na America

.

Essa idéa suggerida pela Camará de Commercio

do Rio de Janeiro^ião era uma novidade^ Os Por-

tugueses não tinham duvidas sobre a propriedade da

margem septentrional do Rio da Prata. Já em 1531,

Martim Affonso de Sousa aí tinha plantado pa-

drões de posse em nome da Coroa de Portugal. E a

Bulia do Papa Innocencio II, de 16 de Novembro

de 1676, creara um Bispado na Prelasia do Rio de

Janeiro, cuja diocese se extendia até o Rio da Prata.

Em 1680, o mestre de campo D. Manuel Lobo,

Governador do Rio de Janeiro, recebeu instrucçoes



25

para occupar a margem esquerda do Rio da Prata,

/« com alguma colónia na ilha de S . Gabriel, ou na

paragem que tivesse por mais a propósito »^
Assim nasceu quasi em frente a Buenos Aires

a Colónia do Sacramento

.

s>

Alarmado com a noticia da fundação desse es- A
tabelecimento que dominava a foz do grande rio e

temendo pela sorte das missões jesuiticas que tanto

tinham já soffrido com as incursões depredadoras dos

paulistas, o Governador do Paraguay mandou avisar

do occorrido ao Governador de Buenos Aires, D. José

Garro. Homem prudente e cauteloso, este, antes de

qualquer procedimento, desejou saber/<< quaes as in-

tenções com que se entrava nos territórios de Sua

Majestade Catholica »SRespondeu D. Manuel Lobo

que aquellas paragens pertenciam á jurisdicção por-

tuguesa e que, havendo recebido ordem de occupá-las,

^se estabelecera decidido a sustentar os direitos

d'.El-Rei de PortugalV Mandou de novo D . José

Garro intimá-lo formalmente a que se retirasse dalli,

visto como os Reis de Espanha estavam de posse da-

quellas terras havia mais de um século. Para fazer

mais solenne aquelle reclamo, ouviu o Governador

espanhol as figuras de mais representação em
Buenos Aires a respeito dos limites entre os dois do-

mínios. Redigiu-se um parecer minucioso sobre a

questão, logo enviado, com muitos documentos, a

D . Manuel Lobo . yPor sua vez apresentou este

um memorial demonstrativo de que a Portugal

e não á Espanha pertencia o país legitimamente

occupado pelos Portugueses^ Não tendo podido

chegar a um accôrdo, resolveram os representantes
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das duas Coroas concurrentes appellar para as re-

spectivas Cortes.

D. José Garro enviou para Madrid um Memo-
rial « cumplido y justificado » pedindo reclamasse

da Corte Portuguesa/contra o desrespeito da sobe-

rania espanhola nos domínios americanos, bem como
solicitando a approvação dos actos de força a que ia

ser obrigado, pela insistência de Manuel Lobo em
proseguir na fundação do estabelecimento a despeito

dos reiterados e inúteis protestosS

Logo depois de ter tomacío essas providencias

r ede ainda uma vez intimar a D. Manuel Lobo a

retirar-se dos domínios espanhoes, concedendo-lhe

todas as facilidades de transporte das tropas para o

Rio de Janeiro, deu ao mestre de campo António de

Vera Mojica o commando geral de um numeroso

exercito de Espanhoes e de Índios guaranis, o qual

tomou de assalto a praça na madrugada de 7 de

Agosto/À offensiva foi tão mortífera, e os índios

educados no ódio dos Portugueses caíram com tanta

fúria sobre os defensores da Colónia, que da guar-

nição, segundo referem as chronicas, só foi encon-

trado com vida o Governador D. Manuel Lobo, em
companhia de uma dúzia de homens^

A Corte de Madrid, ao tomar conhecimento do

Memorial do Governador de Buenos Aires, enviou

logo as necessárias instrucçoes ao seu Embaixador

em Lisboa, o Abbade Masseratti, para protestar

contra a occupação da margem septentrional do Rio

da Prata, levada a effeito por D. Manuel Lobo, em
virtude de ordens recebidas da metrópole, e reclamar
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evacuada

.

As negociações se arrastavam lentamente.

A Corte Portuguesa suggeria a conveniência de se

nomearem commissarios de ambos os países^que

examinassem sobre os mappas a posição exacta da

praça e decidissem a quem de direito pertenceria o

seu dominio, quando começaram a circular as pri-

meiras noticias da tomada da Colónia pelas forças

de D. José Garro e da morte de quasi toda a guar-

nição portuguesáS Houve um clamor imnienso em

todo o país. Romperam-se immediatamente asj*ela-

çoes diplomáticas entre, as duas Cortes. O Abbade

Masseratti foi despedido. O Príncipe Regente

D. Pedro reuniu nas fronteiras um exercito de onze

mil homens e estava decidido a entrar em acção, con-.

fiante no apoio da Inglaterra, cuja politica cavillosa,*

em favor dos interesses dos seus commerciantes,

consistia em favorecer a divisão das duas soberanias

na margem do Prata, para impedir, com a neutra-

lidade do rio, o dominio exclusivo da legislação adua

neira de uma das nações concurrentes

.

A Espanha procedeu nessa conjectura com uma
triste coherencia. Decaída do seu antigo esplendor

e arrastando uma vida miserável sob a administração

de Carlos II^ntregou-se de mãos atadas ao Governo,

PortuguêsN Desautorizou o procedimento altamente

patriótico do Governador de Buenos Aires . Desti-

tuiu-o. Moveu-lhe um processo, logo suspenso a pe-

dido do próprio Príncipe Regente de Portugal. D. Do-

mingo Júdice, Duque de Giovenazo e Príncipe de

Chelemar, foi mandado a Lisboa na qualidade de
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Embaixador.; Por parte de Portugal, as negocia-

ções foram encaminhadas pelos Duque de Cadaval,

Marquês da Fronteira e Bispo Fr. Manuel Pereira,

e a 7 de Maio de 1861, foi assignado um Tratado

Provisional, em virtude do qual a Colónia do Sacra-

mento/voltaria provisoriamente ao dominio por-

tuguês, com tudo o que nella se encontrasse no mo-

mento da rendição e com a obrigação para a Espanha

de reparar as muralhas derruídas e satisfazer os

prejuízos decorrentes do assalto. Além disso, as duas

Partes concordaram em que a questão de direito,

isto é, da soberania do território em litigio, fosse

examinada por uma Commissão de árbitros nomeados

pelos dois Governos^

A Colónia do Sacramento foi restituída ao Go-

vernador do Rio de Janeiro, Duarte Teixeira Chaves,

em 1683, ° Q11^ depois passou a sua administração a

Sebastião da Veiga Cabral, nomeado Governador.

Excusado é accrescentar que os commissarios

dos dois países, reunidos em conferencia ás margens

do Caya^io fronteiriço na província da Extrema-

duraJ>não conseguiram chegar a um accôrdo, pois se

lembraram de invocar às disposições do Tratado de

Tordelsm^ãirr^TTr^ palmar de que re-

sultaram contradicçÕes curiosas: os commissarios

portugueses reclamavam agora com insistência o

mesmo meridiano que Portugal recusara século e

meio antes por occasiao de se discutir a propriedade

das ilhas Molucas, isto é, a linha traçada desde a

ilha de Santo Antão, a mais occidental do Archipe-

lago do Cabo Verde; emquanto os Espanhoes, com

igual incoherencia, sustentavam a divisa que em vão
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tinham offerecido naquella época aos negociadores

portugueses, isto é, um meridiano tirado a partir da

ilha do Sal, a mais oriental do mesmo archipelago.

Quanto ao ponto terminal das trezentas e setenta

léguas, levantaram-se idênticas difficuldades : os

Espanhoes, pelos seus cálculos, sustentavam que as

trezentas e setenta léguas terminariam ao Norte do

PorÍ2-âê-â:JUjís..iÍ9 Maranhão e ao Sul no porto de

S. Vicente. Os Portugueses declaravam que o me-

ridiano deveria ser traçado além do Pará, compre-

hendendo a foz do Amazonas, e que ao Sul elle abran-

geria a Colónia do Sacramento. Essas divergências,

aggravadas com as imperfeições das cartas geogra

-

phicas, nas quaes o Brasil figurava muito mais para

leste do que na realidade, inutilizaram todos os es-

forços. O recurso ao Santo Padre, previsto pelo

Tratado Provisório no caso de dissidência entre os

commissarios, foi contraproducente. A Santa Sé,

afim de não desagradar a qualquer das duas Coroas,

adiou indefinidamente a solução promettida e nenhum

dos dois países se lembrou de reclamá-la /Mas Por-

tugal conservou em seu poder a Colónia ao Sacra-

mentou

A politica européa veio dar uma nova feição

aos acontecimentos. A successão do throno de Es-

panha, pondo em armas a Europa inteira, repercutiu

logo nas colónias americanas de Espanha e de Por-

tugal. Carlos II chegava aos últimos dias do seu

obscuro e infeliz reinado sem deixar successores.

Extincto o ramo da Casa d'Áustria na Espanha, o

Imperador Leopoldo da Áustria, o Delphim, o Prín-

cipe Eleitor da Baviera se julgam no direito de re-
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colher a opulenta herança. A morte prematura do

Príncipe Bavaro, já escolhido em testamento depois

de uma consulta prévia aos mais notáveis juris-

consultos e legistas da Espanha e da Itália, abriu

de novo a questão da successao do throno^Carlos II,

assediado de adivinhos, exorcistas, confessores, tor-

na-se o jeguete dos partidários da França e da

Áustria que redobram de actividade em favor dos

seus candidatos*^ As intrigas refervem em Madrid.

Um tratado de partilha celebrado sem consulta de

Carlos II designa o Archiduque Carlos successor do

throno de Espanha. Luís XIV tira partido da in-

dignação de Carlos II ante a escandalosa ingerência

das potencias estranjeiras. A politica habilíssima do

Duque de Harcourt faz pender a balança para a

candidatura de um príncipe francês. Influenciado

pelo seu confessor, Carlos II delega a escolha do

successor do throno da Espanha ao Papa Inno-

cencio XII, o qual, em razão do velho ódio con-

tra a Casa d'Áustria, indicou um Príncipe da

Casa de Bourbon. A 2 de Outubro de 1700,

tornou-se publico o ultimo testamento de Car-

los II, instituindo seu herdeiro universal o

^Duque de Anjou,jneto do Rei de França, com a

cori3Íção*3e™rèliunciar solennemente a sua naciona-

lidade e quaesquer pretensões ao throno da França.:

O novo Rei subiu ao throno com o nome de

Felippe V e desde logo começou a captar as §ym-

pathias da Corte de Portugal^ No intuito de evitar

que o reino vizinho prestasse auxilio á PIollanda,

Inglaterra e Áustria, colligadas em favor do candi-

dato da Casa d'Áustria, ou permittisse que as forças
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operações contra a Espanha, se apressou em ce-

lebrar um Convénio, assignado a 18 de Junho de

1701, confirmando as disposições do ajuste provi-

sório de 7 de Maio de 1761 e estabelecendo no artigo

14 que « Sua Majestade Catholica cede e renuncia

a qualquer direito que possa ter nas terras sobre que

se fês o Tratado Provisional entre ambas as Coroas,

em os sete dias do mês de Maio do anno de i86i
|

e em que se acha situada a Colónia do Sacramento:

o qual Tratado ficará sem effeito e o domínio da

dita Colónia e uso da Campanha na Coroa de Por-

tugal, como ao presente o tem »

.

Este pacto estava destinado a uma duração

ephemera. Portugal, seduzido pela Inglaterra que

lhe acenara com grandes vantagens na America,

desligou-se dos compromissos assumidos com Ee-

lippe V e, nos termos do Tratado de 16 de Maio de

1703, entrou na grande colligação européa, em favor

do Archiduque Carlos, compromettendo-se este a

« ceder e largar a Sua Sagrada Magestade El-Rei

de Portugal e á Coroa desses Reinos para sempre,

todos e cada um dos direitos que teria ou poderia

ter tido ás terras situadas na margem septentrional

do Rio da Prata que servirá de limites aos dominios

de ambas as Coroas em America /e de tal modo que

Sua Magestade Portugueza as possua e guarneça^

como seu legitimo soberano, da mesma forma que

todas as mais terras de seus dominios não obstantt

qualquer Tratado Provisional ou decisivo feito com

a dita Coroa de Hespanha >>>^
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A nova attitude de Portugal não tardou em

produzir os seus effeitos na- America. Os Espa-

nhoes voltaram novamente as suas vistas para a Co-

lónia do Sacramento que durante os últimos vinte

annos de administração portuguesa^e desenvolvera

consideravelmente e constituía uma posição de pri-

meira ordem para assegurar a influencia portuguesa

no estuário do Rio da Prata e nos territórios ja-

centes á margem do Uruguaj^A's primeiras noticias

dos suecessos da Europa, Sebastião da Veiga Cabral

reclamou reforços do Rio de Janeiro para o caso

de um ataque, que se saiba premeditado contra a Co-

lónia e tratou de preparar para a resistência a pe-

quena guarnição de que dispunha. Não eram infun-

dados esses receios. O Vice-Rei do Peru, Conde de

Moncloa, que via com maus olhos o progresso do

estabelecimento português em detrimento do mono-

pólio peruano, resolveu tirar partido da situação

européa e dar um golpe decisivo. Expediu ordem a

Juan Valdez é Inclan, Governador de Buenos Aires,

para tomar de assalto a praça. Um exercito de sete

mil homens, espanhoes e guaranis, foi posto sob o

cominando do Capitão Garcia Ros que sitiou e atacou

a Colónia, defendida pelo General Sebastião da Veiga

Cabral, sendo a praça evacuada por ordem da própria

metrópole, depois de uma heróica resistência de seis

meses e meio, ficando pela segunda vez em poder dos

Espanhoes

.

Na Europa a luta chegava ao seu termo.

O ardor dos alliados começava a arrefecer . A guerra

civil estalara na Espanha. As provindas do Norte

esposaram a causa do Archiduque Carlos, que chegou
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a ser coroado sob o nome de Carlos III. Por fim, a

morte de Leopoldo, Imperador da Áustria, veio re-

solver providencialmente a situação complicada em

que se encontravam as potencias alliadas. O Archi-

duque Carlos, já coroado Rei de Espanha, foi for-

çado a voltar ao seu país e recolher a herança pa-

terna. A Inglaterra já não se mostrava disposta a

prestar o seu apoio ao engrandecimento da Casa

dWustria/Felippe V acabou sendo reconhecido por

toda a Europa como o verdadeiro successor de

Carlos IlNA paz de Utrecht ping-ou o ponto final

nesses doze annos de luta que extenuaram a Eu-

ropa.

No Tratado de iode Fevereiro de 1715] assi-

gnado em Utrecht, voltou a baila a questão do do-

mínio da Colónia do Sacramento. A Espanha, pre-

occupada com a consolidação do throno de Eelippe V,

Qnão teve difficuldade em abrir mão daquelle remoto

estabelecimento, que foi cedido a Portugal com o ter-

ritório necessário á sua defesa e segurançj^ E pelos

arts. V, VI e VII o Rei de Espanha renunciava a

todos os seus direitos e reclamações « ao território e

Colónia do Sacramento situada na margem septen-

trional do Rio da Prata, com a condição de poder

offerecer dentro do prazo de anno e meio uma com-

pensação que o Rei de Portugal aceitaria ou não

pelo dito território e Colónia »

.

A ordem de restituição foi expedida directamente

de Espanha ao Governador de Buenos Aires e, em

virtude de Carta Regia de 20 de Setembro de 1715,

foi encarregado de recebê-la em nome de Portugal

Manuel Gomes Barbosa, que delia tomou posse em
2533 3



34

princípios do anno seguinte e a governou até 14 de

Março de 1722.

Infelizmente os negociadores de Utrecht. não

foram práticos: redigiram o tratado naquelles ter-

mos propositadamente vagos e obscuros que em geral

caracterizam os accôrdos internacionaes : esqueceram

de delimitar o território cedido e a interpretação das

disposições do famoso ajuste deu lugar a novas com-

plicações. O Governo Português entendia que as pa-

lavras «Colónia e " território » siginifiçavam toda a

margem esquerda do Rio da Prata. O Governador de

Buenos Aires, Coronel Garcia Ros, ao fazer a en-

trega solenne, assignou como limites do estabeleci-

mento português o território comprehendido no al-

cance de um tiro de canhão.

A Corte de Madrid esposou essa interpretação

e ás reclamações de D. Luís da Cunha, Ministro de

Portugal em Madrid, respondia o Governo Es-

panhol que de outro modo não se podia interpretar

o Tratado de Utrecht. Nesse sentido, a 12 de Ou-

tubro de 1716 expediu ordens ao Governador de

Buenos Airesí)ara mandar occupar o porto de Mon-

tevideo A ordem não foi logo executada e informado

delia, o Governador da Colónia, Ayres Saldanha de

Albuquerque, depois de consultar o do Rio de Ja-

neiro, fez seguir uma pequena força para se apoderar

daquelle paragem antes dos Espanhoes: o mestre

de campo Manuel Freitas da Fonseca e o Capitão

de Mar e Guerra Manuel Henriques de Noronha

iniciaram os trabalhos de fortificação. O Governador

de Buenos Aires, D. Bruno Maurício de Zabala, em

virtude de ordens recebidas de Madrid pelo Vice-Rei
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do Peru, teve de recorrer á força para desalojar a

pequena guarnição portuguesa. As communicaçoes

pelo litoral ficaram interrompidas, vendo-se os Por-

tugueses forçados a fazer o commercio de contra-

bando desde os portos do Rio Grande do Sul e Paraná

até a Colónia através dos descampados da Banda

Oriental.

Zabala, homem prudente e conciliador, já não

sabendo a que expedientes recorrer afim de pôr um
paradeiro ao desenvolvimento do trafico clandestino

com prejuízo crescente do monopólio peruano,

tomou o partido de expor francamente á Corte de

Madrid a verdadeira situação em que se encontravam

os países ribeirinhos do Rio da Prata :/« en ellos, r
dizia o avisado Governador, miran las naciones ma- l/ATÚ^ |

rítimas, enemigas ó rivales de Espana un gran canal ^/
predispuesto por la naturaleza para el comercio de

contrabando y para surtir por todo el interior hasta

el Peru »/— E suggeria medidas extremas : ou vibra

um golpe mortal na Colónia pondo de uma vez por

todas um paradeiro ao commercio illicito, ou crear

a « gobernación de Buenos Aires », fora da superin-

tendência e fiscalização do Peru. O venerando Con-

selho das índias não se commoveu ás alarmantes

queixas de Zabala: ao contrario, julgou mais pru-

dente remover um governador com idéas tão revolu-

cionarias e destituiu-o/mandando em seu lugar a

D. Miguel de Salcedo^-

A Colónia do Sacramento continuava a florescer

sob a administração do General António Pedro de

Vasconcellos : a grande preoccupação do Governador,

agora que as communicaçoes pelo litoral estavam
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interrompidas, era encontrar um caminho directo

por terra entre a Colónia e alguns portos da costa

brasileira. Estudava-se mesmo o meio de utilizar o

rio Uruguay para facilitar as relações do Brasil com

a Colónia.

Com a chegada do novo Governador de Buenos

Aires recomeçaram as antigas rivalidades.

D. Miguel de Salcedo, logo nos primeiros dias,

mandou propor ao General Vasconcellos, em virtude

de ordens que dizia ter recebido da Corte de Madrid,

a delimitação do território da Colónia do Sacramento,

nos termos do Tratado de Utrecht de 171 5 e para

esse fim convidava o Governador do Sacramento « a

entrar com elle immediatamente em conferencia, co-

meçando-se logo aquelle serviço indispensável e ur-

gente pela necessidade de conter os colonos de uma

e outra nação dentro das respectivas fronteiras »,

segundo as suas próprias palavras. Vasconcellos, sem

poderes nem instrucções, recusou entrar,em qualquer

accôrdo, e declarou na resposta que deu a Salcedo

no mesmo dia que, se na realidade Sua Majestade

Catholica enviara essas ordens, não deveriam tardar

instrucções no mesmo sentido emanadas da Corte

de Lisboa, e que elle estaria disposto a cumpri-las

fielmente. Salcedo continuou a insistir na conve-

niência de se proceder quanto antes á demarcação,

frisando que esta se faria de conformidade com a

interpretação dada pelos Espanhoes ao Tratado de
1

^trecht, isto é, admittindo como território a restituir

aquelle que estivesse comprehendido dentro do ai-

' cance de um tiro de canhão de praça . Rebateu

ainda o Brigadeiro Vasconcellos dizendo que o Go-
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vêrno Espanhol o julgava « com maiores poderes

do que os que levaram ao Congresso de Utrecht os

plenipotenciários de Portugal: repetindo que não

podia, por não estar a isso autorizado, entrar em
taes negociações; e terminava propondo, para que

se não alterasse a paz em que alli se vivia, que se

recorresse a Suas Majestades Catholica e Portu-

guesa para que deliberassem o que fosse justo e con-

veniente »

.

Depois dessa troca de correspondência em que

Salcedo, cada vez mais ameaçador, reclamava a de-

marcação immediata e Vasconcellos, prudentemente,

declarava ignorar semelhante interpretação do Tra-

tado de Utrecht, interromperam-se as relações entre

as duas autoridades .Ç Começou o Governador de

Buenos Aires a fazer preparativos para atacar a Co-

lónia^ Sabendo daquelles projectos e já certo de

que o conflicto era inevitável, formulou o Brigadeiro

V
r
asconcellos um protesto em termos claros e enér-

gicos, datado de 15 de Maio de 1734, que foi en-

tregue em Buenos Aires ao Governador Espanhol pelo

tenente mestre de campo general Pedro Gomes

de Figueiredo. A este protesto respondeu D. Miguel

de Salcedo declarando, a 23 do referido mês, que « a

não conter-se a guarnição da Colónia nos limites do

tiro de canhão, ficaria o Governador delia respon-

sável por todos os damnos e perdas que se seguissem

para os dois Monarchas e que, na falta desta regula-

ridade, forçosamente se havia de usar do direito que

corresponde em semelhante caso, pois só com armas

se proporcionava a devida satisfação de um aggravo

tão notório » . Ainda uma vez retrucou Vasconcellos
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dizendo que « emquanto o Senhor D. Miguel de

Salcedo não lhe fizesse ver escripto publico de con-

venção ou ajuste entre as Coroas de Portugal e de

Castella, estipulando que o território da Colónia se

regula pelo alcance do tiro de canhão, reputaria por

violenta e perturbadora da paz qualquer operação

que se encaminhe directa ou indirectamente a obrigar

a tão extranha novidade »

.

Já não ha meio de harmonizar as duas autori-

dades, ambas ciosas do cumprimento das instrucções

recebidas das respectivas Cortes. Não ha censurar

o Governador de Buenos Aires na sua insistência,

como só palavras de louvor merecem a prudência e a

dignidade com que António de Vasconcellos soube

sustentar os direitos do seu país.

Não 'tardaram os actos de hostilidades. Em
meados de 1735 foi capturado á saída do estuário

um navio mercante português que se destinava á

Bahia. A Colónia foi assaltada. Mas a resistência

obstinada de Vasconcellos, reforçada com os auxí-

lios enviados do Rio de Janeiro, concorreu para

que, depois de um longo cerco, de perto de dois

annos, Salcedo desistisse do ataque e pusesse sitio

á praça, na esperança dos soccorros promettidos de

Madrid.

Falharam as previsões do Governador de Buenos

Aires . A Espanha, envolvida na politica da Europa,

mal podia prestar attenção ao que se passava nas

suas colónias americanas . A guerra da successão da

Polónia, em que a Espanha tomara parte conspícua,

chegara ao seu termo com a Conferencia de Vienna,

onde se repartiam os despojos. A Inglaterra, dese-
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josa de manter no Rio da Prata a situação dos Por-

tugueses então favorável aos seus interesses commer-

ciaes/sustentou com calor os direitos de Portugal e

não consentiu que fossem alteradas as disposições

do Tratado de Utrecrta Eelippe V, de Espanha,

abandonado dos seus alliados, ameaçado pela Ingla-

terra e Hollanda, preferiu recolher o seu quinhão

sob a forma de um throno, o das Duas Sicilias, para

seu filho D. Carlos, e não teve duvida em abrir mão

da Colónia do Sacramento.

Além de~tocTas essas complicações, um aconte-

cimento sem importância, mas elevado logo á cate-

goria de offensa á soberania, pusera de mau humor

as Cortes de Espanha e Portugal. Os creados de

Pedro Alvares Cabral, Ministro de Portugal em

Madrid, num dia de carnaval, arrancaram das mãos

de um official de justiça um malfeitor. O Rei de Es-

panha, irritado com o facto, mandou prender dentro

do edifício da Embaixada Portuguesa todos os

creados de libré do Embaixador português.

O Rei de Portugal resentiu-se com essa desat-

tenção que importava uma injuria á soberania do

seu país. Os seus ridículos conselheiros aconselha-

ram-no a usar de represálias. O Marquês de Capece-

latro, Embaixador da Espanha em Lisboa, teve o des-

prazer de ver invadido o edifício da Embaixada e

presos os seus creados. Os enviados das duas Cortes

abandonaram logo os seus respectivos postos. Consi-

derou-se inevitável o rompimento. O Governo Por-

tuguês começou a juntar tropas na fronteira. A In-

glaterra enviou em auxilio de Portugal uma esquadra
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de vinte e cinco navios sob o cominando de Sir John

Norris

.

Graças á prudência do Primeiro Ministro es-

panhol, D. José Patino, o incidente não teve maiores

consequências. A França se prestou de boa vontade

a accommodar as duas Cortes. Logo depois, a Ingla-

terra e a Hollanda offereceram também os seus bons

officios, que só a muito custo foram aceitos pela

Espanha. As negociações foram iniciadas, mas pro-

seguiam com uma lentidão desesperadora. Uma de-

claração, contendo os pontos principaes em que de-

viam concordar as duas Cortes, foi enviada a Lisboa

pelo Embaixador de França em Madrid. Nesse in-

tervallo chegou a noticia de que o Governador de

Buenos Aires pusera sitio á Colónia do Sacramento,

em virtude de ordens expedidas pelo Governo Es-

panhol por um navio partido de Ferrol pouco tempo

depois do incidente com os creados do Embaixador

português em Madrid. Não foi dif ficil a José Patino

explicar ao mediador francês, Sr. de Valgremant, que

essas ordens se referiam a successos anteriores ao in-

cidente do Embaixador e á aceitação da mediação

francesa E assegurou que a Espanha estava prompta

a cumprir o que fosse ajustado, desde que Portugal

estivesse nas mesmas disposições^ Depois de uma

série de complicações que cada vez mais azedavam as

relações entre Portugal e Espanha, os Ministros

da Inglaterra e Hollanda, orientados pelo Cardeal

Fleury, chegaram a um accôrdo definitivo. A 15 de

Março de 1737 os mediadores redigiram e enviaram

para Lisboa e Madrid uma Convenção, logo appro-

vada por Suas Majestades Catholica e Portuguesa,
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estipulando a liberdade dos creados presos injusta-

mente, a obrigação de nomearem as duas Cortes novos

Embaixadores, e a expedição de ordens para a Ame-
rica para a suspensão de hostilidades,/« ficando as

cousas no mesmo estado em que se achassem no mo-

mento de chegarem essas ordens, até o ajuste defini-

tivo das reclamações pendentes >:£

Essas ordens chegaram a tempo na America,;

Gomes Freire de Andrade, em obediência a instruc-

ções recebidas de Lisboa, já tinha ordenado a to-

mada de Montevideo e, conforme o testemunho de

Varnhagen, estava planeando o ataque á própria

cidade de Buenos Aires.

Nos primeiros dias de Setembro de 1737, a nau

de guerra Boa Viagem trazia á Colónia do Sacra-

mento a noticia do Convénio Preliminar entre as duas

Coroas

.

Na Europa a situação politica era cada vez mais

inquietadora. A partir de 1738 estalara a guerra

entre a Inglaterra e a Espanha ;<^ possibilidade de

um ataque ás colónias espanholas da America do Suljl

trazia o Gabinete português cheio de apprehensõesS

Logo depois, a ascensão de Maria Theresa ao throno

da Alemanha, vago pela morte do Imperador Carlos

VI em Outubro de 1740, desencadeou a luta na Eu-
ropa inteira. Portugal conservou-se neutro sem em-

bargo das constantes solicitações do Gabinete britan-

nico. Com a morte de Felippe de Espanha, mani-

festam-se os primeiros desejos de paz; o throno es-

panhol é occupado por Fernando VI, genro do Rei de

Portugal. D. Luís da Cunha, em Paris, suggerido

pelo Marquês d'Argenson, escrevia a Alexandre de
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Gusmão lembrando a conveniência da intervenção de

Portugal na pacificação da Europa: vimos em que

termos foi recusada a proposta pelos Conselheiros do

Rei . Por fim, a paz de Aix-la-Chapelle foi assignada

em 1748. Portugal., não tendo participado na guerra

desejou tomar parte nas negociações e aproveitar o

ensejo de liquidar a irritante questão dos limites das

possessões americanas, e especialmente a da Colónia

do Sacramento. Era tarde/« A nossa representação

foi recusada, diz J. Lúcio de Azevedo, e as pazes se

ajustaram sem audiência do Governo, cuja interven-

ção os mais poderosos dos belligerantes haviam re-

querido. » ^
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Terminada a longa luta, a Espanha e Portugal

bem sentiram a necessidade imperiosa de liquidar de-

finitivamente^ irritante questão dos limites entre as

possessões americanas^ Indispensável para a sua

tranquillidade interna, a solução desse problema era

a condição imprescindível do desenvolvimento e pro-

gresso dessas nacionalidades em formação.

A' Espanha incumbia a delicada missão de

recuperar, pela habilidade diplomática, as terras que

a inepta administração colonial dos Reis da Casa

d'Áustria não soubera conservar. A' diplomacia

portuguesa cabia a tarefa^hais árdua de consagrar

em tratado solenne o esforço dos colonizadores bra-

sileiros, e legitimar a conquista, incorporando ao
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Brasil todos os territórios adquiridos e effectiva-

mente occupadòs ãte"~ãqueíla epocãTí

Alexandre de Gusmão era o homem talhado

para essas negociações. Conhecia a fundo a his-

toria do Brasil, a sua constituição politica e eco-

nómica, a psychologia das novas populações ades-

tradas nas lutas continuas contra a invasão estran-

jeira; estava familiarizado com todos os episódios

da extraordinária marcha colonizadora que tripli-

cara o património territorial americano da monarchia

póTtuguesa

.

***- ~"

""""Não escapava ao seu espirito clarividente que

á população/brasileira repugnaria qualquer ajuste

que sacrificasse ou mesmo desrespeitasse a obra

heróica dos Bandeirantes^ O Brasil em 1750 já não

era o primitivo aggregado amorpho, presidio si-

nistro de heréticos e relapsos çto Reino: transmu-

dara^se, ao contrario, num empório ^opulentíssimo,

cujoouro endossava as letras de Portugal no

f
« Stock-Exchange », em LTqndres. Ao "agrupamento

heterogéneo de frades, degregados e capitães mores,

succedera uma raça nova, viril, audaz e voluntariosa

que guardara a terra com amor, a defendera ob-

{ stinadamente das continuas investidas do estran-

jeiro e, depois de dilatá-la na conquista dos sertões,

começava a impacientar-se com as medidas vexa-

tórias e "os vicios~~profuriòtõs da administração co-

lonial portuguesa. A revolta do Maranhão em' 1684,

a guerra civil dos Mascates no Recife, a dos Em-

boabas em Minas Geraes, eram symptomas denun-

ciadores do germinar da consciência collectiva, do

espirito de nacionalidade que se veio elaborando
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lentamente e obscuramente desde as primeiras idades

da vida colonial e cujas manifestações rudimentares

já~~sè revelavam na revolta de S. Paulo e repulsa

dõTpadres, na tentativa em favor de Amador Bueno,

na expulsão dos Hollandeses pelos Pernambucanos

contra a vontade da Coroa Portuguesa.

As linhas geraes do Tratado estavam natural-

mente definidas. E não havia tempo a perder: um
conjuncto feliz de circumstancias facilitava agora

a tarefa dos negociadores : as duas Cortes mantinham

relações cordialíssimas depois da elevação ao throno

de Espanha do Príncipe das Austrias, sob o nome de

Fernando VI, casado com a Infanta portuguesa Dona

Alaria Barbara: e o Príncipe herdeiro de Portugal,

o futuro D- José I, desposara D. Maria Anna Victo-

ria, filha de Felippe V, de Espanha, do segundo con-

sorcio com D. Isabel Farnese. Fizeram-se as no-

meações: Portugal designou o mestre de campo ge-

neral Thomaz da Silva Telles, Visconde da Villa

Nova de Cerveira, embaixador em Madrid . Por parte

da Espanha figurou o seu Ministro dos Negócios Es-

tranjeiros, D. Joseph de Carbajal y Laneaster, de

origem inglesa e um dos mais hábeis conselheiros de

Fernando VI.

As negociações foram logo iniciadas em segredo

:

em Lisboa, Alexandre de Gusmão redigia successivas

cartas, minutas, propostas, contrapropostas que de-

viam ser submettidas ao exame e approvação do Ga-

binete de Madrid. A 13 de Janeiro de 1750, o famoso

ajuste de limites era assignado. Pelas suas clausulas,

Portugal cedeu á Espanha a Colónia do Sacramento

e a margem esquerda do Amazonas á leste da boca
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mais occidental do Japurá, renunciou aos seus di-

reitos sobre as ilhas Philipinas e desistiu do preço

pago á Espanha pelas Molucas em 1529, consoante

os termos do accôrdo de Saragoça celebrado com Car-

los V. A Espanha concordou em reconhecer todas

as jjosses portuguesas na America do Sul e em ceder

o território da margem esquerda do Uruguay, ao

Norte do Ibicuy, onde os Jesuítas tinham estabe-

lecido sete missões, com cerca de trinta mil índios

catechizados

.

"T^Tíístõria das relações internacionaes, o Tra-

tado de 1750 é duplamente importante /por aban-

donar o famoso meridiano de Tordesillas, que re-

duzia o Brasil a uma nesga de litoral, debuxada a

medo. nos mappas do século XVII, e por ter deslocado

do direitocTvilpara as relações da vida internacional o

instituto do uti possidetis, como titulo^de acquisição

entre os povosSv Autores nacionaes e estranjeiros são

unanimes em celebrar a intelligencia dos seus nego-

ciadores, o espirito liberal que presidiu a sua redacção.

Rio-Branco louva a/x boa fé, lealdade e grandeza de

vistas que inspiraram este ajuste amigável de antigas

e mesquinhas querellas, consultando-se unicamente

os pi4ncipios_sUperiores da razão e da justiça e as

conveniências da paz e da civilização da America^
e o insuspeito Southey não occulta a sua admiração

pelos dois soberanos contractantes que parecem ter

ido muito além do seu século \<< procederam com uma
lealdade que quasi pode ser considerada nova na

diplomacia : procurando estabelecer uma paz perpetua

nas suas colónias, quaesquer que fossem as disputas

que entre elles se suscitassem na Europa, deram um
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exemplo digno de recordar-se como meio pratico de

diminuir os males da guerra» (io).\

Com o Tratado de 1750 estava terminada a

missão do estadista brasileiro : D . João V vem a fal-

lecer no mesmo anno da ratificação do Tratado.

D. José I abdica nas mãos do seu omnipotente Mi-

nistro, o futuro Marquês de Pombal, a autoridade

que durante um quarto de século vae ser exercida sem

desfallecimento .{O Tratado começou a ser comba-.

tido: os motivos generosos que moveram os nego-lj

ciadores não encontraram éco na opiniãòN Em Ma-

drid dizia-se que as suas clausulas, favoráveis aos

interesses de Portugal, tinham sido alcançadas pela

influencia da Rainha D- Maria Barbara sobre o es-

pirito fraco de Fernando VI. Em Lisboa, ao con-

trario, consíderavam-no lesivo a Portugal: os com-

merciantes interessados no commercio de contra-

bando, que se exercia pela Colónia do Sacramento,

não se resignavam á restituição da praça á Espanha.

Dizia-se mesmo, em Madrid, que todas as pessoas

envolvidas nas negociações do Tratado tinham sido

subornadas pelo Governo Espanhol. « O próprio Rei

não escapavãasuspeitaTrmvla'
J

qf^m pretendesse que,

sendo principe herdeiro, fora corrompido por grande

somma para se não manifestar adverso. » Emquanto

esbravejavam os interessados, veio tomar lugar entre

os oppugnadores do Tratado o brigadeiro António Pe-

dro de Vasconcellos, antigo Governador da Colónia

(10) History of Brasil, by Robert Southey, second edition, Lon-
don, 1812-1817-1819, Tomo III, chap. 39, pag. 448, <_ Exposição apre-

sentada pelo Barão do Rio-Branco ao Presidente dos Estados Unidos
jda America, como arbitro na questão de limites entre o Brasil e a

Republica Argentina; pag. 24. Nova-York, 1894.
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do Sacramento, e que durante os annos de 1735 e 1737

resistira heroicamente aos ataques de Miguel de Sal-

cedo, Governador de Buenos Aires.\A palavra do

velho militar, as razões patrióticas invocadas contra

a cessão da Colónia, produziram uma profunda im-

pressão^Alexandre de Gusmão veio em defesa do

Tratado: escreveu a sua celebre Impugnação (11),

justificando a entrega da praça, allegando as diffi-

culdades com que Portugal lutara até então para

sustentar a sua guarnição, as constantes lutas a que

dera lugar, a sua vizinhança de Buenos Aires, o pe-

rigo da sua situação em plenos dominios castelhanos

e separada das terras do Brasil pelos descampados da

Banda. oriental. E enumerava todas as vantagens de-

correntes da entrega daquelle remoto presidio e va-

lhacoito de contrabandistas em troca de concessões

inestimáveis obtidas com o Tratado de 1750.

Estava terminada a missão do estadista brasi-

leiro . Não voltou mais a publico em defesa da admi-

nistração publica. A sua ultima tentativa esmoreceu

ante a brutalidade do Ministro de D. José. « Não se

conformando com a queda definitiva, nota J. Lúcio

de Azevedo, pretendeu ainda arcar com o poder novo

que assomava, impugnando no Conselho Ultramarino

as disposições de Sebastião de Carvalho sobre as

minas do Brasil que revogavam as suas próprias. Com

(11) Revista do Instituto Histórico, n. 4, Rio de Janeiro, 1840,

pag. 322.
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a brutalidade que não supportava contradictores, uma
reprimenda arrogante do Ministro tolheu-lhe as re-

presentações .

»

Os seus derradeiros annos passara-os na tran-

quilla intimidade da sua casa : por volta dos cincoenta

annos desposara D. Isabel Maria Teixeira Chaves,

filha de Francisco Teixeira Chaves, fidalgo da Casa

Real. Em 1752 um incêndio consumiu-lhe a casa e a

familia. Amargurado de desgostos morreu obscura-

mente em 31 de Dezembro de 1753 o homem de quem

pôde dizer o maior escriptor da lingua portuguesa:

« estadista que nas sciencias politicas foi mais arguto

que D. Luiz da Cunha e na sagacidade e lucidez de

fino sentir foi o mais avançado espirito do seu sé-

culo » (12)^
Em 1755 o seu nome não estava inteiramente

esquecido; dois documentos, citados por Camillo

Castello Branco, recordam que uma certa Anna
Maria do Vencimento requerera a penhora do laço

e fita com o habito de Christo, de Alexandre de

Gusmão, e das arrecadas de diamantes e rubis de

sua senhora que foram vendidas em hastapubTica

para o pagamento das dívidas. Digno fim do Se-

cretario particular de mn*soDerano de Portugal que

durante o seu reinado recebeu do Brasil a bagatella

de cento e trinta milhões de cruzados, cem mil moedas

de ouro, trezentos e quinze mil marcos de prata, vinte

e quatro mil e quinhentos marcos de ouro, setecentas

arrobas de ouro em pó, trezentas e noventa e duas

oitavas de peso, quarenta milhões de cruzados em

(12) Camillo Castello Branco no Curso de Litteratura Portu-

guesa, Tomo II, pag. 165.

3533 4
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diamantes, aléni^ dos rendimentos, dp,imposto dos

quintos e do monopólio do pau-brasil . .

.

Perdido no recanto de um dos salões do Palácio

Itamaraty, entre outras glorias mais vistosas e menos

profícuas, um modesto busto de bronze, devido ao

carinho de Rio-Branco^perpetúa a physionomia do

(esquecido filho de Santos, o maior obreiro da gran-

deza territorial desse Brasil ingrato

(Maio, 1915.)
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Conheci Euclydes da Cunha na plenitude da sua

gloria literária em casa do Barão do Rio-Branco.

Encontrava-o sempre entre os poucos amigos que

Rio-Branco, nas semanas de vadiação, reunia no ga-

binete da Westphalia em Petrópolis, espectador mudo
daquelles cavacos formidáveis que o grande ministro

presidia com o seu bom humor bohemio, o seu cigarro

e a sua vela, e a que não faltavam a graça mordaz e
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de um tão accentuado sabor matuto de Leopoldo de

Bulhões, a palestra evocativa e saudosa de Affonso

Arinos, a ironia suave e commedida de Domicio da

Gama e até, quem o diria ? a collaboração do bom Er-

nesto Senna, chistoso almanaque de brejeirices que a

illustre companhia folheava com prazer sempre re-

novado.

Xunca me recobrei da primeira impressão de

espanto provocada pelo contraste impressionador

entre o bravo escriptor que ideara a epopéa à'Os

Sertões, em cujas paginas esfusilam cóleras sagradas

e pelas quaes clamam as mil vozes vingadoras de

uma raça enjeitada, e a figura do homem miúdo,

rachitico, mirrado, anguloso, quasi envergonhado de

mostrar o rosto acobreado de indio, de zigomas sali-

entes, com a inquietante expressão de desvairo nos

olhos esgazeados, a boca de lábios grossos, mal ta-

lhados, sob os pelos cerdosos de um triste bigode

descaído para os cantos.

Quem o considerasse, então, desajeitado naquella

conversação chispante de graça, constrangido pela

figura esmagante de Rio-B ranço, que exercia um pre-

domínio singular sobre todos os presentes, sem pre-

sença de espirito para a replica prompta, limitando-

se a rir e approvar silenciosamente, sobreolhá-lo-ia

commiserado

.

Xinguem suspeitaria que sob aquelle exterior

modesto e quasi humilde se escondia a alma de um
sábio e de um artista. O timido e hesitante das suas

maneiras, a sua candura quasi infantil nem de longe

denunciavam a bravura, a clareza, a originalidade,
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as qualidades soberanas da sua intelligencia. Aquella

mão seca e trigueira, que murchava num com-

primento flaccido e inexpressivo, floreava a penna,

transmudando miraculosamente a palavra escripta

em surprehendente força creadora, desenhando aqui

a figura esculptural de Floriano Peixoto, alli escul-

pindo a face convulsiva de António Conselheiro, bu-

rilando adeante o perfil duro de Moreira César. As

phrases, que na conversação se arrastavam molles e

cambeteantes, estereotypavam-se na escripta transfi-

guradas, lapidarias, de uma concisão soberana, de

um contorno geométrico: a physionomia dos nossos

titans sertanejos, estóicos e resignados ante a incle-

mência madrasta da terra, e o fácies jovial do gaúcho

matamoiros, a expandir-se no seio de uma terra ca-

rinhosa e boa, ficarão gravados em quatro paginas

impereciveis, exuberantes de vida, refertas de um
realismo profundo e commovedor. O seu estylo,

desenfeitado no convivio quotidiano, assumia as-

pectos singulares ao materializar-se na pagina do

livro ou no artigo de jornal: o período disten-

dia-se em ondulações doces, ou arremettia em Ím-

petos insofregados, estacando de improviso ou ir-

rompendo desafogado, ora curto e incisivo como

um versículo bíblico, ora amplo, ondeante e so-

noro, feito um grande rio tranquillo e remansoso,

rolando as suas aguas e reflectindo de passagem os es-

plendores do céu e da natureza rodeante.

O que impressionava primeiro em Euclydes da

Cunha era o tríplice aspecto da sua individualidade:

Os Sertões e os livros seguintes revelaram-nos um
pensador, recluso nas suas cogitações, alheado do
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mundo exterior e todo entregue á faina inglória de

descobrir o segredo da phenomenalidade universal:

um homem de sciencia, que archivava pacientemente

tudo quanto a natureza rodeante lhe offerecia ao olhar

escrutador, e um artista, encarcerado na sua phanta-

sia. Homem de sciencia, Euclydes da Cunha não af fir-

mava de golpe, com o só auxilio da intuição : ascendia

cautelosamente ás generalizações ousadas pelos de-

graus amortecedores das analvses demoradas e das

experiências decisivas. Artista, seduzia-o o amor in-

nato á forma que fazia seguir a idéa, dócil como a

sombra o corpo que a projecta. Pensador, deixava en-

trever em todos os seus trabalhos a laboriosa gestação

mental, o activo processo de elaboração psychica,

cujos vestígios um olhar esperto surprende de re-

lance por entre os esplendores soberanos da lin-

guagem magnifica.

Depois, o seu amor quasi supersticioso ao

Brasil. Em todos os seus livros estua esse pensamento

de um fecundo retorno ao passado para retemperar

as energias gastas e tonificar as forças consumidas

no drama tumultuado e tão sempre o mesmo da exi-

stência : conhecia a fundo toda a vida politica e social

do Brasil, tinha um entranhado carinho pelas suas

tradições, pelo seu passado esquecido, pelos incon-

táveis aspectos da sua natureza. Quanta vez o ouvi

lastimar com amargura o doloroso descaso pela gran-

deza obscura e desconhecida dos nossos antepassados,

o desamor ás idades transcorridas, a indifferença

pela nossa historia, e especialmente pelos rudes pa-

trícios do interior, cujo abandono no recesso dos

sertões, alheios da civilização e sequestrados da cul-
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tura, se lhe afigurava um crime de consequências

incalculáveis.

E elle tinha razão. Não sei de país que viva mais

divorciado das suas tradições e da memoria dos seus

maiores. Perdemos pouco a pouco ao influxo das

culturas exóticas uns restos de originalidade nativa

e de vivificante idealismo. As nossas vigorosas facul-

dades primitivas abastardam-se, folheadas de attri-

butos estranhos: as qualidades originarias de affec-

tividade e idealismo que caracterizam a nossa gente

esmaecem ao calor das novas raças e por tal modo

a ffeiçoamos o nosso espirito ao dos outros povos, que

os escriptores que remontam a fonte de tradições

nacionaes não conseguem vingar um reduzidíssimo

circulo de intellectuaes. Aí está, por exemplo, esse

Alberto Rangel, desgarrado no inferno florente

dos seringaes, tentando constringir no âmbito de um
livro a alma da Amazónia em sua desordem barbara

e formidável . O Inferno Verde foi acolhido com dis-

creto silencio pelos grãos pontífices da critica:

ninguém se deu ao trabalho de versar aquellas pa-

ginas que delatam o angustioso anseio de uma socie-

dade em formação, sem leis, sem justiça, sem nenhum

dos elementos de vida social que consorciam defini-

tivamente o homem á terra. Os poucos que se com-

moveram com os accentos daquelle trágico realismo

preferiram guardar as suas impressões a transmittí-

las a um publico indifferente.

Como reclamar a popularidade para Euclvdes da

Cunha? Nunca realmente possuiu um publico nu-

meroso. Na região elevada em que vivia tornou-se

antes solitário e pouco accessivel. O trabalho de
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attingí-lo desencorajou os que, sem preparo e ás

pressas, aspiravam a intimidade do seu espirito, mas

os poucos que se detiveram na sua familiaridade não

se esquivaram de frequentá-lo com assiduidade e pro-

veito. Por isso a sua obra ficou incomprehendida á

critica do seu tempo, á critica das cidades, de cânones

estreitos e regrinhas dogmáticas. Os Sertões, que te-

ve uma relativa popularidade, foi saudado menos

como a expressão de uma nova maneira de estudar os

graves problemas que dizem com os nossos destinos

do que como uma nova forma literária, traçada ao

arrepio das formulas correntes, de rytmos impa-

cientes, sacudidos e irrequietos. Censuraram-lhe o

abuso do termo technico, de uma phraseologia inade-

quada, diziam, ás obras de arte ou de uma opulência

pomposa de linguagem imprópria dos livros de scien-

cia pura. Mas nenhum dos seus criticos deixou de

enaltecer a belleza rara desse consorcio dos dois gé-

neros. Os severos postulados da razão não appare-

ceram menos imponentes envoltos nos pannejamentos

de um estylo soberbo e cheio de majestade.
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O ultimo livro de Euclydes da Cunha não lhe

accresce ou reduz os méritos de estylista, de pensador

e de homem de sciencia. São dez ensaios em que o

pensador bate parelhas ao artista e nos quaes se põem

de relevo as características fundamentaes da intelli-

gencia de Euclydes da Cunha: uma certa maneira

especial de ser impressionado pelos phenomenos do

mundo exterior e uma potencia descriptiva desabro-

chando em formulas e imagens, capazes de traduzi

r

todas as formas do espirito e do coração e as infinitas

manifestações da vida universal. Ou se deixe arre-

batar na visão radiosa da Amazónia, ou delineie, seca-

mente, em largos traços magistraes, toda a historia

da evolução politica do Brasil desde os alvores da

Independência até a implantação do regimen republi-
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cano ; revivendo um episodio trivial e commovedor, o

sabbado da alleluia entre os seringueiros do Alto Acre,

ou adstringindo-se aos processos rigorosamente scien-

tificos no desvendar as vantagens politicas do desen-

volvimento das redes ferro-viarias na America do

Sul: em qualquer dos seus derradeiros ensaios, ver-

sando os assumptos mais dispares, desvendando um
estado d'alma ou esculpindo um perfil de heroe, evo-

cando um momento histórico, ou bosquejando um
fugidio aspecto da natureza, se espelham todos os

peregrinos dons do inditoso escriptor.

Em Impressões Geraes, defronta-se uma visão

panorâmica da Amazónia em toda sua belleza desor-

denada e mysteriosa.

Aquella região selvagem batida por tantos sábios,

trilhada pelas missões apostólicas, que as expedições

scientificas têm perlustrado em todas as direcções,

apparece-nos hoje feito uma obra da natureza, es-

quecida, em que tudo está por acabar: os grandes

rios de leitos divagantes, torcendo-se em meandros

e sinuosidades, em busca de uma situação defi-

nitiva de equilíbrio; a flora paradoxal em que os

fetos arborescentes, contemporâneos das florestas

carboníferas, se desvendam emparelhando com as pal-

meiras ; a fauna monstruosa em que dominam os am-

phibios corpulentos, a relembrarem os espécimens ex-

tinctos da epocha paleozóica. E quando o sábio tenta

explicar os estranhos phenomenos que offerece a com-

plexa physiographia amazonica, não raro se alcan-

dora ao sonho, alheado da precisão e rigor das for-

mulas scientificas. « Vae-se, por exemplo, com Fre-

derico Katzer, diz Euclydes da Cunha, a seriar, a
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escandir e a confrontar velhíssimos petrefactos ou

grapholithos numa romaria ideal pelos mais remotos

pontos, nas mais remotas idades— largo tempo, a de-

bater-se entre as classificações massiças, a enredar-

se na trama das raizes gregas das nomenclaturas

bravias— e, de improviso, os dizeres da sciencia

desfecham num quasi idealismo: as analyses re-

matam-nas prodígios; as vistas abreviadas nos mi-

croscópios desapertam-se no descortino de um pas-

sado muitas vezes millenario; e, esboçados os con-

tornos estupendos de uma geographia morta, alonga-

se-lhe aos olhos a perspectiva indefinida daquelle

extincto oceano medio-devonico, que afogava todo

o Matto-Grosso e a Bolivia, cobrindo quasi toda a

America Meridional e chofrando no levante as

antiquíssimas arribas de Goyaz, últimos litoraes

do continente brasilio-ethiopico, que aterrava o Atlân-

tico indo abranger a Africa . . . Segue-se com os

naturalistas da Commissão Morgan, e a historia

geológica, a despeito de linhas mais seguras, não perde

o traço grandioso, desenvolvendo-se ás duas margens

do largo canal terciário que, por longo tempo, separou

os planaltos brasileiros e os das Goyanas, até que o

vagaroso sublevar dos Andes, no occidente, cer-

rando-lhe um dos extremos, o transmudasse em

golpho, em estuário, em rio . . . »

.

E tudo é assim, singular e surprendente, naquella

terra em ser. O próprio rio Amazonas, ao contrario

dos grandes cursos d'agua que se erigem como fac-

tores principaes no remodelamento da physionomia

movei da terra e no attenuar a dureza dos accidentes

naturaes, destruindo e reconstruindo, « compensando
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a degradação das vertentes com o alteamento dos

valles, corroendo montanhas e edificando planuras »,

o próprio Amazonas figura-se a Euclydes da Cunha

« o menos brasileiro dos rios », um « estranho adver-

sário entregue dia e noite á faina de solapar a própria

terra ».

E não é uma simples affirmação phantasista, se-

gundo observa o grande escriptor. Emquanto o rio

Hoang-Ho formou um delta, dando graciosamente

uma provinda nova cá China, e o Mississipi, carreando

o seu aterro secular, levou-o quasi até ás bordas do

c/iríf-strcam, o Amazonas vae destruindo, lentamente,

ininterruptamente, as largas superfícies que atra-

vessa a sua caudal. A poderosa massa de aguas bar-

rentas, que representa continentes em dissolução, não

concorre para formações duradouras : entra pelo mar

em busca da corrente equatorial que a arrebata para

a construcção de territórios em regiões longínquas. A
sua funeção destruidora revela-se, em toda a ple-

nitude, na curta duração das ilhas formadas pelos de-

tritos transportados: ellas nascem, desbarrancam-se,

desgastam-se, restauram-se logo para desapparecer

dentro em pouco tempo ... « a de Urucurituba durou

dez annos, mercê de superfície vastíssima, e apagou-

se numa enchente . . . ». Nas margens, a actividade

destruetiva produz resultados surprehendentes : fá-las

altear pouco a pouco, durante as cheias, depositando

terras, que se vão elevando sempre a cada enchente,

invadidas logo pela flora « até que' num só assalto,

de enchente, todo esse delta lateral se abata . . . ». E a

29 de Julho de 1S66, numa só noite, na margem es-
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querda do Amazonas, desmoronaram, em linha con-

tinua, cincoenta léguas de terras caídas.

Para esta Amazónia que tanto tem deslumbrado

os viajantes, cujo seio abrigou tantas missões, e par-

tidas demarcadoras, e bandos guerreiros, Euclydes da

Cunha chama a attenção dos poderes públicos; e

também para a sua historia, tão dramática e revolta,

para a sua organização social, primitiva e áspera, para

a ausência da justiça, das leis do trabalho, de tudo

quanto nobilita e dignifica o esforço do homem no

duello formidável com a terra.

Em Rios cm abandono, Euclydes da Cunha re-

vela-nos e explica o conceito revolucionário do ame-

ricano Morris Davis, do « cyclo vital dos rios », isto

é, a descripção das vicissitudes evolutivas dos cursos

d'agua « com uma infância irrequieta, uma adole-

scência revolta, uma virilidade equilibrada e uma
velhice ou decrepitude melancólica, como se elles

fossem estupendos organismos, sujeitos á concur-

rencia e á selecção, destinados ao triumpho ou ao ani-

quilamento, consoante mais ou menos se adaptem ás

condições exteriores ».

Para demonstrar a uniformidade desses ryt-

mos evolutivos a que obedecem todas as caudaes,

a constância e a periodicidade das phases que atra-

vessam durante a sua existência millenaria, Euclydes

da Cunha estuda o rio Purús, justamente aquelle tri-

butário do Amazonas que a sua ousadia permittiu

percorrer, em toda a sua extensão itinerária de três

mil duzentos e dez kilometrps, até aos mais remotos

manadeiros. E reclama, com vehemencia, trabalhos

tendentes á conservação do grande rio que, dia a dia,
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se torna mais impenetrável e em breve estará tran-

cado á navegação, se não forem iniciados, quanto

antes, sérios esforços para a sua desobstrucção

.

A causa principal dessas difficuldades está na

extrema variabilidade do leito. As aguas do Purús,

que derivam lentamente, em correntezas fracas, são

deslocadas pelo primeiro obstáculo. E o resultado é

que o rio, pouco e pouco, se afasta do leito, lateral-

mente, contorneando o obstáculo, em amplíssima ar-

queadura circular, até voltar ao canal primitivo : « de

sorte que, explica Euclydes da Cunha, toda a área de

terrenos abrangidos se transmuda em verdadeira pe-

nínsula, ligada por um isthmo tão delgado, ás vezes,

que o caminhante o atravessa em minutos, emquanto

gasta um dia inteiro de viagem, embarcado, para

perlongar o contorno da terra quasi insulada. Por

fim, esta se destaca, ilhando-se de todo. No sobrevir

de uma enchente, o Purús despedaça a frágil barreira

do isthmo e retoma, de golpe, o primitivo curso, dei-

xando á margem, a relembrar o desvio por onde di-

vagou, um lago annular não raro amplissimo. Pro-

segue. Reproduz adeante outros meandros, comple-

tados sempre pela creação dos mesmos lagos ou sac-

cados. E assim vai— perpetuamente oscillante aos

lados de seu eixo invariável— num rytmo perfeito,

reflectindo o jogar de leis mecânicas capazes de se

synthetizarem numa formula, que seria a traducção

analytica de curioso movimento pendular ».

E nesse construir lagos ou reservatórios naturaes

nos flancos da grande caudal, revela a Natureza o

jogo harmonioso das suas leis. Não somente esses

diques naturaes, fabricados sem a intervenção dos
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homens, evitam as inundações devastadoras, mas
também, durante as grandes estiagens, restituem ao

rio empobrecido as provisões de massa liquida arma-

zenadas. Para se avaliar a importância desses es-

coadouros naturaes, basta conhecer os esforços im-

mensos dos hydraulicos franceses, no intuito de evitar

as enchentes mortíferas do Garonna, construindo

diques artificiaes, imperfeitos, quando comparados

aos primores que a só natureza prodigalizou no

Purús

.

E o Purús, um dos rios mais bem talhados para

a grande navegação pela fixidez e regularidade do

seu perfil, está ameaçado de um atravancamento com-

pleto. As terras caídas, ás vezes florestas inteiras,

desabam sobre elle, abarreiram-lhe a corrente, creando

uma situação cuja gravidade é intuitiva.

Obstrue-se, deste modo, a única estrada: os

homens quedam-se inertes, sem um esforço em favor

do rio que os traz ao mundo : « passam e repassam nas

paragens perigosas, observa Euclydes da Cunha; es-

barram mil vezes a canoa num tronco caído ha dez

annos junto á beira de um canal; insinuam-se mil

vezes com a maior difficuldade numa ramagem re-

volta, barrando-lhes de lado a lado o caminho, en-

calham e arrastam penosamente as canoas sobre os

mesmos « salões » de argilla endurecida ; vezes sem

conta arriscam-se ao naufrágio, precipitando, ao som

das aguas, as ubás contra as pontas duríssimas dos

troncos, que se enristam, invisíveis, submersos de um
palmo— mas não despendem o minimo esforço e não

despedem um golpe único de facão ou de machado

num só daquelles paos, para desafogar a travessia.

3533 5



« As lanchas, e até os vapores, que alli vão appa-

recendo mais a miude, á medida que avultam as safras

dos cento e vinte opulentos seringaes, que já se

abriram acima da confluência do Yaco, viajam, in-

variavelmente, nas quadras favoráveis das cheias,

quando aquelles entraves se afogam em alguns metros

de fundo.

«Sobem, velozes, o rio; descarregam, precipi-

tadamente, em vários pontos, as mercadorias consi-

gnadas; carregam-se de borracha; e tornam logo,

precipites, aguas abaixo, fugindo. Apesar disto, al-

gumas não se forram a repentinas descidas de nivel,

prendendo-as. E lá se ficam, longos meses— espe-

rando a outra enchente ou o inesperado de um « repi-

quete » propicio, invernando paradoxalmente sob as

soalheiras caniculares— nas mais curiosas situações

:

ora em pleno rio, agarradas pelos centenares de braços

das arvores secas, que as immobilizam ; ora a meio da

barranca, onde as surprendeu a vazante, grosseira-

mente especadas, encombentes, com as proas afoci-

nhando, inclinadas, em riscos permanentes de queda;

ora no alto de uma barreira, como autênticos navios-

phantasmas, apparecendo, de improviso e surpren-

dedoramente, em plena entrada da mata majestosa ».

Euclydes da Cunha remata o seu profundo ensaio,

lembrando o caso do rio Mississipi, quasi impene-

trável, ha um século, em alguns pontos intransponivel,

e hoje transfigurado e aberto ao commercio e á nave-

gação do mundo, graças aos esforços da engenharia

americana : « lá está, porém, em seu valle, em um de

seus affluentes, o rio Vermelho, um caso desalen-

tador. E' um rio perdido. O yankee descobriu-o tarde
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de mais. A desmedida tranqueira, the great raft, exac-

tamente formada como as que estão se formando

no Purús, estira o labyrintho dos seus madeiros e das

suas frondes mortas por 630 kilometros— e lá está

indestructivel, depois de desafiar durante vinte e

dois annos os maiores esforços para uma desob-

strucção impossível »

.

O destino do Purús será o mesmo do minúsculo

rio norte-americano se se não iniciarem melhora-

mentos e serviços tendentes á sua conservação e sal-

vamento, sendo de notar, segundo observa Euclydes

da Cunha, que a intervenção do homem será em parte

insignificante, porquanto os grandes e sérios pro-

blemas de hydraulica fluvial foram resolvidos pêlo

simples jogo harmonioso das leis da natureza.

Nesta primeira parte do livro avultam ainda

outros capitulos, ligados pelo titulo de Terra sem

Historia: Os Cancheros, Brasileiros, Transacreana,

Um clima calumniado. E' impossivel analysar cada um
delles. Basta que falemos do ultimo, Um clima ca-

himniado, que é a glorificação das condições de vida

no Acre e a destruição da lenda de insalubridade at-

tribuida ás planuras amazonicas. O que se realiza no

Acre é a selecção tellurica, a que allude Kirchhoff

;

uma forma da luta universal pela existência; é o

escrutinio biológico de que resulta a sobrevivência

dos mais fortes, dos melhor apparelhados para o rude

combate com a terra ; é a eliminação generalizada dos

incompetentes para a eleição dos bons e dos perse-

verantes, attingindo indistinctamente « o tuberculoso

inapto á maior actividade respiratória nos ares adu-

rentes, pobres de oxygenio, e o lascivo desmandado;
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o cardíaco succumbido pela queda da tensão arterial

e o alcoólico candidato contumaz a todas as endemias

;

o lymphatico, colhido de prompto pela anemia, e o

glutão; o noctívago, desfibrado nas vigílias, ou o

indolente estagnado nas sestas enervantes; e o co-

lérico, o neurasthenico de nervos a vibrarem nos

ares electrizados, descompassadamente, sob o influxo

mysterioso dos firmamentos deslumbrantes, até aos

paroxismos da demência tropical que o fulmina, de

pancada, como uma espécie de insolação de espirito ».

E pertencem a essa categoria todos os attingidos

pelo incorruptível processo selectivo da terra, aquelles

sobre que a natureza exerce com severidade a sua

revista inexorável. Os fortes, os perseverantes, os

aptos resistem galhardamente, acclimam-se, pro-

speram : « o Purús e o Juruá abriram-se ha muito á

entrada dos mais dispares forasteiros— do syrio que

chega de Beyruth, e vae pouco a pouco supplantando

o português no commercio do « regatão », ao italiano

aventuroso e artista que lhes bate as margens, longos

meses, com a sua machina photographica, a collec-

cionar os mais typicos rostos de selvicolas e aspectos

bravios de paisagens, ao saxonio fleugmatico, tro-

cando as suas brumas pelos ares equatoriaes. E, na

grande maioria, lá vivem todos ; agitam-se, prosperam

e acabam longevos ». E, por fim, somos levados a

concluir com Euclydes da Cunha, que não é o clima

que é máo, é o homem.

Nestes ensaios que formam a primeira parte do

livro, Euclydes da Cunha revela-se-nos principalmente

como um pensador, interessado na solução de pro-

blemas que se relacionam directamente com o país,
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inspirado por um forte amor ao Brasil, ás suas in-

génuas tradições, aos seus heroes primitivos, aos in-

contáveis aspectos da sua natureza incomparável, ao
seu passado cheio de encantos e seducções, sobretudo

a esses rudes patrícios do interior, sequestrados da
cultura e da civilização.
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Avançando pelo interior do livro, deparam-se-

nos outros aspectos da individualidade de Euclydes

da Cunha.

Vimo-lo, até agora, seriamente preoccupado com

a observação e o estudo dos phenomenos naturaes

nos vastos plainos amazonicos, esquadrinhados por

tantos sábios e missionários e ainda não revelados

em toda a sua plenitude.

Da Independência á Republica, o trabalho mais

completo do livro, é um resumo de historia politica,

em que se reconstitue nas suas grandes linhas toda a

evolução da nossa vida social, num determinado mo-

mento histórico, á luz de um critério rigorosamente

scientifico e subordinado a uma orientação philoso-

phica superior.



71

Não se encontrará naquellas duzentas paginas

de soberba synthese a lista completa dos personagens

que se agitaram desde 1808 até 1889, nem a historia

minuciosa dos partidos políticos, com os nomes, por

extenso, dos seus chefes e dirigentes, nem a enume-

ração das suas lutas pelo poder, dos seus dias de

desalento e das suas horas de triumpho. Os que

desejem uma historia rigorosamente chronologica do

longo período que se desdobra desde os primeiros

dias da administração de D . João VI e se estira pela

Independência, Primeiro Império, Regência e Se-

gundo Império, esmiudeando as mais insignificantes

particularidades em detrimento dos factos que ori-

entam a directriz da nossa evolução, prestariam um
inestimável serviço á memoria de Euclydes da Cunha
deixando de ler as suas paginas de historia po-

litica .

Temos tido, como se sabe, uma legião de histo-

riographos, de exímios excavadores do passado, mas
ainda não possuímos o verdadeiro historiador, mu-
nido de um corpo de doutrinas, apparelhado de me-

thodos e processos de investigação, apercebido de

conhecimentos variados e complexos exigidos para

a comprehensão clara e precisa dos phenomenos

sociaes.

Para os que estudam o desenvolvimento succes-

sivo dos povos não somente na pessoa dos seus homens

representativos, mas também na multidão, que é a

zymosis fecunda onde fermentam todos os grandes

problemas sociaes; para os que desejam conhecer as

causas da grandeza e da decadência dos povos, ex-

plicada não só pelos grandes acontecimentos que,
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muitas vezes, somente perturbam, pelo seu caracter

accidental, a marcha regular e progressiva das so-

ciedades, mas também pelos factos sociaes que se

reproduzem periodicamente no seio dos povos, para

todos estes a publicistica brasileira offerece um
quadro desalentador e symptomatico. Tudo está por

fazer.

O primoroso ensaio de Euclydes da Cunha for-

nece um bello modelo da historia como deve ser

escripta. Nessas paginas que ficarão incorporadas á

historia do Brasil, como a synthese de uma das phases

mais dramáticas da nossa vida politica, se assiste ao

lento desenrolar de todos os successos que occorreram

no Brasil, desde a chegada de D. João VI, acossado

de Portugal pelo tropear dos granadeiros de Junot,

até á parada militar, que legitimou e deu corpo ás

antigas aspirações republicanas do país.

O curso da nossa historia dentro deste período

patenteia uma uniformidade de rytmos, um des-

dobramento de phases sociaes tão eloquentes, denun-

ciando a acção inflexível de uma lei universal da vida,

que Euclydes da Cunha não hesitou em recompor

todos estes acontecimentos á luz de um seguro cri-

tério histórico. E a leitura deste ensaio nos deixa a

certeza de que as sociedades são organismos vivos,

cujas formas crescem e se desenvolvem, não por

saltos e movimentos bruscos, mas por evolução lenta,

continua e natural, que a historia, considerada de-

baixo de um ponto de vista superior, não consiste na

narração anecdotica da vida dos povos, mas numa

successão intérmina de causas e effeitos que se ligam

por um laço etiológico e que os phenomenos sociaes,
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como os da natureza, podem ser agrupados e clas-

sificados em vista de uma generalização superior.

Se não, vejamos.

Chegando ao Brasil, D. João VI encontrou um
país povoado de três milhões de habitantes, distan-

ciados pelo meio, isolados por destinos divergentes,

fundamente separados por discordâncias ethnicas.

Engravescidas estas condições com a ausência de
uma tradição secular que approximasse, caldeando,

os differentes agrupamentos em que se repartia a
população, perdidos num território immenso, sem uni-

formidade de idéas e de sentimentos, sem outros laços

•de solidariedade além de um vago communismo de
crenças religiosas, o Brasil, trabalhado por agitações

internas, estava fatalmente destinado a fragmentar-
se em pequenos Estados. Não havia ainda os traços

denunciadores de uma nacionalidade feita; mas agru-
pamentos parcellados, de caracter local, separados e

indifferentes uns aos outros. «O drama da Incon-
fidência terminara recentemente no sul, sem que o
seu desenlace trágico commovesse o norte, onde, por
sua vez, em quadra mais remota, a luta contra os
batavos se abrira e se encerrara com o divorcio com-
pleto das gentes meridionaes .

»

Euclydes da Cunha esclarece a acção verdadeira-
mente útil e quasi providencial de D. João VI, trans-

mutando os nossos destinos com a sua chegada ao
Brasil, e impedindo o desmembramento do país, á
semelhança do que acontecera com os domínios espa-
nhoes nesta parte do Continente: «... e D. João VI,
um medíocre, foi um predestinado ».
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Figura-se-nos, porém, extremamente injusta a

maneira de julgar o procedimento do Principe Re-

gente de Portugal, ao transferir para o Brasil a sede

da monarchia portuguesa.

Como se sabe, a idéa da mudança, não fora de

todo estranha a D. João IV, á rainha D. Luisa de

Gusmán e ao Padre António Vieira, nem a D. Luís

da Cunha, em 1736, nem ao Marquês de Pombal, em

1761. E D. João VI, a quem não sorrira em principio

a idéa da trasladação, acabou por aceitá-la, premido

por circumstancias excepcionaes, sem que a sua re-

tirada importasse em fuga opprobriosa. Não fugiu,

como apraz a Euclydes da Cunha repetir. Não só se

justifica o seu acto, como se explicam todas as incer-

tezas da politica portuguesa tão acremente verberadas

pelo escriptor brasileiro.

Sinceramente. Não se pôde arguir de desorien-

tada a politica de D. João VI. No meio das profun-

das transformações sociaes que sublevaram toda a

Europa no angustioso período de transição do sé-

culo XVIII para o XIX, a politica do menor dos

Estados europeus não podia traçar-se uma directriz

intorcivel. Ella espelhava, necessariamente, a varia-

bilidade das tendências da época. Nesse memorável

período da historia da humanidade, em que os actores

dos formidáveis dramas sociaes invadiam desabala-

damente a historia, e os destinos do mundo se en-

feixavam no guante de um antigo official de arti-

lharia, não havia exigir-se uma direcção rectilínea na

politica do mais fraco dos países europeus, atrope-

lado e enredado nas malhas constrictoras do domínio

napoleónico. Nem a tiveram os impérios e soberanos
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mais poderosos. As dynastias errantes, os monarchas

espavoridos ante a fragilidade do seu infrangivel di-

reito divino, soberanos foragidos, reis depostos vio-

lentamente e enxotados dos seus dominios, offere-

ciam um espectáculo desalentador ao observador se-

reno que pretendesse descobrir um ponto fixo no

meio da mobilidade infinita e surprendedora dos acon-

tecimentos.

E D. João VI, transpondo o Atlântico, e assen-

tando os fundamentos de um grande Império, appa-

rece-nos hoje transfigurado, e a sombra do seu vulto

projecta-se na historia sob um aspecto diverso da-

quelle a que nos tinham habituado chronistas cosco-

vilheiros e pouco escrupulosos e historiadores de

anecdotas.

Ainda que discordante dessa maneira de apreciar

a acção de D. João, o facto que Euclydes da Cunha

assignala fica ao abrigo de toda duvida : D. João VI
foi um predestinado, a sua missão foi verdadeira-

mente providencial e, sem ella, talvez, todo o vasto

território brasileiro se teria fragmentado em peque-

nas republicas rivaes, sangrando sob os caudilhos e

as revoluções. A presença da Corte imprimira nova

orientação nos espíritos e infundira energias novas

mesmo nas regiões mais afastadas. As províncias,

isoladas por longas distancias que ainda não venciam

rápidos meios de communicação, começavam a evol-

ver, embora emperradamente, sob o influxo longín-

quo das Cartas Régias, que irradiavam do Rio de

Janeiro. E foi todo um despertar de forças adormeci-

das. Euclydes da Cunha presta justiça á actividade

do Príncipe Regente, no acordar o espirito nacional,
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propellindo e animando o commercio das idéas, fa-

vorecendo o surto da expansão civilizadora, reno-

vando o movimento artístico, interessando-se por

todos os departamentos da administração interna,

lançando, por este modo, os fundamentos essen-

ciaes do nosso destino, até que a revolução de 1817,

em Pernambuco, e depois a de Portugal, em 1820,

abalaram esse período de reconstrucção e forçaram

D. João VI, hesitante, a attender aos portugueses,

que o intimavam a voltar ao seu país e acceitar a

Constituição da Junta Revolucionaria de Lisboa.

A partir daí, Euclydes da Cunha desvenda-nos

todos os períodos da vida politica brasileira. E assis-

timos aos primeiros movimentos que determinaram

a Independência, toda dominada pela figura escul-

ptural de José Bonifácio, o nascer da Constituição,

jurada a 24 de Março de 1824, por entre as crises

ministeriaes, a desordem e o desequilíbrio governa-

mentaes, que se vão accentuando mais e mais, até ao

desabamento completo em 1831. Surde a Regência

« como um ponderador das agitações nacionaes : um
volante, regulando a potencia revolta de tantas forças

disparatadas », avultando, no fundo do quadro, num
destaque triumphante, o vulto desse padre extraor-

dinário, cuja missão providencial enche quasi todo

um período memorável da nossa historia politica—
Diogo Feijó— para desapparecer, depois de ter no-

bilitado a lei, resuscitado a autoridade, dignificado o

Governo e preparado o Segundo Império.

As cincoenta paginas restantes do ensaio de Eu-

clydes da Cunha são consagradas ao Segundo Impé-

rio, ás lutas politicas que se desencadeiaram du-
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rante quasi meio século de nossa existência nacional,

aos embates da corrente monarchista e dos princípios

democráticos, á historia dos grandes homens repre-

sentativos que incorporaram o seu nome e sua acção

aos destinos do país. E tão de perto se conchavam os

acontecimentos, tão claramente nos mostra Euclydes

da Cunha as suas relações necessárias de causa e

effeito que, ao attingirmos, naturalmente e sem es-

forço, a Republica, parece-nos que toda a nossa vida

politica anterior não fora senão uma longa iniciação

preparatória anterior.

E a impressão resalta, forte, de que ella não foi

uma sorpresa : « vimos, nas varias phases, a traços

largos esboçadas, o constante despontar, cair e re-

nascer de uma aspiração dispersa em 'movimentos

isolados; supplantada, a principio, pelo pensamento

primordial da autonomia politica, depois pela preoc-

cupação superior da unidade nacional. Impertinente

em 1822, inopportuna em 1831, aborticia em 1848,

era-o a Republica, sobretudo porque se não podia in-

verter a serie natural da evolução humana. Aspira-

ção politica, requeria que lhe propiciasse o advento o

desenvolvimento social. A sociedade não a repellia;

prorogava-a. E a partir de 1875, começou a incorpo-

rá-la. . . Mudáramos muito.

« Deante da grande maioria indifferente e

amorpha que ainda existe em virtude da lei univer-

sal da persistência— como um prolongamento da

colónia— formando o caput mortuum do grande or-

ganismo deste país, só se alevantara até 1875, através

de agitações exclusivamente politicas, o espirito cri-

tico da metaphysica revolucionaria de que é impec-
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cavei modelo o próprio manifesto republicano de

1870. Mas este, que illusoriamente preside o ascender

crescente do novo ideal politico até 15 de Novembro

de 1889, resvalara a segundo plano.

« A propaganda republicana . . . fazia-se por si

mesma. Attribuir-lhe o successo feliz á palavra dos

tribunos, ao jornalismo doutrinário ou agitador, ao

enthusiasmo de uma mocidade robusta, á indisciplina

militar, e, por fim, ao levante de um exercito que,

como o de 7 de Abril, nada mais foi que a ordenança

passiva da nação em marcha— equivale a attribuir

a maré montante ás vagas impetuosas que ella al-

teia . . . porque, na realidade, o que houve foi a trans-

figuração de uma sociedade em que penetrava pela

primeira vez o impulso tonificador da philosophia

contemporânea. . . As novas correntes, forças con-

jugadas de todos os princípios e de todas as escolas

— do comtismo orthodoxo ao positivismo desafo-

gado de Littré, das conclusões restrictas de Darwin

ás generalizações ousadas de Spencer— o que nos

trouxeram, de facto, não foram os seus principios

abstractos, ou leis incomprehensiveis á grande maio-

ria, mas as grandes conquistas liberaes do nosso sé-

culo; e estas, compondo-se com uma aspiração antiga

e não encontrando entre nós arraigadas tradições

monarchicas, removeram, naturalmente, sem ruido,

— no espaço de uma manhã— um throno que encon-

traram. »

E' nesse espirito, subordinado á influencia

dessas idéas, que Euclydes da Cunha reconstitue os

vários periodos da nossa historia, descobrindo-lhe os

mesmos processos evolutivos communs a todas as



79

existências orgânicas e regido pelas mesmas leis uni-

versaes da vida : « a principio, o aggregado dif fuso,

a nebulosa humana, desprendida do colonato, scin-

dida de ideaes revolucionários em uma larga dissi-

pação de movimento, reflectindo, no periodo de 1808-

1831, o processus geral de todas as existências orgâ-

nicas. Depois de 1831 a 1837: a delimitação dos

lutadores nos três partidos definidos da Regência,

traduzindo-se a tendência para uma phase mais de-

finida, a par de uma distribuição mais integra e

heterogénea do prestigio governamental, até então

enfeixado na autoridade caprichosa ou inconstante

de um príncipe. Subsecutivamente, com o crescer da

reacção monarchica, de 1837, balanceando-se a sim-

plicidade maior do Governo com a complexidade

maior da sociedade, evidenciou-se, inilludivel, a re-

flectir-se, tangivelmente, no binário conservador e

liberal, a marcha gradual para o equilibrio das duas

forças co-existentes, democrática e reaccionária, que

persistiam desde a Independência. Por fim, em 1848,

e, sobretudo, com o Marquês de Paraná, na quadra

que uma intuição de génio resumiu na palavra « Con-

ciliação » : a harmonia completa dos lutadores, ulti-

mando-se inteiramente a admirável evolução monar-

chica no equilibrio dos partidos.

« O Império constitucional attingira, de facto, o

termo de suas transformações; e, de accôrdo com a

própria lei evolutiva que o constituirá, iria desinte-

grar-se, submettendo-se, por sua vez, ao meio, que

até então dominara, e aos excessos de movimentos

que este adquirira.
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« Ora, esta dissolução é tão demonstrável, que

até teve, e era necessário que o tivesse, o seu pri-

meiro symptoma no primeiro retratar com a fideli-

dade de um decalque os estádios anteriores. Assim,

a Liga de 1862, surgindo do excesso do movimento

do meio, nas eleições de 1860, e logo depois delia o

schisma dos progressistas e históricos, deante dos

conservadores transformados, reproduziram, succes-

sivamente, e numa ordem inversa, os tumultos des-

ordenados dos primeiros dias das lutas da liberdade

e a tríplice physionomia politica da Regência . .

.

« Mas a nova concentração de forças e o novo

equilibrio já não se poderia fazer em torno do regi-

men imperial. Os seus mais eminentes sustentáculos

justapor-se-iam, sem o pensarem e sem o quererem,

á nova directriz dos acontecimentos— destacan-

do-se, como expressivo exemplo, o próprio Ministé-

rio Rio-Branço, tão accentuadamente demolidor e

reconstructor, ao mesmo passo que com as suas me-

didas administrativas memoráveis derivara para o

campo das agitações politicas as energias renascentes

da sociedade. Depois delle— a attitude curiosissima

do partido liberal em todo o período que vae de 1878

a 1886— de Cansansão de Sinimbu ao ultimo Mi-

nistério do Conselheiro Saraiva— já agitando este-

rilmente, como reforma única, a pseudo-reforma

liberal da eleição directa e censitária, já estonteando

a opinião com os seus vários governos incoherentes

sustentados antilogicamente com o amparo do ele-

mento conservador, e caindo todos batidos por vio-

lentas moções de desconfiança dos próprios liberaes

— seria bastante incisiva no delatar o artificialismo
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de um regimen theoricamente extincto e implicativo

das novas aspirações sociaes . .

.

« Como facto predominante dessa politica arti-

ficial, espelhada no invariável contraste entre os

velhos principios que a alentavam e a situação ver-

dadeira do país, o historiador futuro commentará,

sorrindo, a abdicação graciosa e beHissima de 13 de

Maio de 1888, em que o ministério conservador do

Conselheiro João Alfredo cortou as ultimas amarras

do Império, abandonando-o na caudal irresistivel das

idéas republicanas ...»

Defrontámos, como se vê, um espirito facetado,

que se não deixa apprehender de um só golpe de

vista.

Mais dois traços caracteristicos da sua forte in-

dividualidade e cerremos este capitulo.

2533



IV

Nos ensaios, de que nos temos occupado, Eucly-

des da Cunha apparece-nos sempre como um pensa-

dor excepcional e um homem de sciencia, observando

e experimentando, induzindo e deduzindo, adstricto

rigorosamente aos processos serenos de investigação,

sem outra preoccupação que a da verdade.

Um dos capítulos do presente volume revela-

nos, em toda a sua plenitude, a alma do artista. São

dez paginas de maravilhosa concepção sob o titulo

Judas-AshveruSj nas quaes Euclydes da Cunha narra

singelamente a maneira pela qual os seringueiros no

Alto Acre festejam o sabbado da alleluia.

Nesse dia, aguardado com ânsia, pois cortam a

inaturavel monotonia da sua existência aspérrima,

os seringueiros não dispensam o tradicional monstro
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de palha, com o qual se desforram dos seus dias de

tristeza e de desolação. Convictos de que a humani-

dade os esqueceu para sempre naquellas paragens

remotas e desfrequentadas, aproveitam o emissário

sinistro que a Igreja lhes manda e commettem-lhe

a missão de apregoar, mudamente, pelo mundo em

fora, o seu infortúnio, o seu exaspero e o seu aniqui-

lamento .

Empregam requintes de arte na fabricação do

monstro: a figura clássica, disforme e graciosa,

feita de palha e pannos velhos, com uma bola

á maneira de cabeça, capaz de contentar a toda

gente, não basta ao seringueiro. E', apenas, o bloco,

bruto, donde o artista vae fazer sair a concepção

deslumbrante. Trabalha cuidadosamente, cercado

dos filhos, sobre o manequim achamboado, como

um esculptor incontentavel a gravar na pedra os

traços imperecíveis da obra que vae torná-lo im-

mortal

.

« . . . E principia, ás voltas com a figura dis-

forme; salienta-lhe e affeiçoa-lhe o nariz; repro-

funda-lhe as orbitas; esbate-lhe a fronte; accentua-

lhe os zigomas e aguça-lhe o queixo numa massagem

cuidadosa e lenta; pinta-lhe as sobrancelhas, e abre-

lhe, com dois riscos demorados, pacientemente, os

olhos, em geral tristes e cheios de um olhar myste-

rioso; desenha-lhe a boca, sombreada de um bigode

ralo, de guias decaídas aos cantos. Veste-lhe, depois,

umas calças e uma camisa de algodão, ainda servi-

veis ; calça-lhe uma botas velhas, cambadas . . .

« Recua meia dúzia de passos. Contempla-a du-

rante alguns minutos. Estuda-a.
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«Em torno, a filharada, silenciosa agora, que-

da-se expectante, assistindo ao desdobrar da con-

cepção, que a maravilha.

«Volve ao seu homunculo, retoca-lhe uma pál-

pebra ; aviva um rictus expressivo na arqueadura do

lábio; sombreia-lhe um pouco mais o rosto, cavan-

do-o; ajeita-lhe melhor a cabeça; arqueia-lhe os

braços; repuxa e rectifica-lhe as vestes.

«Novo recuo, compassado, lento, remirando-o,

para apanhar de um lance, numa vista de conjuncto,

a impressão exacta, a synthese de todas aquellas

linhas, e renovar a faina com uma pertinácia e uma

tortura de artista incontentavel. Novos retoques,

mais delicados, mais cuidadosos, mais sérios; um te-

nuissimo esbatido de sombra, um traço quasi imper-

ceptível na boca refegada, uma torsão insignificante

no pescoço engravatado de trapos . .

.

« E o monstro, lento e lento, num transfigu-

rar-se insensivel, vae se tornando em homem. Pelo

menos a illusão é empolgante.

« Repentinamente, o bronco estatuário tem um
gesto mais commovedor do que o parla! ansiosíssimo

de Miguel Angelo: arranca o seu próprio sombreiro,

atira-o á cabeça do Judas; e os filhinhos todos re-

cuam, num grito, vendo retratar-se na figura desen-

gonçada e sinistra o vulto de seu próprio pae . . . E'

um doloroso triumpho ... O sertanejo esculpiu o

maldito á sua imagem. . . »

Um pintor não representaria com tanta vida,

com tamanha vibração a scena que acaba de ser de-

scripta. O contorno palpitante reflecte-se, maravi-

lhosamente, no cérebro mais bronco.



O seringueiro, esculpindo a imagem da sua des-

dita, vae attribuir-lhe um destino singular. Não lhe

basta que o monstro se quede inutilmente, empalado

no terreiro, ás vistas dos filhos e dos amigos, afas-

tado da humanidade longínqua. E' necessário man-

dá-lo pela terra afora,* apregoando, mudamente, a

miséria e a agonia dos que ficam. Uma jangada con-

duzirá o viajante phantastico. E o rio, que se estira

á porta, no eterno rolar das suas aguas, se incumbe

de transportá-lo para longe.

E ei-lo, o grotesco manequim, depois de solida-

mente especado á popa da frágil embarcação, des-

cendo melancolicamente o rio, em longa marcha re-

ctilínea ou contorneando a arqueadura de uma praia

suave, saudado á passagem dos barracões por des-

cargas repetidas de rifles, attrahindo pragas e mal-

dições das mulheres que o vêem passar, silencioso,

acordando os amphibios corpulentos que sesteam á

flor das aguas, retransindo de medo as creancinhas,

afugentando os pássaros, que se recolhem, cauta-

mente, ao recesso protector das densas frondes ver-

dejantes.

E o Judas, um Ashverus de nova espécie, entre

gritos, convicios e remoques, insensível ás balas que

lhe esfusiam em torno zimbrando as aguas, lascando

o lenho boiante que o conduz, algumas vezes cur-

vado, em mesuras grotescas, como se agradecesse o

alarido e a tempestade de rancores de tantos que o

malquerem, vae continuando a sua descida melan-

cólica . . .

« E vae descendo, descendo . . . Por fim, não

segue mais isolado. Alliam-se-lhe na estrada dolo-
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rosa outros sócios de infortúnio, outros aleijões apa-

vorantes sobre as mesmas jangadas diminutas, en-

tregues ao acaso das correntes, surgindo de todos os

lados, vários no aspecto e nos gestos, ora muito rijos,

amarrados aos postes que os sustentam; ora em des-

engonços, desequilibrando-se aos menores balanços,

atrapalhadamente, como ébrios; ou fatidicos, braços

alçados, ameaçadores, amaldiçoando; outros, humí-

limos, acurvados num acabrunhamento profundo; e,

por vezes, mais deploráveis, os que se divisam á ponta

de uma corda, amarrada no extremo do mastro es-

guio e recurvo, a balouçarem, enforcados . .

.

« Passam todos aos pares, ou em filas, descendo,

descendo, vagarosamente . .

.

« A's vezes o rio alarga-se num immenso cir-

culo; remansa-se; a sua corrente torce-se e vae em
gyros muito lentos perlongando as margens, tra-

çando a espiral amplíssima de um redemoinho im-

perceptível e traiçoeiro. Os phantasmas vagabundos

penetram nestes amplos recintos de aguas' mortas,

rebalsadas; e estacam, por momentos. Ajuntam-se.

Rodeiam-se em lentas e silenciosas revistas. Mistu-

ram-se. Cruzam-se, então, pela primeira vez, os olha-

res immoveis e falsos de seus olhos fingidos; e bara-

lham-se-lhes numa agitação revolta os gestos para-

Ivsados e as estaturas rígidas. Ha a illusão de um
estupendo tumulto sem ruidos e de um estranho con-

ciliábulo, agitadíssimo, travando-se em segredos,

num abafamento de vozes inaudíveis.

« Depois, a pouco e pouco, debandam. Afas-

tam-se ; dispersam-se. E acompanhando a correnteza,

que se rectifica na ultima espira dos remansos— lá
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se vão, em filas, um a um, vagarosamente, proces-

sionalmente, rio abaixo, descendo. . . »

Em lingua portuguesa poucas paginas avultam

mais commovedoras, mais perfeitas e mais empol-

gantes. Cada uma das scenas que o escriptor re-

staura, grava-se-nos no cérebro, indelevelmente,

numa imprimadura recortante de agua-forte. Sen-

te-se a palpitação da vida, o estuar das artérias, o

martelar do coração desses manequins sinistros,

feitos de palha e molambos, mensageiros mudos dos

seringueiros distantes. E, depois, o pensamento, como

que impellido por uma sympathia incoercivel, se trans-

porta para aquellas paragens desfrequentadas, onde

habita a tristeza, á borda do rio solitário « que no

próprio volver das suas aguas é o primeiro a fugir

eternamente áquelles tristes e despovoados rincões ».

E tão de perto sentimos a sua dôr cruciante, associa-

mo-nos ás suas desditas e participamos do seu ani-

quilamento, tão sympathicos e dignos de compaixão

se nos figuram áquelles rudes patrícios perdidos e

ignorados dentro do seu exaspero e do seu infortúnio,

que não podemos deixar de bemquerer ao escriptor

que no-los mostra, em toda a sua nudez. E dentro de

nossas almas acorda o desejo de minorar a agonia da-

quelles homens que, pouco e pouco, anonymamente,

com uma tenacidade inquebrantável, vão construindo

uma pátria nova, terra de promissão, onde se acolhem

todos os opprimidos e espoliados que não desespe-

raram de vencer na vida.

Se outros titulos não recommendassem o ultimo

livro de Euclydes da Cunha, este bastaria para fa-



zê-lo querido de todos os que acreditam nos grandes

destinos do Brasil.

Infelizmente, aquellas paginas profundas e

commovedoras ficaram fechadas, pela indifferença,

ao grande publico. E o livro que as contém só me-

receu do país, que Euclydes da Cunha tanto nobilitou

com o seu talento, as referencias polidas e communs

que se prodigalizam aos mediocres, aos nullos e aos

encolhidos

.

(Petrópolis, Abril, iqio.)
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PAUL GROUSSAC

Um capitulo da historia diplomática

argentina

Não creio que o nome de Paul Groussac viva

na intimidade espiritual dos nossos eruditos de pro-

fissão, nem que os seus variados trabalhos criticos e

históricos figurem com assiduidade e proveito nas

estantes dos letrados americanos ou nos mostruários

das nossas livrarias.

Paul Groussac é um francês de origem, que es-

creve o espanhol com a pureza e vernaculidade de
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um clássico . Dirige actualmente a Bibliotheca Nacio-

nal de Buenos Aires. As paginas de critica histórica,

com que tem opulentado os Annaes desse estabeleci-

mento e as monographias consagradas á historia da

Republica Argentina, avultam entre as mais valiosas

no mofino e escasso património intellectual sul-ame-

ricano.

Se o volume de um autor pode fornecer a me-

dida justa ou approximada da sua capacidade, tanto

quanto uma só gota nos autoriza a declarar sal-

gada toda a agua do oceano, não hesitamos em con-

siderar o presente livro de Paul Groussac como o

expoente das suas faculdades de critico e de histo-

riador (
i )

.

O thema, o litigio anglo-argentino sobre a pro-

priedade das ilhas Malvinas ou Falkland, não apre-

senta o aspecto truculento de todos os complicados

problemas históricos, e o livro, que se acreditaria

eriçado de textos duríssimos, escorre suavemente,

sem que a exposição minuciosa da pendência, com

todo o seu vasto e necessário cortejo de argumentos

políticos, históricos, jurídicos e geographicos, per-

turbe, de leve, a visão clara do facto, em suas grandes

linhas, e das conclusões esmagantes que se desatam,

naturalmente, do conjuncto de provas exhibidas.

Todas as qualidades do espirito de Groussac re-

saem nesse seu livro: o zelo da exactidão histórica,

o escrúpulo na utilização dos documentos, a seriedade

na analyse critica dos factos submettidos ao seu

(i) Paul Groussac. Directeur de la Bibliothèque Nationale de

Buenos Aires. Les lies Malatim-s. Nottvel exposê d'un zrieux Iitige,

de Farckipel, Buenos Aires. Imprimerie Coni Frères,

Éditeurs— 1910.
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exame, e, de outro lado, o amor innato á elegância

do dizer, á belleza da expressão, á nobreza da phrase,

serena e concisa, como o pensamento que ella reveste.

Paul Groussac é antes de tudo um sincero.

Não lhe constringe a independência do juizo o

caracter das funcçoes que exerce. A sua publicação

é official somente « au point de vue de la subvention

que lui alloue le Gouvernement Argentin »

.

Era ociosa a chamada.

Os diplomatas e publicistas argentinos, que ap-

parecem avergoados com as suas valentes cipoadas,

delatam, com mais eloquência, a liberdade conferida

ao implacável julgador. Dai o duro tom de objurga-

toria no verberar a leviandade de escriptores sem es-

crúpulo, a ignorância proterva e presumptuosa, a

impenitente rabularia, « cette procédure avocassière,

qui consiste à faire flèche de tout bois », o atrevido

desgarre no proclamarem, com entonos de saber, a

realidade de factos inverificados ou discutidos, es-

tragando as boas causas, inscientes de que « toute

atteinte partielle à la vérité rejaillit sur le corps entier

de 1'écrit qu'elle compromet et discrédite » . E assim

avança Groussac, inexoravelmente, acalcanhando

esses indigentes redactores de memoranda, « excel-

lents avocats, peut-être— mais si peu historiens ! »

esculpindo, ao mesmo passo, o perfil curioso e bur-

lesco de « ces Tartarins de souche espagnole, pour

qui les mots ne sont rien et les faits peu de chose »

.

Depois, um imparcial.

Groussac não se arregimenta entre aquelles

historiadores que, segundo a expressão de Ranke,

« accusam ou defendem » . O seu livro em cousa
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alguma se assemelha a uma defesa, ou á con-

demnação preconcebida das pretensões da Grã-

Bretanha, nem recorda as razões de um advogado,

que vae demonstrar com convicção a justiça de

um principio, de cuja falsidade está convencido

de antemão. E' antes a analyse severa de um ponto

de historia, á luz de vários documentos inéditos, de

que Groussac vae deduzindo, tranquillamente, os

pontos fracos da argumentação argentina e desmas-

carando as linhas de menor resistência dos allegados

britannicos. Porque não é elle quem fala: são os

factos que, por si mesmos, proclamam os direitos

positivos e imprescriptiveis da Republica Argentina.

As conclusões derivam das provas sem a inter-

venção do autor, que não tem a preoccupação de

ser justo, mas simplesmente de se mostrar exacto.

« Por minha parte, declara Groussac, estudei o caso

das Malvinas, em si, como um simples ponto de his-

toria, segundo os meus processos habituaes. O exa-

me reflectido dos documentos e dos actos históricos

conduziu-me á convicção de que a Republica Argen-

tina, na qualidade de herdeira da Espanha, tem sobre

as ilhas disputadas os mesmos direitos que sobre a

Patagonia, e decorrentes das mesmas fontes. Espero

que o leitor concluirá do mesmo modo. Em todo o

caso, notará immediatamente, pela maneira com que

trato os erros ou os sophismas da evidencia argen-

tina, que não tem sob os olhos razoes de um advo-

gado. »

Se a estas qualidades, que tornam tão seductor

o livro de Groussac, accrescentarmos a lucidez da

sua visão panorâmica dos acontecimentos e essa mys-
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teriosa intuição da verdade, sem a qual o mais hábil

investigador jamais passará de um impotente ana-

lysta de desvãos históricos, temos quasi completa a

sua figura de historiador, tão diversa da desses en-

fadonhos e coscovilheiros escribas de compactos vo-

lumes, illegiveis, hostis, que só concorrem, inconscien-

temente, fatalmente, para que a desconhecida his-

toria do seu país continue a ser cada vez mais vasta-

mente ignorada ... Aí está, por exemplo, o diffuso

e grave chileno J . Turibio de Medina,— dilligente

formiga a armazenar inesgotavelmente um celleiro

interminável,— de cujo engenho histórico, entre-

tanto, alguns eruditos nossos falam com respeito e

admiração devota . . .

Com Paul Groussac, felizmente, o caso é diffe-

rente. E' um historiador folheado de todos os pre-

dicados de um artista. O que mais encanta e fascina no

seu livro não são as sabias citações bem arregimen-

tadas, não são as paginas crespas de erudição, nem

os textos veneráveis alumiados com a sua critica, nem

os copiosos documentos interpretados com os seus es-

crupulosos processos históricos, mas o bom gosto da

narrativa, a sobriedade de tons, a delicadeza da

forma, toda uma série de qualidades de distincção e

harmonia e ordem não communs em livros desta na-

tureza. Sem embargo do convívio diuturno com os

vetustos textos, tresandando o bafio angulhento dos

archivos, o estylo conserva-se sempre puro, de urna

incomparável lucidez, revelando o escriptor cheio de

solicitude pela sua lingua. A phrase, de um recorte

mordente, não raro se adelgaça, esculpindo um perfil

ou desenhando uma situação, e os traços inesperados,
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que descobre para caracterizar um personagem, flo-

rejam a sua narrativa, emprestando-lhe um ar de

leveza e graça, que surprendem e deliciam na expo-

sição severa de um dissidio internacional.

E' de ver a indignação de Groussac ante o es-

tylo morno e insexual das peças diplomáticas, como

o seu mau humor se expande em invectivas ante o

francês « gaúche et traduit qui semble le thême d'un

élève étranger », até se abrandar com a certeza con-

soladora de que a lingua francesa, perigosamente

fascinante para os estranjeiros, « est la coquette

Célimène, qui sourit à chacun, semble se promettre

à tous, et que personne— né hors du doux pays—
n'a jamais possédé »

.

Mas deixemos o autor e voltemos ao seu livro,

afim de verificar se as ilhas Malvinas ou Falkland,

de que a Inglaterra se apoderou por um golpe de

força em 2 de Janeiro de 1833, pertencem realmente

á Republica Argentina.
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A Republica Argentina e a Grã-Bretanha re-

clamam a propriedade das ilhas Malvinas e ambas

invocam simultaneamente direitos decorrentes da

prioridade do descobrimento.

Historiadores e publicistas argentinos como Ma-

nuel Moreno e Calvo citam imperturbavelmente os

nomes de Américo Vespucio e de Magalhães, aos

quaes conferem as honras do descobrimento, em-

quanto, por outro lado, os ingleses não se cansam

de reivindicar essa gloria para dois navegantes do

seus país : John Davis e John Hawkins.

Quanto a Vespucio, é inexacto que tenha desco-

berto as Malvinas no curso da sua terceira viagem.

Os resultados do exame critico das duas únicas cartas

existentes sobre essa viagem, escriptas por Vespucio
2333 7
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a dois personagens do tempo, numa das quaes se

allude a uma longa terra « áspera e inculta, costeada

num percurso de vinte léguas », e, do mesmo modo, á

ausência completa de vestigio das formalidades que

então precediam as expedições de descobrimento, re-

velam o caracter problemático dessa viagem e tornam

suspeita a sua authenticidade, tanto mais quanto eru-

ditos portugueses não acreditam na sua possibilidade

« pela ausência absoluta do nome de Vespucio e

mesmo de qualquer allusão ás ditas viagens nas in-

numeras peças da Torre do Tombo e outros archivos

examinados por elles » . E Groussac assevera que,

mesmo identificando-se com as ilhas Malvinas as

terras entrevistas por Vespucio, esta descoberta não

constituiria um titulo em favor da Espanha, por-

quanto se sabe que a terceira viagem devera ter sido

feita por conta do Rei de Portugal

.

Os titulos invocados em favor de Magalhães não

são menos frágeis. Em todas as relações authenticas

sobre a grande viagem de Magalhães, desde as No-

tizie dei Mondo Nnovo, de Pigafetta, e o Roteiro, de

Battista Genovese, até aos testemunhos oculares da

expedição, comprehendido o livro de bordo, onde o

contramestre Francisco Albo assignalava, dia a dia,

o longo itinerário da frota espanhola, em todas estas

relações não se rastreia a menor referencia ao desco-

brimento, « mesmo fortuito », das ilhas Malvinas e,

segundo observa com justeza Groussac, « é inútil ac-

crescentar que o silencio dos pilotos constituiria uma
prova quasi sufficiente contra a realidade da desco-

berta . No curso dessa memorável e dramática viagem

em redor do mundo, durante a qual centenas de ilhas
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foram reconhecidas, não ha menção de um grupo

entrevisto de passagem que não seja assignalado no

livro de bordo, com o nome que lhe foi imposto por

Magalhães ou seus successores »

.

Eliminados da discussão os títulos de Vespucio

e Magalhães, por imaginários e em contradicção com

a realidade dos factos, resta somente admirar a au-

toridade e segurança com que historiadores argen-

tinos, inspirando-se uns nos outros, affirmam ser

« um facto incontestável » e « innegavel » o descobri-

mento das ilhas Malvinas por navegantes ao serviço

do Rei da Espanha.

Também a Inglaterra procurou attribuir-se a

propriedade do descobrimento, invocando títulos em
favor de John Davis e John Hawkins, tão incontes-

táveis quanto os da Republica Argentina.

As circumstancias suspeitas de que está reves-

tida a narrativa das viagens de Davis tiram-lhe toda

a autoridade e nada nos autoriza a affirmar que

as terras que elle diz ter entrevisto, por entre as

brumas, sejam realmente as ilhas Malvinas. Grous-

sac pôde verificar que John Jane, o chronista das

viagens de Davis, não o acompanhava nessa viagem

aos mares do sul. Tudo leva a crer que Jane es-

creveu posteriormente a sua chronica sob o dictado

de Davis e que as terras vagamente divisadas por

entre o nevoeiro são « aquellas Papys imaginarias

que o sábio Halley, segundo o seu próprio desco-

bridor, situava em 47
o
de latitude, em frente de

Puerto Deseado— as mesmas que as cartas do tempo

desenharam e descreveram com as suas angras e as

suas montanhas e cuja existência irreal foi tão du-
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ravel que o excellente Angelis, em 1830, esforçava

ainda por prolongá-la, com documentos e cartas em

apoio »

.

Com menos razão pode-se attribuir a John

Hawkins a gloria do descobrimento das Malvinas,

ou, segundo as suas expressões, das « terras de que

nenhuma carta fazia menção » . As pretensões de

Hawkins foram reduzidas ás suas devidas propor-

ções pelos próprios patricios. Já ha cem annos, a

narrativa de Hawkins, em grande parte transcripta

no livro de Groussac, era suspeita a Burney. E a

Sociedade de Geographia de Londres, depois de en-

carregar o commandante Chambers do estudo da que-

stão, não hesitou em rejeitar as affirmações de Haw-
kins, no tocante ao descobrimento das Malvinas.

Contradicçoes sobre as latitudes, falsas apreciações

materiaes na affirmação de factos exteriores impos-

síveis, como, por exemplo, a referencia a habitantes,

a fogueiras numerosas accesas na costa descoberta,

tornam na realidade suspeitíssimo o testemunho do

navegador inglês. Burney e Chambers, e, com elles,

a Real Sociedade de Geographia de Londres, revela-

ram todos os absurdos contidos na narração das via-

gens de Hawkins, emquanto Groussac os confirma e

desvenda « as heresias de orientação que se referem

ás Falkland e fazem da passagem traduzida, que nos

dizem redigida por um complete seaman, o mais

inextricável novello de absurdos e inepcias. Depois

de tudo isto, é supérfluo accrescentar que os dois

excellentes piratas não possuiam, absolutamente,

cartas patentes, emanadas do soberano, para se po-

derem entregar a descobrimentos »

.
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As conscienciosas investigações de Paul Grous-

sac desatam todas as duvidas. A descoberta das ilhas

Malvinas é devida ao navegador Sebald de Weert

que, desgarrado da mallograda expedição hollandesa

de Mahu e Cordes aos mares do sul, avistou, da vigia

do seu navio Geloof, a 24 de Janeiro de 1600, as re-

feridas ilhas, a que deu o seu nome, conservado até

aos fins do século XVIII. O descobridor hollandês

não pôde desembarcar e visitar as terras descobertas,

por ter perdido o seu derradeiro escaler no estreito

de Magalhães, que acabava de atravessar. « Como
quer que seja, commenta Groussac, no caso presente

não se tratava de descobertas mais ou menos pro-

blemáticas, de ilhas indicadas ao acaso de algum

rumor e, como por provisão, deixando aos successores

o cuidado de determiná-las, se alguma vaga coinci-

dência as fazia apparecer realmente: mas de terras

reconhecidas e fixadas pelas duas únicas coordenadas

então applicaveis (distancia do continente e latitude)

e de que só um inconveniente material impediu a to-

mada de posse effectiva . »

A partir desta época, começam as ilhas Malvinas

a figurar nos mappas com o nome do seu descobridor

hollandês. Ilhas de Sebald de Weert, algumas vezes

Sebaldes, Sebaldinas; e, em 1616, dezeseis annos de-

pois da descoberta, os expedicionários hollandeses

Jacob Lemaire e Wilhelm Schouten, por occasião da

sua celebre viagem ás regiões austraes, as reconhece-

ram, assignalando-as no seu roteiro de viagem e fi-

xando-lhes a posição.

Fica deste modo eliminada do debate a pre-

tensa prioridade das descobertas espanholas e in-
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glesas e por consequência inutilizados os títulos

espanhoes (hoje argentinos) e os titulos britannicos.

Ao viajante hollandês Sebald de Weert cabe a

honra de ter effectivamente descoberto as ilhas

Malvinas, em 1600.

Vejamos o que se passou daí por deante.
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ióoo. Decorre quasi um século. Em 1690,

um corsário inglês, John Strong, commissionado pelo

Almirantado, descobriu e atravessou o canal que se-

para as duas ilhas principaes do archipelago, dando-

lhe o nome de Falkland, que os ingleses extenderam

a uma das ilhas e depois a todo o grupo

.

Chega-se ao século XVIII, e é tudo quanto se

sabe sobre as ilhas Malvinas: o descobrimento de

três ilhas do archipelago em 1600 pelo hollandês Se-

bald de Weert, confirmado em 161 5 pela expedição

de Lemaire e Schouten, e a travessia do canal que

separa as duas ilhas principaes, pelo capitão inglês

Strong, em commissão regular do Almirantado bri-

tannico, em 1690.
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A partir de então, as ilhas Malvinas começam a

ser visitadas com mais assiduidade. As viagens de

Beauchesne-Gouin (1701) e Noél Danycan (1703),

de que resultou o descobrimento de mais duas ilhas

do grupo, que conservam ainda hoje o nome dos seus

descobridores, as varias expedições de Saint-Malo,

sem falar na de Woodes Rogers, tornam pouco e

pouco mais conhecido o archipelago malvino, até ao

apparecimento da carta de Frézier « que representa o

primeiro trabalho scientifico referente ao nosso ar-

chipelago ... O autor muito bem informado, nota

Groussac, não só enumera as descobertas parciaes e

successivas com as rotas dos descobridores que dese-

nham o contorno fragmentário do grupo, mas as situa

correctamente e fornece mesmo coordenadas appro-

ximativas muito notáveis para a época »

.

Emquanto a Companhia do Mar do Sul, consti-

tuída em 1698, favorecia essas expedições commer-

ciaes, as ilhas eram frequentemente visitadas por na-

vios franceses, ingleses, hollandeses e espanhoes.

Mas a preponderância do poder maritimo da Ingla-

terra, por um lado, e a constituição da Companhia

das índias, lançada em 17 19 pelo financeiro Law,

monopolizando o contrabando, feriram mortalmente

o commercio francês nos mares do sul e « c'est à

peine si après 1725 et jusqu'à Bougainville, il est

fait mention de cinq ou six voyages à la mer du Sud,

par des navires de Saint-Malo »

.

Até essa época, nenhum dos países, cujos navios

frequentavam as ilhas Malvinas, se lembrara de re-

clamar a sua propriedade: nem a Hollanda, nem a

França, nem a Inglaterra, nem a Espanha.
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Em 1748, desmascararam-se, pela primeira vez,

as intenções da Grã-Bretanha, no tocante ás ilhas

Malvinas. O commodoro Anson que, por occasião

da guerra entre a Espanha e a Inglaterra, em 1739,

fora mandado aos mares do sul e voltara á Inglaterra,

depois de ter perdido a sua expedição, fez sentir ao

Almirantado Inglês a necessidade de estanciarem os

navios destinados a dobrar o cabo de Horn num porto

da costa meridional da America e suggeriu a con-

veniência de serem devidamente exploradas, para

esse fim, as ilhas Falkland. O Governo Inglês não

tardou em acquiescer aos desejos do commodoro

Anson. E, em 1748, já preparava uma expedição

destinada a realizar a exploração recommendada por

Anson, que seria levada a bom termo, se não encon-

trasse os protestos do embaixador espanhol em Lon-

dres e as considerações do Ministro Carvajal y Lan-

caster ao Embaixador Britannico, Keene, em Madrid,

que conseguiram dissuadir a Inglaterra desse acto

attentatorio dos direitos da soberania, que a Espanha

declarava exercer sobre as mencionadas ilhas.

Vinte annos passam sobre o mallôgro desta pri-

meira tentativa inglesa, e, nestes vinte annos, não se

mencionam expedições ás ilhas Malvinas. Mas a In-

glaterra não desfita o archipelago. Deante dos pro-

testos da Espanha, prefere aguardar com paciência

outro ensejo mais favorável para cair com segurança

sobre a presa cubicada.

E elle não tarda, como se verá.

Em 1763, entra em scena Bougainville e imprime

á historia das Malvinas uma feição nova. Este he-

róico francês, de alma aventurosa e vida atumultuada
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de incidentes, removido successivamente da diplo-

macia para o Exercito, para a Marinha, transitando

pelas sciencias até deter a sua carreira feito senador

e conde sob Napoleão, emprehendeu a colonização

das ilhas Malvinas, que reconheceu e visitou numa

das suas viagens aos mares do sul e de que tomou

posse, solennemente, em 1764, em nome do Rei de

França. O estabelecimento foi installado, provido de

uma administração regular, organizado em colónia

agricola e industrial, sob a administração do com-

mandante Nerville.

Informado da fundação desse estabelecimento

colonial, o Governo Espanhol não tardou em protestar

junto ao Rei de França pelo intermédio do seu em-

baixador em Paris. O próprio Bougainville foi en-

carregado de se entender pessoalmente em Madrid,

sobre o assumpto. O Governo Espanhol mostrou-se

firme na defesa dos seus direitos de propriedade

sobre as ilhas, mas, reconhecendo que Bougainville

despendera capitães na installação do estabelecimento

colonial e na sua organização administrativa, con-

cordou numa pequena indemnização ao Governo da

França, que, pêlo seu lado, se obrigava a entregar a

colónia ás autoridades espanholas, com as formali-

dades ordinárias.

Que titulos allegou então o Governo Espanhol

para demonstrar os seus direitos de soberania sobre

as ilhas Malvinas? Que razões levaram a França a

abrir mão da colónia em favor da Espanha ? « Esta

reclamação, segundo explica Groussac, não se fun-

dava em titulos ordinários reconhecidos pêlo direito

das gentes; ella não invocava nem a prioridade do
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descobrimento, nem a tomada de posse, nem a oc-

cupação fictícia ou effectiva— por esta razão pe-

remptória de que todas estas formas de acquisição

só dizem respeito a um territorium nallius, isto é,

susceptível de occupação. Ora, o Governo Espanhol

considerava o archipelago das Malvinas como uma

dependência dos seus domínios continentaes, collo-

cada em condições idênticas ás da Terra dos Estados

ou das ilhas de Juan Eernández e, por consequência,

pertencendo-lhe pélas mesmas razões que Puerto

Deseado ou qualquer outro ponto da costa. »

A Inglaterra, contrariada em 1848, tramava e

agia em silencio. Em 1764, o commodoro Byron, sob o

pretexto de uma viagem ás índias Orientaes, foi man-

dado clandestinamente para os mares austraes e a

23 de Janeiro de 1765, isto é, dois annos depois da

fundação da colónia de Bougainville, aportou na

costa oriental de uma das ilhas do grupo malvino,

conhecida depois pêlo nome de Saunders, arvorou o

pavilhão britannico, tomou posse de todas as ilhas

vizinhas, em nome de Sua Majestade Britannica,

Jorge III, e procedeu em seguida ao reconhecimento

de diversos pontos dos seus pretendidos domínios.

Sem embargo da occupação francesa de Bougainville,

cujo estabelecimento não era totalmente desconhecido

aos ingleses, a guarnição installou-se definitivamente

em Port-Egmont, na pequena ilha a que aportaram.

Em 1765, o Governo Britannico, bem impressionado

com o relatório organizado por Byron, enviou para

as Malvinas o capitão Macbride, que deu o nome de

Saunders á ilha que abrigava a guarnição inglesa e

se demorou o tempo necessário para fazer obser-
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vações meteorológicas, levantamentos das costas e

até para travar relações com o Commandante Ner-

ville, director da Colónia Francesa.

A occupação inglesa determinava uma situação

curiosa: a França, por intermédio de Bougainville e

a sua colónia agricola industrial, e a Inglaterra, por

intermédio de Byron e a sua guarnição militar,

occupavam dois pontos das ilhas Malvinas, que um
viajante hollandês descobrira e que a Espanha re-

clamava como uma dependência geographica e parte

integrante do seu domínio colonial na America do

Sul.

Vimos como a França, lealmente, reconheceu a

justiça e a procedência da reclamação de Espanha,

entregando a ilha occupada pêlo seu estabelecimento,

mediante uma indemnização equitativa para os par-

ticulares prejudicados

.

E a Inglaterra, que contramandara a expedição

de 1848 pelos protestos de Espanha, como iria pro-

ceder no lance? Como justificar agora uma situação

cuja illegitimidade ella reconhecera em 1848 ?

Vejamos em resumo.

O Governo Espanhol, profundamente irritado

com o procedimento capcioso da Grã-Bretanha, tão

em contraste com a lisura da França, procurou com

prudência resolver a situação, cuja clandestinidade

já em 1766 o Conde de Aranda denunciava. Nos annos

seguintes endereçaram-se ordens e reiteraram-se in-

strucções ao Governador de Buenos Aires, D. Fran-

cisco Bucarelli, no sentido de vigiar de perto o esta-

belecimento inglês. Depois de um reconhecimento

mandado proceder pelo Governador, do qual resultou
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serem os enviados espanhoes recebidos insolentemente

pela guarnição britannica, uma expedição composta

de cinco fragatas e perto de i . 500 homens, sob as

ordens do commandante Madariaga, dirigiu-se a

Port-Egmont e intimou os ingleses a abandonar o

estabelecimento, fundado em terras pertencentes ao

Rei de Espanha, sem a sua autorização e reconheci-

mento. « As condições, ajunta Groussac, eram as

mais moderadas possíveis. Entregue o blockhaas, as

tropas deviam embarcar com armas e bagagens, ao

som de tambores e com as bandeiras desfraldadas, na

fragata Favourite, que as transportaria para fora

dos domínios de Sua Majestade Catholica. »

O Governo Inglês mostrou-se de tal modo con-

trariado com o procedimento do Governador de

Buenos Aires e com certas minúcias na execução das

ordens expedidas para a evacuação de Port-Egmont,

que se receou uma guerra entre os dois países. Por

fim, exigia somente uma reparação á offensa ao pa-

vilhão inglês. Depois de uma serie de negociações

diplomáticas, em que a Inglaterra persistia na resti-

tuição de Port-Egmont e na desapprovação categó-

rica dos actos do Governador Bucarelli, e a Espanha

se obstinava na recusa, o Príncipe de Masserano

assignou em Londres, a 22 de Janeiro de 1771, uma
Declaração, que punha termo ao conflicto e na qual

se estipulava que « o compromisso de Sua Majestade

Catholica de restituir á Sua Majestade Britannica a

posse do forte e porto, chamados Egmont, não pode

nem deve de modo algum affectar a questão de di-

reito anterior de soberania das ilhas Malvinas, tam-

bém chamadas Falkland » . Esta declaração, que res-
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guardava os direitos de soberania da Espanha, foi

acceita pela Inglaterra, não obstante a clamorosa op-

posição levantada no Parlamento, e todas as suas

clausulas fielmente cumpridas. Os ingleses reinstal-

laram-se em Port-Egmont a 13 de Setembro de 1771,

estabelecendo-se esse « extravagante condomínio, se-

gundo o qual os primeiros (os Espanhoes) ficavam

tacitamente senhores do archipelago com a condição

única de deixar aos segundos (os Ingleses) a posse

tranquilla do seu estabelecimento em Saunders »

.

Esta situação curiosa não podia durar muito tempo.

Justamente dois annos e oito meses depois da reoc-

cupação inglesa, o Governo Britannico expediu or-

dens para a evacuação de Port-Egmont. A 22 de

Maio de 1774 a guarnição militar, a bordo do E11-

deavowr, voltava para a Grã-Bretanha, desanimada,

mas não resolvida a largar de vez « le lambeau d'em-

pire colonial que 1'Espagne vieillie et épuisée avait

pourtant su retenir »

.

Afastada a occupação francesa, afastada a oc-

cupação inglesa, os espanhoes continuaram a aífir-

mar os seus direitos de propriedade, por actos pú-

blicos inequívocos, até que, com as lutas da Indepen-

dência e consequente constituição das Províncias

Unidas do Rio da Prata, que marcam a queda do

domínio colonial espanhol, esses direitos de Espanha

passaram hereditariamente para a Republica Argen-

tina .
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Sessenta annos depois que o Bndeavonr trans-

portara para a Inglaterra os restos da guarnição de

Port-Egmont, abandonando tranquilamente a pro-

priedade alheia, sessenta annos, durante os quaes a

Espanha e, depois, a Republica Argentina fizeram

valer os seus direitos de propriedade, livre e ininter-

ruptamente, o Governo Inglês, numa manhã, calma-

mente, sem ruido, a 3 de Janeiro de 1833, expulsou

as autoridades argentinas constituídas em Puerto

Soledad, fê-las embarcar a bordo da corveta Sarandi,

endereçou-as a Buenos Aires e se apoderou desde en-

tão do archipelago das Malvinas, até aos nossos dias..

Até essa época, a Republica Argentina exercera,

em toda a sua plenitude, os direitos decorrentes da
propriedade. Mesmo durante as lutas da Indepen-
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ternas, não abandonou inteiramente o archipelago.

Pode-se acompanhar nos documentos officiaes a série

de medidas que denunciavam o pleno uso e gôso de

um direito indiscutível : a nomeação de David Jewitt

para commandante das Malvinas e a retomada de

posse solenne, com as formalidades ordinárias, a ad-

ministração de Vernet, a cujos esforços se deve a

reorganização administrativa do archipelago.

O conflicto argentino-americano, durante a ad-

ministração de Vernet, provocado péla captura de

três goletas americanas, que se entregavam illicita-

mente á pesca nas costas do archipelago, despertou

a cubica inglesa, adormecida durante mais de cin-

coenta annos. Não rememoraremos as varias phases

desse incidente tão minuciosamente contado por

Groussac, os desagradáveis episódios a que deu lugar,

as figuras curiosas que revelou . Basta affirmar que,

a partir de então, voltaram a preoccupar a Grã-Bre-

tanha os desejos de retomar as ilhas Malvinas . O es-

tado de anarchia interna por que passava a Repu-

blica Argentina favorecia excepcionalmente qualquer

golpe de força. Informado do decreto de 10 de Junho

de 1829, que reorganizava o território das Malvinas,

o Encarregado de Negócios Britannicos em Buenos

Aires, Woodbine Parish, lavrou um protesto, que

parecia ter caído no esquecimento.

Mas, no dia 1 de Janeiro de 1833, a corveta in-

glesa CltOj sob o cominando de Onslow, apresentava-

se em Puerto Deseado, e o seu commandante fazia

saber a D . José Maria Pinedo, commandante da Sa-

randij então nas Malvinas (occupado na captura dos
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assassinos do ultimo Governador Mestivier), que

trazia ordens expressas do Governo Britannico para

tomar posse das ilhas Malvinas e de arvorar o pa-

vilhão inglês. No dia 2, Onslow fez essa communi-

cação por escripto e a 3 de Janeiro o commandante

da Clio tomou posse solenne de Puerto Soledad, em
nome de Sua Majestade Britannica, e fez embarcar

as autoridades argentinas na Sarandi. « Em Buenos

Aires, conta Groussac, a emoção foi profunda e du-

rável. No mesmo dia da chegada da Sarandi, 15 de

Janeiro, o Ministro Maza denunciou a escandalosa

usurpação ao Encarregado de Negócios Britannicos

que, com a mão no coração, affirmou ignorar tudo,

mas se declarou prompto a levar o caso ao conheci-

mento do seu Governo! Uma circular, datada de 23

de Janeiro, informava ás « Republicas americanas »

do attentado commettido pela Inglaterra. Como era

fácil de prever, o appêllo á solidariedade continental

foi acolhido por um vasto silencio, ridiculamente per-

turbado péla indignação excepcional da Bolivia, que

offerecia o seu apoio, especialmente precioso num
conflicto maritimo. . .»

Que fazer no lance? Qual devia ser o procedi-

mento da Republica Argentina, num momento dolo-

roso da sua vida nacional, sem energias para dominar

as agitações internas e sem autoridade moral para

se fazer respeitar pêlo estranjeiro aggressor ?

Manoel Moreno, Ministro Argentino em Lon-

dres, transmittiu o protesto do seu Governo e, sete

meses depois, Lord Palmerston condescendeu em jus-

tificar o procedimento da Inglaterra, exprimindo o

desejo de que a Argentina se contentasse com as ra-

2533 8
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zoes allegadas e cessasse de discutir os direitos de

Sua Majestade Britannica sobre as ilhas Malvinas.

Daí em deante, até aos nossos dias, o « Foreign

Office», systematicamente, tem-se recusado a abrir

discussão sobre o assumpto . Todas as administrações,

que se succederam ao periodo de reorganização na-

cional, têm protestado contra o esbulho iniquo. Em
vão, Quirno Costa, em 1888, fazia dizer ao Encar-

regado de Negócios Britannicos que a recusa, por

parte do Governo Inglês, de" discutir os seus direitos

ás ilhas Malvinas ou de submetter o litieio ao exame

e decisão de um arbitro, não comprometteria absolu-

tamente os titulos de Governo Argentino, «o qual

mantém e manterá sempre seus direitos á soberania

das ilhas Malvinas, de que foi privado péla violência

e em plena paz »

.

E assim tem procedido sempre a Republica Ar-

gentina e a sua attitude só pode merecer approvação

e despertar sympathia . . . « depois de ter exposto seu

bom direito, conclue Groussac, ella não pede que a

Inglaterra o reconheça espontaneamente e expeça or-

dens immediatas ás suas autoridades para evacuar

Stanley e as Malvinas . . . Espera simplesmente que

o Governo Britannico reconheça— como o faria se

a parte adversa fosse a Alemanha ou os Estados

Unidos— que, mesmo na hypothese de ter a Ingla-

terra todos os direitos que se attribue, nada lhe com-

pete decidir; e que a questão das Malvinas não foi

julgada inappellavelmente, por uma occupação á mão

armada, que se procura justificar por allegaçoes in-

exactas ou, pêlo menos, em contradicção com as da

parte contraria.
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«A Republica Argentina não pretende que a

Inglaterra lhe dê ganho de causa; pede que o seu li-

tigio seja julgado por juizes, recusando reconhecer

essa qualidade em officiaes e funccionarios ingleses

que lhe impuseram a lei brutal do mais forte. Sendo
assim, ou prefira a Inglaterra recorrer ao arbitra-

mento directo ou submetter o caso ao Tribunal Per-

manente de Haya, acreditamos que a Republica Ar-
gentina concordaria de antemão e se declararia sa-

tisfeita. A Inglaterra daria um nobre exemplo, digno

das mais bellas paginas da sua historia. Ella é bas-

tante poderosa para que a sua accessão seja attri-

buida á fraqueza e demasiado rica para que uma tal

restituição— caso seja resolvida— se leve em conta

no seu immenso império. Não ha rebaixamento no
seguir a lei commum que prohibe a qualquer julgar

sua própria causa. O demérito e o descrédito consis-

tiriam antes em adherir theoricamente ás doutrinas

de paz e de justiça arbitral proclamadas em face do
mundo para renunciá-las na pratica e repudiar o

processo do alto tribunal, de que se faz parte, do
mesmo modo que se declina a sua jurisdicção. »

Essas nobres palavras reflectem a grandeza
moral do espirito que as dictou e deviam ser longa-

mente meditadas pelos Governos americanos. E a
obra desse filho adoptivo da Republica Argentina,
além de revelar de modo insophismavel os verda-
deiros termos em que deve ser posto o litigio, des-

perta a sympathia de todos os povos pela causa do di-

reito e da justiça, acordando o sentimento de solida-

riedade americana. As nações deste Continente, en-

cantonadas nas suas fronteiras, constituem ainda hoje
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um corpo social vinculado por frágeis laços. Des-

unidas por discordâncias ethnicas, isoladas por des-

tinos sociaes divergentes, segregadas péla distancia,

que ainda não supplantam rápidos meios de commu-

nicação, falta-lhes, ao mesmo tempo, uma certa con-

cordância de idéas e sentimentos, capazes de se syn-

thetizarem numa comprehensão exacta dos destinos

da sociedade internacional americana.

E' tempo de reagir contra essa indifferença des-

moralizadora. As divergências secundarias devem

ceder o passo ás preoccupaçoes superiores da auto-

nomia e da integridade continental. E as questões

tocantes ás condições fundamentaes da existência de

um povo americano não se devem debater e encerrar

com o completo divorcio dos países que não sejam di-

recta e immediatamente interessados. E' preciso que

transponham as fronteiras e repercutam fora, acor-^

dando vozes conciliadoras, provocando movimentos

sympathicos de solidariedade e orientando a opinião

no sentido da concórdia e da justiça.

Nesse sentido, Paul Groussac, com o seu livro,

conquista, de golpe, um lugar de honra entre os ope-

rários da grandeza moral da America e escreve uma
das paginas mais commoventes da sua curta, mas.

gloriosa, historia de quatro séculos

.

(Petrópolis, Maio, 1910.)
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GUGLIELMO FERRERO

A sua concepção da Historia

A ordem do dia nos círculos intellectuaes do

Rio é Guglielmo Ferrero (i). Somente agora, con-

fesso-o á puridade, depois da sua chegada a esta

capital e de iniciada a serie das suas conferencias,

conheci de perto o preclaro publicista italiano . A lei-

tura da sua obra Grandeza e Decadência de Roma,

cujo titulo tão fortemente me suggestionara, deixou

no meu espirito uma dupla impressão de pasmo e de

(i) Jornal do Commercio, de 18 de Outubro de 1907.
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tristeza que nem mesmo uma segunda leitura con-

seguiu delir ou attenuar.

A unisonancia do applauso dos que o liam e

ouviam já constituia uma razão sufficiente, se não

para duvidar do mérito attribuido ao sociólogo e his-

toriador italiano, pelo menos para retardar um juizo

definitivo que não fosse apoiado sobre sólidos fun-

damentos. E essa duvida só podia dissipar-se com-

pletamente pelo exame tranquillo das suas idéas e dos

processos históricos que elle devera ter posto em pra-

tica nos estudos sobre o desenvolvimento histórico

do povo romano.

Entretanto, a primeira impressão que se desata

da leitura dos volumes de Ferrero consagrados a

explicação da grandeza e decadência de Roma é que

se está diante de um estylista para quem o arredon-

dado da phrase e o inesperado dos conceitos, não raro

envoltos das vestes coloridas de um paradoxo, valem

um pouco mais do que a simples e desarejada con-

templação dos acontecimentos históricos, explicados

á luz dos processos scientificos pelos mais poderosos

investigadores das cousas romanas.

A sua linguagem, sempre pura e serena, a

phrase rítmica, lenta e sonora: os períodos que se

desdobram numa proliferação prodigiosa de imagens,

de parallelos bizarros, de boleios exquisitos, tudo

constitue um conjuncto de predicados raros, espe-

cialmente tratando-se de um historiador.

Esta é a feição admirável da sua obra.

Sente-se ahi o homem de letras moderno, cheio

de amor á forma, embevecido na contemplação do

período perfeito e lapidar.
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Não sei que escriptor, creio que Paul-Louis Con-

rier, o insigne pamphletista, disse uma vez de Plu-

tarcho : « todo o seu mérito está no estylo : zomba
dos factos e só acceita delles aquillo que lhe agrada,

não tendo outro cuidado senão o de parecer bom
escriptor. Elle faria Pompeu ganhar a batalha de

Pharsalia se isto concorresse para formar uma bella

phrase »

.

O publicista italiano está quasi em idênticas cir-

cumstancias. Elle seria capaz de transformar a fi-

gura de Nero na de um santo e angélico varão,

afervorado no amor da humanidade, se isto ajudasse

a arredondar um período indócil ou a soffrear uma
dissonância obstinada . E creio mesmo que só o ines-

tético e arrevezado nome do genial historiador al-

lemão Mommsen pôde explicar a injustiça com que o

publicista italiano o trata, tentando reduzir o seu

vulto gigantesco ás tacanhas proporções de um mero

archivista de lendas e esquadrinhador de textos, sem

espirito critico e senso philosophico

.

Estas bellas qualidades tornaram fácil a divul-

gação e acceitação das idéas de G. Ferrero e explicam

o êxito considerável da sua obra e sobretudo o

renome que o cerca desde o inicio das suas publi-

cações .

A historia filtrada pela sua lingua nobre e tran-

quilla anima-se de uma vida nova, mas artificial.

Não temos a illusão perfeita do passado, porque o

historiador italiano explica todos os factos á luz

projectada das suas concepções pessoaes e das idéas

do seu tempo e do seu país. Os homens e as cousas

são estudados e analysados através de um espirito
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moderno: os typos, reconstituídos com o auxilio dos

seus processos históricos, pertencem antes ao am-

biente actual da humanidade. São verdadeiras crea-

çoes do nosso meio social. Os seus heroes falam a

linguagem dos homens modernos e pensam como os

políticos da França e da Itália e as almas das multi-

dões, que o seu espirito evoca, vibram com as mesmas

paixões da época actual. Mas a forma por que Fer-

rero nos apresenta a essas figuras é tão suggestiva

e dominadora : ellas pensam e sentem tão de accôrdo

com os homens do nosso tempo que facilmente nos

deixamos seduzir pela falsa supposição de que na

realidade as leis de perspectiva histórica nos tinham

illudido até agora e que ao génio latino estava reser-

vada mais esta gloria de descobrir uma feição nova

e desconhecida nas cousas do passado.

Ha muita verdade e muita novidade na sua

obra. Mas quero crer que aos seus volumes se po-

deria applicar com alguma justiça o dito de Lessing,

diante de quem se fazia uma vez a apologia de um
livro recheiado de cousas novas e verdadeiras : é pena

somente, disse elle, que o que tem de verdadeiro não

seja novo e o que tem de novo não seja verdadeiro.

Não exaggero.

Ferrero pertence áquella categoria de escriptores

românticos que, esquecidos do fim superior da

sciencia que professam, fazem dos acontecimentos so-

ciaes bellos themas para desenvolvimentos literários

e reflexões moraes. A facilidade da sua narração e

a limpidez diaphana do seu estylo, que lembram He-

ródoto, a sua intenção, nunca dissimulada, de trans-

formar os factos históricos em ensinamentos moraes
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o tornam um descendente em linha recta daquelles

historiadores literários, Mezeray, Velly, Anquetil,

conversadores amáveis e elegantes, que só lobri-

gavam na historia da monarchia franceza motivos

interessantes para considerações de ordem politica

e social.

Quanto aos processos históricos empregados por

Ferrero na sua Grandeza e Decadência de Roma,

começo accusando-me de uma forte myopia intel-

lectual, que me não permittiu lobrigal-os bem nas pa-

ginas do seu livro.

Afora o encanto e seducção maravilhosos do

seu estylo, veremos que da obra do historiador ita-

liano nada resta do que um romance ameno, salpicado

de citações gregas e pontilhado de versos de Virgilio

e Horácio.

Falta á obra de Ferrero o sinete daquelle pre-

dicado superior que elle considera património da raça

latina— o espirito de synthese . Quem procurar por

entre os bellos períodos que se enfileiram erectos e

serenos a trajectória descripta pelo povo romano em

seu desenvolvimento histórico e quem quizer co-

nhecer as leis que presidiram a marcha do seu espi-

rito, deve resígnar-se a ignorar a obra do historiador

italiano

.

Alli não se trata de verificar leis. Faz-se nar-

rativa, empolgante e magnifica. Scribitur ad nar-

randum .

Para aquelles que estudam o desenvolvimento

successivo do povo romano não somente na pessoa

dos seus homens representativos mas também na
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multidão, na massa anonyma e obscura que é a

zymosis fecunda onde fermentam todos os grandes

problemas sociaes: para aquelles que querem co-

nhecer as causas da grandeza e decadência de Roma,

explicadas pelos grandes acontecimentos, que muitas

vezes somente perturbam, pelo seu caracter acci-

dental, a marcha regular e progressiva das socie-

dades, como também pelos factos sociaes que se re-

produzem periodicamente no seio de todos os povos:

para aquelles que consideram a sociedade um orga-

nismo vivo, cujas formas crescem e se desenvolvem,

não por saltos e movimentos bruscos, mas por uma

evolução lenta, continua e natural, e que vêem na his-

toria não uma narração da vida anecdotica dos povos,

mas uma successão de causas e effeitos que se des-

dobram e se elam por um laço etiológico: para

aquelles que no estudo da marcha do espirito humano

empregam os processos experimentaes, afim de que

os phenomenos da sociedade, como todos os phe-

nomenos da natureza, possam ser agrupados e clas-

sificados em vista de uma generalização superior:

para todos esses, o livro de Ferrero será uma de-

cepção.

Não se encontra nelle o estudo da acção daquillo

que Gumplovicz chamou a força motriz da historia,

principio superior e desconhecido, que é, porém, uma
metabole da força suprema que rege os mundos phy-

sico e orgânico e que deve necessariamente reger o

mundo social.

O historiador moderno sabe, ou suspeita, que

assim como as formas sideraes estão submettidas a

uma força única e se desenvolvem sob a acção con-
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stante de um principio fixo e eterno, as formas so-

ciaes também se subordinam a uma lei geral que as

explica, annullando a interferência do acaso ou do

sobrenatural

.

Existe, ainda desconhecida, é verdade, uma lei

de gravitação social.

A' mecânica celeste deve corresponder uma me-

cânica social.

A' harmonia e equilíbrio dos systemas sideraes

no espaço deve corresponder uma harmonia e equi-

líbrio dos systemas sociaes.

Certo não acreditamos fosse Ferrero o Newton

da mecânica social . Mas suppunhamos trouxesse elle

um valioso contingente para a constituição e a

formula da lei suprema da evolução da sociedade,

como nos domínios da astronomia Galileu e Kepler

o fizeram, ajudando o estabelecimento ulterior da

lei de gravitação universal.

A simples catalogação dos factos, textos e do-

cumentos, a reconstituição das lendas truncadas pelo

tempo, já não constituem o dever do historiador

digno deste nome. Esse trabalho pertence á classe

dos eruditos, á legião infinita dos excavadores do

passado.

Depois das investigações de Comte, Spencer,

Buckle, Taine e tantos outros, a historia deixou de

ser a narração, sob forma mais ou menos literária,

para mero desporto dos espíritos preguiçosos, e

transmudou-se num corpo de doutrinas com me-

thodos de investigação próprios e característicos pe-

culiares, exigindo dos seus cultores conhecimentos

complexos e variados para a comprehensão clara e
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precisa dos grandes problemas que ella agita e pro-

cura resolver.

A tarefa do historiador actualmente consiste

em desprender do immenso acervo de factos parti-

culares as leis fixas e necessárias que os regem, esta-

belecer as relações immutaveis e permanentes entre

os phenomenos observados, partindo sempre do par-

ticular para o geral, do detalhe para o conjuncto, em
summa, synthetizar, fixar e coordenar os resultados

das investigações analyticas.

Sem isto, todo o vasto quadro do progresso do

espirito humano constituiria um immenso romance,

interessante e estéril.

Ferrero não parece cogitar desses graves pro-

blemas .

E nem se allegue que o publicista italiano

circumscreve o seu circulo de acção a uma deter-

minada porção da humanidade e a um dado momento

histórico

.

Todos sabem como Buckle, entre outros, nos

volumes consagrados á Historia da Civilização na

Inglaterra, assentou primeiro as bases sobre as

quaes devia apoiar-se a sua irnmensa construcção

histórica, infelizmente inacabada. Reduzir a leis na-

turaes as causas geraes dos phenomenos históricos,

inquirir se as acções dos homens, por conseguinte

das sociedades, são governadas por leis fixas e uni-

versaes ou o resultado do acaso ou de um poder so-

brenatural: realizar para a historia da humanidade

alguma cousa de equivalente ou análogo ao que se

fez nos diversos departamentos das sciencias natu-

raes, descobrir, em ultima analyse, a regularidade da
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natureza na marcha ordinária das sociedades, tal era
o objecto da obra genial do historiador inglês.

Os extremados admiradores de Ferrero ver-
se-iam seriamente embaraçados se alguém os inter-
rogasse sobre as causas geraes que agiram sobre o
desenvolvimento histórico do povo romano, sobre as
causas particulares ou circumstancias accidentaes
que perturbaram o encadeiamento da evolução da-
quelle povo, agindo sobre as causas geraes e perma-
nentes e modificando a sua regularidade apparente

Sao questões que a obra de Ferrero não elucida
e de cuja existência elle não parece cogitar.

^

E' que falta ao historiador italiano a intuição do
artista e a potencia generalizadora do philosopho
A intuição -para que elle possa evocar as épocas
desapparecidas dando-lhes feição própria e original
abstrahindo das idéas e sentimentos do seu tempo,
isto é, sem modernizar a narração. A potencia gene-
ralizadora do philosopho— para reduzir a leis a
massa prodigiosa dos phenomenos históricos, encel-
leirados durante milénios, reconhecendo suas relações
necessárias, traçando as linhas essenciaes do desen-
volvimento histórico da humanidade e fixando numa
formula precisa e synthetica os resultados obtidos
pela analyse multisecular.
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EMÍLIO BOSSI

Negação da existência histórica de Jesus

Christo

A negação da existência histórica de Jesus

Christo é uma these que seduz facilmente os espíritos

amantes das contestações radicaes e das soluções ex-

tremas apoiadas em combinações paradoxaes e appro-

ximações mais engenhosas que solidas

.

Desde algum tempo, em uma certa classe de

críticos que Schmiedel appelidou de « ultra-criticos »,

impenitentes esmerilhadores de minúcias históricas,
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se vem accentuando esta tendência deplorável e au-

daciosa para despojar a personalidade do fundador

do Christianismo dos seus attributos e caracteres

históricos e transformá-la em uma figura puramente

mythica ou legendaria

.

Esta canhestra sciencia professada por maníacos

analystas de desvãos históricos, á luz de entortilhados

methodos exegeticos e processos criticos laivados de

uma erudição farfalhante e frágil, tem, comtudo,

grangeado acolytos que lhe gabam irrestrictivamente

os méritos e a valia.

Na Alemanha, no seio das classes populares, uma
hábil propaganda, guiada pelo partido politico dos

sozialâemokraten, tem feito sentir a influencia dessas

doutrinas. Refere Filion que, ha poucos annos, um
socialista alemão, Bade, dirigindo-se por escripto a

quarenta operários de todos os paises de lingua alemã

e de todas as espécies de profissões sobre o caracter

de Jesus, obteve de um delles resposta francamente

negativa : « O Christo é uma figura imaginaria
;
quem

pode demonstrar que elle viveu ? »

Na actualidade varias causas têm concorrido

para o êxito dessa these extravagante que tem sido

posta, sustentada e desenvolvida com uma grande

cópia de erudição e um vigor de dialéctica não com-

mum em assumptos de tal natureza.

Em primeiro lugar, as acquisições da critica his-

tórica não só deixaram fora de qualquer contestação

o facto de não existir uma única linha escripta do

próprio punho de Jesus e de ignorar-se o dia exacto

do seu nascimento e da sua morte, como também veri-

ficaram a ausência de testemunhos históricos irre-
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cusaveis relativos á vida e obras do famoso Nazareno;

assignalaram o silencio significativo de Philon, o

órgão mais autorizado da grande escola hellenico-

judia de Alexandria, cujas doutrinas resumiam as

concepções religiosas da época; o mutismo impres-

sionador de Plutarcho, que narrou a vida de tantos

homens celebres e o vago das referencias de Flávio

José, o grande historiador dos Judeus, de Plinio, o

Moço, de Tácito e de Suetonio

.

Por outro lado, o estudo minucioso dos textos

e narrações bíblicas, á luz dos modernos processos

históricos, despojou esses documentos do seu caracter

de infallibilidade e da sua origem divina e sobre-

natural, provando que não eram literalmente inspi-

rados, nem tinham o apoio de uma revelação anterior

e superior a toda a investigação.

Depois, as pesquisas solidas e profundas da my-

thologia, da linguistica, da archeologia, já tinham

verificado que as narrações contidas em alguns dos

escriptos bíblicos eram formas idênticas de que se re-

vestem todas as religiões nascentes, repetições mais ou

menos dissimuladas dos mesmos mythos e das mesmas

tradições, surprehendidas igualmente no fundo das

concepções religiosas da índia e da Pérsia, da China e

do Egypto. Havia uma identidade fundamental de

todos os phenomenos religiosos: legendas, symbolos,

mythos e dogmas

.

A historia geral das religiões, especialmente o

estudo das religiões comparadas, com o seu objecto

próprio, seus methodos peculiares, seus princípios só-

lidos, suas applicações magistraes, começou a explicar

a natureza, a origem e o destino das grandes insti-
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tuiçoes religiosas da humanidade, desvendando-lhes a

génese natural e humana, eliminando o seu caracter

miraculoso e divino e a crença na revelação, na in-

spiração e na infallibilidade dos seus dogmas e das

suas doutrinas.

A par destas brilhantes conquistas da critica

histórica e da exegese bíblica, opulentadas com as

indagações preciosas da mythologia, da linguistica, da

sciencia das religiões, juntam-se os fecundos resul-

tados da applicação do methodo histórico ao estudo

das origens do Christianismo, cujas primeiras tenta-

tivas isoladas datam dos fins do século XVIII. A
partir de então, o Christianismo deixa de ser uma

espécie de « intercalação miraculosa no desenvolvi-

mento natural das cousas humanas », como diria Ré-

ville, uma apparição imprevista, emergindo sem

determinações históricas no seio da sociedade judia,

sujeita á acção lenta e dramática de potencias extra-

ordinárias, para ser examinado como um phenomeno

natural, regido pelos mesmos princípios que deter-

minam a formação e o desenvolvimento das outras

instituições religiosas da humanidade e subordinado

ás mesmas leis geraes que presidem á marcha e ao

progresso de todos os outros factos sociaes. Cabe á

Escola de Tubingue, especialmente ao seu glorioso

fundador, Christian Baur, o mérito de ter reduzido

o Christianismo aos seus elementos naturaes e pro-

curado estudá-lo « como uma forma da consciência

religiosa, em harmonia com o espirito da época em

que elle appareceu e preparada por todo o desenvol-

vimento anterior dos povos »

.

Alguns críticos, não contentes com os proveitosos
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frutos de tão laboriosas investigações, se decidiram
a tirar as ultimas consequências dos seus methodos
históricos e chegaram ao extremo de negar a existên-
cia humana, pessoal, de Jesus Christo.

A obra do escriptor italiano Emilio Bossi (i),

filiada a esta corrente de idéas, constitue um longo

arrazoado contra a existência real do grande pro-

pheta judeu, sob o fundamento de que os teste-

munhos históricos existentes sobre a personalidade
do fundador do Christianismo não bastam para a
demonstração segura e infallivel da sua existência.

Este livro, do qual existe uma recente e detes-

tável traducção portuguesa (i), despertou, em vir-

tude do seu titulo escandaloso, uma tal ou qual

curiosidade nos círculos scientificos europeus, curio-

sidade tanto mais explicável quanto é sabido que
o problema da negação da existência material de
Jesus tem sido discutido e abordado por um grande
numero de críticos, alguns dos quaes munidos de
formidáveis apparelhos de erudição. Pela própria
natureza do assumpto, podia-se affirmar de antemão
que o escriptor italiano não traria contribuição ori-

ginal ao estudo da desacreditada these, mas em com-
pensação elle nos proporcionou um ensejo para
denunciar em publico a sua original ignorância da
matéria de que trata.

Um exemplo provará com mais eloquência a

justiça do nosso asserto.

(i) Emilio Bossi— Jesus Christo nunca existiu. Traducção
portuguesa de Thomaz da Fonseca. Lisboa, 1909— Milesbo (Avv.
Emilio Bossi). Gesá Cristo non é mai esistito. Seconda edi-
zione, sesto migliaio. Milano, 1904.
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No referir-se ao período critico que iniciou a

applicação da theoria evolucionista ao estudo das

origens e desenvolvimento do Christianismo, diz

Emilio Bossi : « Foi então que os espíritos positivos,

não podendo admittir por mais tempo nada de sobre-

natural na sciencia moral, como tão pouco se ad-

mittia nas sciencias physicas, se dedicaram a explicar

naturalmente a origem e o desenvolvimento do Chris-

tianismo. Esta foi a obra primordial de Ernesto

Havet . « Questa fu Topera precípua e cospicua de

Ernesto Havet » . Este período fornece uma medida

exacta e preciosa da erudição do sábio italiano.

Attribuir a Ernesto Havet a tarefa de ter appli-

cado os princípios da theoria da evolução ao estudo

do Christianismo, fazendo-o entrar no conjunto do

desenvolvimento histórico da humanidade, é desco-

nhecer o mérito da Escola Tubingue, sem falar na

Escola de Strasburgo, em Strauss, Reuss, Réville,

Nicolas e outros.

Bossi ignora que o trabalho de.Havet consistiu

em demonstrar que todo o Christianismo, á parte

idéas e sentimentos que denotam uma origem diffe-

rente, provinha do mundo grego, do helenismo, da

philosophia grega, sobretudo das especulações plató-

nicas, em contraposição com a these geralmente aceita

que considerava o Judaísmo como a sua única e ver-

dadeira fonte. Não é de admirar que Havet tivesse

feito applicação dos modernos processos históricos

ao examinar as origens hellenicas do Christianismo e

o acceitasse como um phenomeno natural, subordinado

ás leis geraes que regem todos os phenomenos histó-

ricos. Mas conferir-lhe, por este facto, o mérito de
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ter feito pela primeira vez a applicação destes prin-

cípios, attribuir-lhe o papel de inaugurador destes

processos, importa a ignorância de todos os grandes

e valorosos feitos da Escola de Tubingue, que, pelo

seu órgão mais eminente, Baur, já tinha demonstrado

ser o Christianismo o producto de uma longa prepa-

ração anterior e que, sob uma ou outra forma, já

se tinha manifestado « como um resultado do pensa-

mento, como uma necessidade do coração, como um
postulado da consciência moral » . O livro capital de

Baur— Das Christenthum der drei ersten Jahrhun-

derte, é a applicação magistral dos princípios da Es-

cola ao estudo das origens do Christianismo, expli-

cando seu evento pelo desenvolvimento religioso do

mundo grego e do mundo judeu, fazendo-o entrar no

grande encadeamento ininterrupto de causas e effei-

tos sociaes e na marcha regular da historia.

Albert Réville, mais rigoroso, reivindica para

Strauss os méritos da Escola de Tubingue . « Ce fut

la force », diz elle, « et ce será toujours le mérite du

docteur Strauss d'avoir le premier tente une expli-

cation systématique des origines du Christianisme »

.

Mas o grande sábio francês não deixa de reconhecer

que Strauss agiu com precipitação, e que as suas ap-

plicações do hegelianismo á historia do Christianismo

lhe emprestaram um caracter impessoal, quasi sym-

bolico, fazendo desapparecer as pessoas reaes e os

factos concretos.

Deste ou daquelle modo, pertença a Strauss ou

a Baur aquella iniciativa, se evidencia o estado de

fluctuação de idéas no escriptor italiano, que não

parece ter opinião assentada sobre estes incidentes da
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historia do Christianismo e não tem o mais ligeiro

presentimento das grandes questões suscitadas e de-

batidas pela critica do seu tempo. Ao contrario, elle

acredita ingenuamente que tudo quanto de mais im-

portante se tem dito e escripto sobre as origens do

Christianismo se encontra nas obras de Havet ou

nos escriptos de Renan, cuja influencia, sobretudo

deste ultimo, se faz sentir visivelmente, ora no seu

estvlo pinturesco e imaginoso, ora na sua argumen-

tação em que a phantasia faz todas as despezas da

lógica e do raciocínio.

Uma outra particularidade significativa do es-

criptor italiano, oriunda do desconhecimento do as-

sumpto em questão, é a segurança com que muitas

vezes elle perfilha, em defesa do seu ponto de vista,

um argumento já encanecido e desacreditado e, sem

consciência do ridículo a que se expõe, consagra pa-

ginas inteiras a examiná-lo, a discuti-lo, a photogra-

phá-lo em todas as posições imagináveis, como se se

tratasse de uma novidade ou de alguma recente e

extraordinária descoberta

.

Vejamos um exemplo.

Segundo Emílio Bossi, Jesus Christo é uma pura

invenção em vista do cumprimento das prophecias,

um personagem inteiramente symbolico, elaborado

com elementos preexistentes fornecidos pelos livros

do Antigo Testamento, que nunca teve existência real,

« ma che gli Evangelista hanno inventato, per adem-

piere le scritture »

.

E cita, a propósito, vários trechos dos livros do

Novo Testamento.

Este argumento não mereceria as honras de uma
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resposta se não fosse a seriedade com que o escriptor

italiano o aceita e a ingenuidade com que discorre

sobre a sua importância.

A critica histórica já o reduziu ás suas devidas

proporções

.

Se o illustre italiano fosse mais lido nesses

assumptos, saberia que os primitivos christãos,

guiados por certos interesses de ordem religiosa

ou dogmática, pelo desejo de glorificar o fun-

dador da sua religião e pela necessidade de ver em
sua pessoa a realização das prophecias e da idéa

messiânica, concorreram inconscientemente para a

creação de um Christo idealizado, ainda que co-

herente em suas partes essenciaes, isto é, tran-

sportaram para a sua pessoa caracteres e qualidades

que deviam ser attribuidas ao Messias esperado, o

fundador do reino de Israel sobre a terra. Mas af-

firmar-se, como faz Bossi, que por este facto toda

a vida e obra de Jesus são decalcadas sobre as pro-

phecias e que a sua personalidade não é mais do que

um « mytho adaptado ás allegorias do Antigo Testa-

mento » é extravagância que ninguém de boa fé

aceita, salvo o escriptor italiano.

E não é somente nos domínios da historia do

Christianismo que Emilio Bossi commette erros e

descuidos como os que ficaram assignalados : dentro

da própria these que elle se propõe discutir e estudar

se manifesta a pouca familiaridade com os seus pre-

decessores e irmãos em disparates . Toda a vasta lite-

ratura histórica em torno do problema da negação

da existência material de Jesus Christo não é sequer

mencionada no seu livro e é ainda mais digno de
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nota que só dois dos mais desacreditados represen-

tantes daquelle ponto de vista mereçam do escriptor

italiano algumas referencias lisonjeiras e elogiosas:

Dupuis, nos fins do século atrasado, e Ganeval, em

1874.

Um ligeiro golpe de vista sobre o histórico deste

problema demonstrará cabalmente que Emilio Bossi

desconhece todos os grandes nomes que o illustraram

e também as brilhantes derrotas que soffreram.
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A these que apresenta o fundador do Christia-

nismo como um ser puramente mythico ou legendário

appareceu, pela primeira vez, sustentada por Dupuis,

em 1794, em uma obra, que se tornou celebre, sobre

a origem de todos os cultos

.

Jesus Christo, na opinião de Dupuis, não é mais

do que uma das múltiplas manifestações do mytho

solar . « O heróe das lendas conhecidas sob o nome

de Evangelhos é o mesmo heróe que foi cantado com

muito mais génio nos poemas sobre Baccho, Osíris,

Hercules, Adónis.»

Esta theoria, que revocava em duvida a existên-

cia material do propheta nazareno, identificando-o

com o mytho solar por meio de approximaçoes bizar-

ras e ridículas, grangeou alguns raros adeptos, entre
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os quaes Volney . Uma brochura famosa, sob o titulo

Como Napoleão nunca existiu, desacreditou total-

mente a hypothese de Dupuis e ninguém se inquietou

nem tomou ao sério os productos da sua erudição e da

sua sciencia. Jean Baptiste Pérès, bibliothecario da

cidade de Agen, por meio de engenhosas approxi-

maçÕes entre Napoleão e o Sol, chegou á conclusão

de que o Imperador dos Franceses, personificação

do mytho solar, também não passara de um perso-

nagem puramente legendário, sem existência real e

histórica. As quatro estações do anno e os quatro

irmãos do Imperador, os doze signos do Zodíaco e

os doze Marechaes do Império, o nascimento de Na-

poleão no Oriente, ilha de Elba, e o seu occaso no

occidente, Santa Helena, constituíam as combinações

utilizadas por Pérès para a defesa da sua these.

Estas idéas pareciam de todo esquecidas e sepul-

tadas, quando o tristemente celebre Bruno Bauer as

levantou do olvido, lhes espanou a poeira de ridículo,

expondo-as á consideração dos críticos e dos theo-

logos de seu tempo, sob uma feição mais scientifica

que o seu antecessor.

Inimigo irreconciliável de todas as escolas theo-

logicas contemporâneas, com as quaes abriu uma luta

violenta e formidável, irrespeitoso e aggressivo contra

aquelles que não compartiam as suas opiniões, filiado

em principio á ala direita da escola hegeliana, des-

tituído da sua cadeira na Universidade de Bonn, em

seguida á publicação das suas duas grandes obras

sobre a historia evangélica, Bruno Bauer publicou

uma série de livros que repercutiram em todos os

círculos sábios da Europa e provocaram uma reacção
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enérgica e intensa não somente dos membros mais

conspícuos da orthodoxia catholica, como também dos

racionalistas mais decididos.

No seu ultimo livro sobre O Christo e os Césares,

apparecido em 1877, surge defendida com vigor a

these da inexistência de Jesus, apenas enunciada num
trabalho anterior sobre os Evangelhos e a critica

evangélica

.

Bruno Bauer parte do exame dos Evangelhos

synopticos e do de João. Esses quatro livros não lhe

merecem fé, nem fornecem elementos seguros e in-

falliveis para a restauração da physionomia histórica

de Jesus : reduzem-se a productos literários de valor

histórico insignificante e quasi nullo. Admitte a hy-

pothese de um Evangelista primitivo, pertencente aos

círculos philosophicos e reformadores que se organi-

zaram nos fins do século I, no mundo judeu-greco-ro-

mano e sustenta ser o Evangelho deste homem de

génio a fonte em que se inspiraram os actuaes aceitos

pela Igreja, especialmente o de Marcos.

Este Evangelista primitivo que, segundo Bruno

Bauer, teria vivido durante, a primeira metade do

reino de Adriano, é o verdadeiro fundador do Chris-

tianismo e o creador da figura poética e ideal de

Jesus

.

« Mas o Evangelista primitivo », declara Eilion

resumindo as idéas de Bruno Bauer, « não somente

inventou Jesus; elle creou também, para as necessi-

dades da causa de que se tinha feito promotor, uma

espectativa messiânica que personificou em Jesus,

espectativa que elle sabia muito bem nunca ter existi-

do. O dogma do Messias não foi extrahido do Ju-
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daismo: elle nasceu com o Christianismo, ou antes,

foi elle próprio que deu nascimento á Igreja, e de-

pois á pessoa de Jesus Christo » . Segundo Bruno

Bauer, o Christianismo nasce, vive e de desenvolve

independente do impulso pessoal e directo de Jesus.

Producto espontâneo da philosophia greco-romano

e das doutrinas hellenico-judias de Philon, o Chris-

tianismo se formou, deu nascimento a uma seita na

qual appareceu o mytho da pessoa do seu fundador,

argamassado com elementos extrahidos do Antigo

Testamento

.

Estas hypotheses, cuja simples enunciação sem

commentarios é a melhor e mais eloquente refutação,

encontraram o apoio de alguns críticos na Inglaterra

e na Hollanda. Afora ligeiras modificações de de-

talhes, ellas foram aceitas por Loman (1883), Pi-

erson e Naber (1876), Edwin Johnson (1887), Van
Dyk, sob o pseudonymo de S. E. Verus (1897),

John Robertson (1903) e outros.

Pela mesma época, appareceu Ganeval declaran-

do expressamente que Jesus Christo perante a historia

nunca tinha existido . A sua these assemelhava-se em
alguns pontos á de Dupuis, pois elle considerava Je-

sus Christo como uma simples transformação do Deus

Serapis, em Alexandria, sob o Império dos Ptolo-

meus. O esquecimento a que foram justamente con-

demnadas as especulações de Ganeval fornece uma

justa medida da impressão que ellas produziram, e

o seu livro, publicado em 1874, em Genebra, sob o

titulo de Jesus devant Vhistoire n'a jamais vêcu,

« lavoro caldo di convizione e serio di propósito, il

quale avrebbe meritato miglior fortuna », segundo as
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palavras de Bossi, não teve a menor importância, nem
despertou a curiosidade dos sábios do seu tempo

.

Com Albert Kalthoff, pastor em Brême, reap-

pareceu, em 1902, a hypothese de Bruno Bauer, de-

fendida com mais vigor e sustentada quasi com fúria,

tal a indignação e a revolta provocadas na Alemanha
por occasião do seu resurgimento

.

Jesus Christo, na opinião daquelle critico, seria

uma espécie de heróe eponymo, designado posterior-

mente como o fundador do Christianismo, que, por
sua vez, não passava um producto complexo de
grandes movimentos sociaes e populares na época

em que appareceu a igreja.

Para o esclarecimento e comprehensão da sua
these, Kalthoff começa mostrando que nada se sabe
de Jesus sob o ponto de vista histórico e recusa aceitar

o Christianismo, como a obra de um fundador. «O
Christianismo, diz elle, não deve ser tratado como
uma potencia que paira acima do homem, nem como
uma apparição isolada, separada de todas as outras
funcções da vida humana; mas é necessário fazêl-o

entrar no conjunto do movimento social e civilizador

das nações enristas . . . Comquanto forma do desen-
volvimento da vida social, não deve ser considerado
como a obra de um fundador individual de religião;

a origem e as fontes do Christianismo não devem
ser procuradas em um Jesus histórico que teria

existido antes do Christianismo. »

Kalthoff nega o testemunho dos Evangelhos,,

que são as fontes não da historia de um individuo
isolado, mas dos grandes movimentos sociaes e popu-
lares que produziram o Christianismo, e, segundo a

2533
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sua opinião, os quatro livros do Novo Testamento

teriam sido escriptos apocalypticos, destinados a

« crear personificações », das quaes a principal é

Jesus, e não encerram minúcias e particularidades

que designem verdadeiramente um personagem real,

de existência histórica indiscutível.

« Se elles contêm aqui e alli algumas datas »,

ensina Filion resumindo as idéas de Kalthoff, « se

elles localizam os factos na Palestina, esta chronologia

e esta geographia são visivelmente falseadas e não

servem senão para emmoldurar a historia da Igreja

primitiva, contada sob o véo da historia de Jesus.

S. Pedro nunca existiu. Elle é a personificação da

christandade romana e da sua tendência para tudo

invadir, para tudo centralizar desde o começo; o seu

nome symbolico designa o rochedo, o fundamento

solido sobre o qual esta christandade se acreditava

firme »

.

Recusando deste modo o testemunho dos Evan-

gelhos ou interpretando-os ao sabor das suas opiniões,

Kalthoff não se dá por satisfeito; repelle ainda a

autoridade dos outros livros do Novo Testamento.

Arrastado pela força da sua lógica, rejeita de uma

pennada os escriptos dos Padres apostólicos. Nega

o valor histórico das pinturas das catacumbas de

Roma ou as interpreta symbolicamente

.

Em 1904, em uma nova obra, Kalthoff confirma

todas as suas idéas e repete as mesmas declarações

de que « não se pode tirar beneficio dos Evangelhos

para a historia da vida de Jesus », de que a Igreja se

desenvolveu espontaneamente por motivos das cir-

cumstancias económicas, politicas e religiosas da
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época e de que nunca existiu um personagem histó-
rico com esse nome

.

Kalthoff teve que sustentar uma luta formidável
contra a legião de adversários que as suas hypotheses
audaciosas tinham creado entre os catholicos, pro-
testantes, orthodoxos e mesmo entre alguns racio-
nalistas intransigentes. Os seus livros foram sub-
mettidos a uma critica severa e esquadrinhadora e
durante dois annos a Alemanha foi o theatro ruidoso
desta campanha tenaz, que terminou pela derrota de
Kalthof

f, apesar de algumas adhesôes insignificantes,
como as do pastor Steudel e C. Promus.

Depois de Kalthoff podem ser mencionados nos
nossos dias (1906) os nomes do americano Ben-
jamin Smith, professor de mathematicas na Uni-
versidade de Nova-Orleans, nos Estados-Unidos,
que considera Jesus Christo como um ser abstracto,'
sem existência real e histórica, e Peter Jensens, pro-
fessor de assyriologia na Universidade de Marbourg,
que se esforça por descobrir na historia, nos cos-
tumes, na religião dos Babylonios as bases geraes
das crenças dos Hebreus e dos christãos e conclue
que as lendas do Antigo Testamento e, sobretudo, a
de Jesus, se originam visivelmente de um heróe
babylonio, Gilgamesch, cujos traços biographicos são
os mesmos de Jesus Christo

.

Estes rápidos traços históricos, colhidos na obra
de H. von Soden, apparecida em 1904, em Berlim,
sob o titulo Die wichtigsten Fragen im Leben
Jesu, e no opúsculo precioso e substancial de Filion,
a que já nos temos reportado, deixam demonstrado
á evidencia que Emilio Bossi, cuja obra está fi-
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liada á mesma ordem de idéas, ignora os antecedentes

da questão que se propõe discutir e resolver.

De outro modo não se pode explicar como

deixou em silencio os trabalhos de todos os seus

antecessores, alludindo somente a Dupuis e Ganneval.

Nem uma referencia aos grandes debates que a

these da inexistência de Jesus provocou entre os

sábios. Nem uma palavra sobre a campanha levan-

tada contra Bruno Bauer e Kalthoff, cujos nomes

nem sequer mereceram uma menção passageira nas

trezentas paginas da monographia do escriptor ita-

liano. Entretanto, Emílio Bossi confessa lisamente

que o seu livro « non é che uri lavoro di síntese, di

integrazione e di lógica nel quale sono organica-

mente messi fra loro in relazione i resultati ela-

borati dalla critica i dali' erudizione intorno ai Chris-

tianismo. . .»

E' que ha uma lógica original, cujos processos

são o segredo do escriptor italiano: se elle procura

negar a existência histórica de Jesus Christo e aceita

a sua obra, o Christianismo, não é extraordinário

que também admitta a these de Bruno Bauer e de

Kalthoff, sem se dignar mencionar os seus nomes

e os seus trabalhos.

Antes de passar adiante, não é inútil recordar

que o problema da existência histórica de Jesus

Christo foi revivido ultimamente na Alemanha

(1909) por Arthur Drews, numa obra Die Chris-

tusmythe (1), que teve a sua hora de celebridade.

Da terrível campanha que se levantou em torno de

(1) Jena, 1909, verlegt bei Eugen Diederichs.
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Drews, surgiram dois magníficos livros assignados

por Hermann von Soden e Karl Beth (i) .

Os professores nomeados não são desconhe-
cidos, embora as suas obras não figurem nos mos-
truários das livrarias brasileiras, nem sejam obri-

gatórias nas estantes dos nossos letrados. Hermann
von Soden é um dos mais profundos conhecedores
da historia do Christianismo. Nascido a 16 de
Agosto de 1852 em Cincinatti, occupou diversos

cargos ecclesiasticos, habilitou-se em 1889 professor

na Universidade de Berlin, onde lecciona desde

1893. A lista das suas obras históricas é vasta e

basta mencionar-se como attestado da sua alta ca-

pacidade e cultura a Urchristliche Literaturges-
chichte e Die Wichtigsten Fragen im Leben Jesu,

que lhe deram de golpe um logar assignalado
entre os representantes da sciencia alemã.

O livro de Hermann von Soden, lido em con-

ferencia publica em Dresde, resume tudo quanto
se tem escripto sobre o problema da existência

histórica de Jesus Christo e constitue uma ro-

busta replica ás allegações contidas no livro de
Drews. Depois de um ligeiro resumo histórico,

em que recorda a hypothese do assyriologo Peter

Jensen, sem mencionar-lhe o nome, e allude ás

doutrinas de Kalthoff, o douto professor entra

na refutação do livro de Drews « dem eifri-

gstem Vertreter der Philosophie Ediuard Hart-

(1) Hat Jesus gelebt ? Aus den geschichtlichen Urkunden bean-
twortet von Professor D. Hermann von Soden, Berlin, 1910. Pro-
testantischer Schriftenvertrieb; e Hat Jesus gelebt? Eine kritik der
Drews'chen Christusmythe von Professor D. Dr. Karl Beth, 1910,
Berlin.
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mann's in der Gegenwart », demonstrando a falta

de originalidade da these em questão e a ausência

de qualquer contribuição nova. Em seguida Hermann
von Soden estuda um por um os testemunhos dos

escriptores profanos chegados aos nossos tempos, o

valor histórico dos quatro evangelhos, a sua authen-

ticidade, a importância das suas contribuições para

o estudo da vida e obras do propheta nazareno fun-

dador do Christianismo e commenta num capitulo

magistral a acção de Paulo, como testemunha da vida

de Jesus e termina com a declaração de que a exis-

tência real de Jesus Christo é um facto definitiva-

mente adquirido para a historia da humanidade.

O livro do Dr. Karl Beth, mais profundo e mo-

vimentado que o do professor Hermann von Soden,

acompanha par e passo a argumentação de Drews,

mostrando a sua ignorância da historia do Christia-

nismo e sustentando, com o mesmo vigor de argu-

mentação, a realidade indiscutível da existência his-

tórica de Jesus Christo.

Passemos de largo e avancemos um pouco mais

pelo interior do livro de Emílio Bossi.
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A primeira questão a resolver, tratando-se da

negação da existência histórica, material, de Jesus

Christo, é a da quantidade e qualidade dos documentos

conservados até aos nossos dias. Ha na realidade

provas irrecusáveis da existência pessoal do fundador

do Christianismo? Não temos sobre este ponto a me-

nor duvida.

Emilio Bossi abre o seu livro com uma negação

formal e decisiva : « Di Gesú Cristo— persona reale,

essere umano— la storia non ci ha conservato nessun

documento, nessuna prova, nessuna dimostrazione...»

O estudo escrupuloso das poucas fontes exis-

tentes nos conduz a uma conclusão opposta. E' ver-

dade que o historiador não dispõe de elementos se-

guros e irrecusáveis para a reconstituição exacta e



152

completa da personalidade de Jesus . E' também certo

que, em virtude do limitado numero de documentos

chegados e conservados até nós, se torna impossivel

escrever-se uma biographia completa do propheta

judeu; mas a sua existência histórica não pode abso-

lutamente ser contestada.

Os fundamentos em que se apoia a certeza da

existência pessoal de Jesus Christo se encontram nos

historiadores profanos, nos escriptores sagrados, no

testemunho irrecusável dos livros do Novo Testa-

mento, na existência dezenove vezes secular do Chris-

tianismo e na impossibilidade de explicar-se este

grande phenomeno social sem a impulsão directa e

pessoal do seu fundador.

Qual é o valor histórico de cada um destes do-

cumentos e destes testemunhos? Como se comportou

o escriptor italiano diante destas fontes?

E' o que vamos examinar rapidamente.

Os únicos escriptores profanos que se occuparam

de Jesus em algumas passagens das suas obras foram

o famoso historiador dos judeus Flávio José, nas

suas Antiguidades Judaicas: Plinio, o Moço, num re-

latório dirigido a Trajano; Tácito, nos Annaes; Sue-

tonio, num trecho da sua obra consagrada aos doze

primeiros Imperadores, de Augusto a Domiciano.

Examinemos qual o valor dos testemunhos de cada

um desses escriptores, sob o ponto de vista da exis-

tência histórica de Jesus Christo

.

A obra de Flávio José contém duas passagens

sobre Jesus. A partir do século XVII começou-se a

revocar em duvida a authenticidade destes dois textos.

Actualmente, porém, a tendência geral dos críticos se
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orienta no sentido de admittir que o primeiro trecho,

o mais longo e mais importante, foi interpolado na

obra de José, sobre o fundamento de que o historiador

judeu, no texto litigioso, considerava Jesus como o

Messias, linguagem que seria então incomprehensivel

tratando-se de um judeu « ainda que mais ou menos

sceptico em relação ao judaismo »

.

Depois, o texto em questão não foi citado pelos

mais antigos escriptores ecclesiasticos, Clemente de

Alexandria e Origenes, sendo de notar que este ul-

timo diz que o historiador Flávio José não acreditava

no caracter messiânico de Jesus, o que está em con-

tradição com a asserção do texto litigioso. Euzebio,

no século IV, é o primeiro historiador que o cita e

isto faz crer que a interpolação dataria do século

III e seria assim posterior a Origenes, que não cita o

texto, e anterior a Euzebio, que já o encontra no

livro de Flávio José e o menciona sem hesitar.

Sem embargo destas razoes sérias, alguns auto-

res, como Bohle, Monsenhor Camus, continuam a

crer na sua authenticidade. Outros consideram o texto

absolutamente apocrypho. Alguns racionalistas,

como Amon, Ewald, Weissaecker, aceitam uma parte

do texto como authentica e rejeitam, como interpo-

ladas, as palavras irreconciliáveis com os sentimentos

pessoaes do historiador Flávio José.

A segunda passagem de Flávio José, em que elle

allude a « Thiago, irmão de Jesus, chamado o Chris-

to », é geralmente aceita como authentica . Origenes,

que não menciona o primeiro trecho, cita o segundo.

Kalthoff, para tirar a importância histórica

desta segunda passagem, acreditava que o Jesus nella
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muitos outros judeus com o mesmo nome. Esta obje-

cção ficou totalmente desacreditada depois que se

demonstrou que, na época mencionada no trecho

de Flávio José, só existiu um Jesus, o dos Evan-

gelhos .

Diante dos dois textos de Flávio José, Emilio

Bossi toma francamente o seu partido : recusa-os por

inauthenticos, extranhando que no segundo trecho o

historiador judeu não tivesse entrado em minúcias

sobre a personalidade de Jesus, limitando-se a uma
simples referencia passageira. Os críticos têm ex-

plicado a razão desta sobriedade e desta reserva por

varias causas, entre as quaes pela espécie de relações

que Flávio José mantinha com os romanos . « Tor-

nado amigo intimo dos Romanos », declara Filion,

« sem por isso deixar de ser affeiçoado ao seu povo

de origem, elle se esforça, muito visivelmente, no seu

livro Antiguidades Judaicas, como em seus outros es-

criptos, por justificar os judeus de toda a tendência

politica opposta ao Império . Elle devia referir-se com

a maior reserva ás esperanças messiânicas de Israel

que tinham representado um papel considerável na

revolta dos seus compatriotas contra Roma; não lhe

era possível manifestar um vivo interesse por Jesus

Christo, que tinha sido condemnado ao supplicio igno-

minioso da cruz pelo procurador romano, como pre-

tendente ao throno, como inimigo de César, como Rei

dos Judeus » . Bossi não tem outro argumento contra

a passagem de Flávio José, cuja autoridade é respei-

tável como prova da existência material do fundador

do Christianismo.
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Quanto ao testemunho de Plinio, o Moço, po-

demos dizer que o seu valor histórico é mais conside-

rável que o de Flávio José. Enviado a Bythinia no

começo do II século, Plinio escreveu um relatório ao

Imperador Trajano, dando conta da situação das

igrejas christãs na Bythinia. Num trecho do seu

relatório, Plinio fala de Christo como objecto do

culto christão e em cuja honra os seus adeptos can-

tavam hymnos e reconheciam a natureza divina.

Tentou-se negar a authenticidade deste texto:

Bruno Bauer declarou que o relatório de Plinio não

chegara até aos nossos dias em sua forma primitiva,

tendo sido modificado pelos christãos, que lhe deram

a redacção actual . Tudo isto seria acceitavel se Bruno

Bauer allegasse alguma prova contra a authentici-

dade; mas elle se limitou a uma simples affirmativa

desacompanhada de qualquer demonstração.

Informa Filion que Aubé, na primeira edição

da sua Historia das Perseguições da Igreja até o fim

dos Antoninos, atacou a authenticidade do texto de

Plinio; porém, foram de tal modo convincentes as

objecções em contrario, oppuseram-lhe argumentos

de tal importância, que, numa outra edição, Aubé

foi forçado a reconhecer que, « depois de novas e

sérias investigações », elle considerava a carta de

Plinio « como plenamente authentica » e a aceitava

em toda a sua integridade.

Emilio Bossi não oppõe um só argumento serio

ao testemunho insuspeito de Plinio, cuja authentici-

dade não contesta, mas pensa que Plinio fala em

Christo « non giá come una persona di cui voglia

constatar 1'esistenza storica, bensí come la Divinitá
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che era fatta segno alPadorazione dei cristiani »

.

Isto não constitue uma objecção séria, pois qualquer

que tenha sido a intenção de Plinio, a verdade é que

as suas palavras demonstram já existir naquella época

christãos que acreditavam firmemente no fundador

da sua religião, cuja existência histórica não podia

ser posta em duvida.

Os Annaes, de Tácito, consagram algumas linhas

a Jesus Christo e ao Christianismo, a propósito do

incêndio de Roma em 64. O grande historiador ro-

mano refere-se aos christãos existentes no tempo de

Nero e accrescenta que esta denominação lhes vem

do « Christo, que tinha sido executado no reinado de

Tibério, por ordem do Procurador Poncio Pilatos.

Esta seita detestável, accrescenta Tácito, reprimida

a principio, espalhou-se novamente, não só na Judéa

onde ella nascera, porém mesmo em Roma, onde tudo

o que ha de criminoso e de infame encontra credito

e acolhimento »

.

Estas informações preciosas estão separadas da

morte de Jesus por um intervallo de trinta annos.

Bossi acredita que este texto foi falsificado e diz

que mesmo aceitando o seu testemunho, « elle não pro-

varia de modo algum a existência de Christo, visto

que é citado unicamente para a etymologia do nome

dos christãos » . O testemunho de Tácito é extraor-

dinário, qualquer que seja a sua intenção ao referir

os acontecimentos. Havet, em seus Bstudos de His-

toria Religiosa, declara que não podia deixar de

admittir o testemunho de Tácito e só aceitava dos

Evangelhos o facto da crucificação de Jesus por Pon-

cio Pilatos, pela única razão de ser fundado na au-
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toridade do eminente historiador romano. Sendo

assim, é inútil affirmar-se que as palavras de Tácito

não deixam a certeza da existência histórica do fun-

dador do Christianismo

.

Suetonio, narrando a vida do Imperador Cláudio,

conta que judeus foram expulsos de Roma, e, allu-

dindo aos christaos, accusados por Nero como

autores do incêndio que destruiu aquella capital, ac-

crescenta que elles foram condemnados a diversos

supplicios porque se entregavam a « uma superstição

nova e malfazeja » . O testemunho de Suetonio de-

monstra igualmente que desde o tempo de Nero existia

um grupo de discípulos ligados pela memoria de Jesus

Christo

.

Emilio Bossi, que se limita a citar uma das duas

passagens de Suetonio, esqueceu de referir, ainda que

para illustrar a sua these, os testemunhos de Luciano

de Samosata, que chama Jesus Christo de « sophista

crucificado », o « homem crucificado da Palestina »,

de Numenio, de Phlegon, de Galeno e de Celso que,

embora tardios, confirmam todavia a crença na exis-

tência do grande propheta judeu.

Os testemunhos de Flávio José, Plinio, Tácito

e Suetonio, a que podem ser accrescentadas as chro-

nicas budhistas descobertas no Thibet pelo viajante

Nicolas Notovitch, que falam de um propheta cujos

traços biographicos se assemelham aos de Jesus,

todos estes testemunhos não deixam a menor duvida

sobre o caracter histórico da personalidade do fun-

dador do Christianismo e, segundo as expressões de

Filion, provam que « um personagem com o nome

de Jesus foi crucificado na Judéa sob o Procurador
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Poncio Pilatos e que, no reinado de Nero, já havia

em Roma um numero considerável de christãos »

.

Além destes, podem-se mencionar ainda, como

fontes subsidiarias para a confirmação da crença na

existência material de Jesus, alguns outros documen-

tos históricos referidos por Filion, os quaes, em
rigor, deviam ser citados na obra de Emilio Bossi;

os agrapha Christi, isto é, um certo numero de pa-

lavras attribuidas a Jesus e conservadas por uma

tradição mais ou menos fiel.

Os agrapiia authenticos, objecto de meticulosos

estudos de Nestle, Resch, Preuschen, Bardenhewer,

Harnack, e cujo numero, segundo Ropes, é inferior a

quatorze, mostram que elles não poderiam ser reco-

lhidos e conservados se não tivessem um certo ca-

racter histórico e não fossem attribuidos a um ser

real, de existência histórica indubitável.

Depois, os Padres Apostólicos, que viviam no

período de transição do primeiro para o segundo sé-

culo, são todos acordes na crença da existência de

Jesus. As pinturas das catacumbas, que já se encon-

travam em Roma nos annos de 89 e 96, representam

varias scenas da vida de Jesus. Se ha uma grande

parte de symbolo naquellas representações, forçoso é

reconhecer com Filion a impossibilidade de admittir

que uma lenda de formação composta tenha podido

crear tudo isto a uma distancia ainda tão próxima

dos acontecimentos

.

Vejamos se outros documentos podem ainda vi-

gorar e fortalecer a crença na existência pessoal,

histórica e humana do fundador do Christianismo.



IV

Os quatro Evangelhos canónicos, os Actos dos

Apóstolos, as vinte e uma cartas attribuidas a Paulo,

Pedro, João, Jacques, o Apocalypse, não devem ser

esquecidos na discussão da these. Embora de pas-

sagem, a sua autoridade histórica deve ser citada.

Ainda que nos faltassem todos os outros teste-

munhos, se o historiador não dispusesse daquellas

fontes para a reconstituição histórica da personali-

dade de Jesus em suas grandes linhas, os livros do

Novo Testamento suppririam aquella falta e não dei-

xariam a menor sombra de duvida sobre a existência

histórica e pessoal do fundador do Christianismo.

Se alguns daquelles livros foram escriptos sob a

a influencia das dissensões internas que trabalharam

as primeiras communhões chistãs; se elles reflectem
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com mais ou menos fidelidade as primeiras lutas entre

a tendência particularista, judeu-christã, affeiçoada

ao Judaísmo, e o universalismo de Paulo, não se pode

exigir delles uma perfeita uniformidade de vistas,

nem uma concordância de narrativas, ou uma per-

feição absoluta de detalhes.

E' preciso também não esquecer que os textos

dos Evangelhos chegados até os nossos tempos

soffreram modificações e alterações de toda sorte.

Monsenhor Vigouroux, cuja autoridade é insus-

peita, pois representa a culminância da cultura

catholico-orthodoxa, declara que não se pode uti-

lizar os textos dos Livros Santos para a defesa

de uma these, porquanto o tempo « a deposé son

empreinte sur quelques pages de nos Saintes Ecri-

tures et nous n'avons plus un texte absolúment con-

forme aux autographes des écrivains sacrés. En
passant sous la plume de milliers de copistes, dans un

intervalle de dix-huit cents à trois mille quatre cents

ans, des noms propres ont été défigurés, des chiffres

brouillés, des mots omis, divers passages intervertis,

obscurci ou légèrement denaturés. La comparaison

des plus anciens textes et des plus vieilles versions en

fournit la preuve irrécusable »

.

Todas estas difficuldades, quer sejam prove-

nientes da ignorância dos factos e do meio, como

observa Monsenhor Vigouroux, quer provenham da

imperfeição inevitável das traducções, quer da perda

do texto original de muitos dos Livros Santos, dos

caracteres próprios da lingua hebraica, da impossi-

bilidade da lingua humana de exprimir todos os ma-

tizes do pensamento e de reproduzir a physionomia
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completa, dos factos, dos erros dos copistas, fruto das

suas falsas leituras, da sua negligencia, dos erros dos

interpretes e dos commentadores, todas estas diíficul-

dades, repito, provam que não se pode escrever uma
biographia de Jesus com minudencias e pormenores.

Mas qualquer que seja o valor histórico dos livros do

Novo Testamento, quaesquer que sejam os seus de-

feitos sob o ponto de vista critico, a figura de Jesus

que delles se desprende possue uma vida própria, ca-

racteres históricos irrecusáveis, fortemente accen-

tuados, incompatíveis com a vida abstracta e intan-

gível de um symbolo ou com os caracteres legendários

e inverifiçáveis de um mytho.

Labanca, que resume tudo quanto se conhece

sobre o fundador do Christianismo, assignala a im-

possibilidade de se escrever uma biographia de Jesus

e diz que o pouco que sabemos delle se limita « a un

resíduo meschinissimo, por poço non riducibile a

zero » . Tanto isto é verdade que o livro de Renan,

cheio de detalhes inverosímeis, não passa, segundo

a expressão de Settembrini, de « romanzo sentimen-

tale che scandalizza i credenti, spiace agli artisti e fa

sorridere i filosof i ». Salomon Reinach acredita que

os quatro Evangelhos canónicos não correspondem

ás exigências da moderna critica histórica, mas af fir-

ma que as Epistolas de Paulo constituem documentos

tão preciosos, de valor histórico tão considerável que,

se não existissem, « il n'y aurait aucun paradoxe à

revoquer en doute la réalité historique de Jesus »

.

A historia não conseguirá restaurar vários episódios

da sua carreira; algumas phases da sua vida conti-

nuarão envolvidas numa impenetrável obscuridade,
2533 11
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mas a sua existência, real, humana e histórica é um
facto verdadeiro, indiscutivel e irrecusável.

Não se pôde comprehender o Christianismo sem

o impulso directo e pessoal do seu fundador. Ainda

que elle tenha sido o resultado de uma longa elabo-

ração anterior, uma obra collectiva preparada pelos

esforços de muitos séculos, o producto anonymo de

varias gerações, não podemos admittí-lo, em sua es-

sência, sem o seu fundador, sem Jesus Christo, ponto

de intersecção de todos os ideaes religiosos anteriores.

Aquelles mesmos que negaram a existência material

de Jesus são forçados a transportar para outra pessoa

a missão e obra do fundador do Christianismo

.

Vimos que Bruno Bauer, rejeitando a persona-

lidade histórica de Jesus, attribue a fundação do

Christianismo a um Evangelista primitivo, um ho-

mem de génio pertencente aos circulos philosophicos

e reformadores daquella época. E' substituir um
problema resolúvel por enigma indecifrável.

Kalthoff, aceitando o Christianismo como uma

obra collectiva e impessoal, oriunda de grandes mo-

vimentos sociaes e populares, suppõe que Jesus

Christo é uma espécie de heróe eponymo, designado

posteriormente como o fundador do Christianismo.

O próprio Bossi, que elimina a personalidade de

Jesus, é forçado a nomear um outro fundador do

Christianismo, pois elle pensa que « un complesso di

credenze formanti una dottrina, un sistema complesso

di dogmi, di massime e di riti non se crea di punto in

bianco con un colpo di baccheta magica, ma viene

dalla collaborazione di diverse generazioni, di secoli

parecchi e di dotto molti, fin che trova il suo massimo
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espositore che a diritto puó rivendicare il titolo di

suo principale fundatore » . Para Bossi, o verdadeiro

fundador do Christianismo é o celebre philosopho

judeu-alexandrino Philon

.

Tal é a necessidade occulta, mas irresistível, de
attribuir-se a alguém a fundação do Christianismo.;

Tal a impossibilidade de conceber-se esse grande phe-
nomeno histórico sem alguém que corporificasse as
suas tendências principaes. O seu fundador não pode
ser outro senão o extraordinário propheta de Naza-
reth

. « Do mesmo modo que o Cesarismo suppõe um
César histórico », diz Fillion, « o Lutheranismo um
Luthero, o Calvinismo um Calvino, do mesmo modo
o Christianismo suppõe um Christo, pessoal, e ver-
dadeiro, sem o qual não se poderia admittí-lo »

.

A grandeza histórica do Christianismo e a sua
influencia sobre os destinos da humanidade provam a
existência real de Jesus ! E' verdade que varias cau-
sas secundarias e suppletivas concorreram poderosa-
mente para o seu êxito . O domínio universal de Roma
favoreceu o universalismo religioso. A dissolução
das antigas religiões pagãs concorreu para o pro-
gresso das doutrinas christãs. As transformações do
Judaísmo, que se despojava do seu caracter nacional
e particularista ao contacto da theologia neo-alexan-
drina, facilitaram o evento da nova religião. O des-
envolvimento da philosophia grega e das especulações
platónicas tinham de alguma sorte preparado um am-
biente moral propicio á divulgação das novas crenças.

Todas estas circumstancias politicas, históricas,
sociaes, a que se poderia accrescentar a acção directa
e pessoal de Paulo, concorreram efficazmente para a
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independência doutrinal da religão fundada por Je-

sus Christo e seu consequente progresso e desenvol-

vimento— mas um ponto fica acima de toda duvida

:

o Christianismo tornar-se-ia incomprehensivel se

fosse exclusivamente uma obra impessoal, de cara-

cter collectivo e anonymo, e não apresentasse, num
fundo luminoso, enfeixando todas as grandes tra-

dições religiosas da humanidade, até então dissemi-

nadas nos santuários da Grécia e nos hypogeus do

Egypto, nos templos da índia e nos livros sagrados

da China, a figura serena e espiritual do seu glorioso

fundador

.
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Jesus-Christo e a Psychologia mórbida

O Dr . Binet-Sanglé, professor na Escola de Psy-

chologia de Paris e autor de vários e interessantes

trabalhos de psychologia pathologica, publicou recen-

temente um livro que parece ter provocado rui-

doso escândalo nos centros scientificos da França e

transposto mesmo os limites dentro dos quaes, em
regra, se acontôam as obras que examinam problemas

daquella natureza. Digo escândalo, porque outra cousa
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vimento de curiosidade dos sábios em torno da dou-

trina assolapadora do Dr. Sanglé, que annunciava

reduzir a personalidade extraordinária do propheta

galileu ás proporções de um desequilibrado, cujas

desordens intellectuaes e moraes o medico francês

promettia sorprender e acompanhar nas paginas dos

quatro Evangelhos reconhecidos e acceitos pela

Igreja (i).

A reconstituição da physionomia histórica de

Jesus é um problema que tem seduzido a muitos

grandes e bons espiritos, especialmente depois das

derradeiras acquisições da exegese biblica na Ale-

manha e na França, e o fundador do christianismo

tem apparecido aos contemporâneos, ora com a feição

de um pallido e meigo nazareno, de uma idealidade

transcendente e incomparável, cheio de mansuetude

e de bondade, sonhando a redempção da humanidade

pelo amor e pela justiça, o « homem divino », segundo

Renan; ora como um agitador eloquente e inspirado,

perseguido pela idéa de uma revolução moral, reli-

giosa, social e politica, « o mais divino de todos os

revolucionários », para Paul de Régia ; ora como uma

figura nervosa e irrequieta de thaumaturgo irritado

contra os desmandos e erros dos homens e do mundo

;

mas, em todo o caso, como um homem extraordinário,

que modificou fundamentalmente a orientação intel-

lectual e moral da humanidade, plantando a grande

arvore, bemdita e fecunda, do christianismo, á sombra

de cujas frondes vicejantes ainda encontram paz

i. Dr. Binet-Sanglé— La Folie de Jesus. Sou Hcredite, sa

Constitution, sa Physiologic— 2
me

ed., Paris, 1908.
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e consolo as almas dos que soffrem e dos que pa-

decera .

O Dr. Sanglé, no seu novo livro, considera a

figura de Jesus sob um aspecto que elle acredita novo

e inédito.

Segundo sua própria confissão, procura estudar

a personalidade do nazareno não « como theologo

catholico, á semelhança de Henry Didon; ou como

theologo protestante, á maneira de Albert Réville

ou Edouard Stapfer; nem como mythologo, de ac-

côrdo com David Strauss; nem como poeta, segundo

Renan; nem mesmo como historiador, á feição de

Peyrat », mas como anthropologo, isto é, examinando,

debaixo de um ponto de vista scientifico, as predispo-

sições hereditárias de Jesus no estudo biológico da

sua família, analysando a sua constituição physica,

moral e intellectual e esforçando-se por estabelecer a

sua posição na hierarchia dos degenerados

.

Como se vê, deparamos a mania generalizante,

actualmente muito em credito, dos scientistas que,

systematicamente e por amor a theorias bem acabadas,

tratam de reduzir todas as manifestações superiores

da intelligencia, do sentimento e da vontade humanas

a um desequilíbrio funccional do cérebro, mania que

ameaça transformar a terra num vasto manicomio

.

E é digno de registro o phenomeno interessante

que se observa em todos aquelles que se dedicam

apaixonadamente ás sciencias pscho-pathologicas

.

A convivência constante com os desequilibrados,

o exame minucioso das suas desordens intellectuaes

e moraes, o estudo da alienação em suas mais bizarras

e caprichosas manifestações, acabam creando-lhes um
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novo órgão de visão, através do qual toda a huma-

nidade lhes apparece como uma legião miseranda de

seres anómalos e degenerados sujeitos aos seus com-

plicados diagnósticos e ás fórmulas abstrusas das

suas doutrinas

.

O physiologista Camper conta que depois de se

ter entregue durante seis meses consecutivos ao es-

tudo dos cetáceos e analysado a osteologia da cabeça

de todos esses monstros, descobriu um tão grande

numero de relações com a cabeça humana que todas

as pessoas, mesmo as mulheres mais interessantes,

lhes appareciam com as formas extravagantes de

golphinhos ou outros animaes semelhantes

.

Reproduz-se phenomeno análogo entre os alie-

nistas .

E' fácil imaginar a idéa pouco lisonjeira que

elles formam da humanidade depois de um convivio

de longos annos com os habitantes dos manicomios.

E outra não é a causa pela qual, em regra, os psy-

chiatras, na ânsia de illustrarem as suas theorias,

procuram descobrir em qualquer mortal venientem in

Jiunc mundiim a existência daquelle granum demen-

tiae que, aliás, o practico Aristóteles já considerava

como um quinhão honroso de uma boa parte da hu-

manidade .

Acreditamos que o desenvolvimento transcen-

dente das faculdades do espirito humano se opera

ao lado de profundas desordens da intelligencia e da

sensibilidade moral e que ha sempre uma dose de

insânia addicionada á sciencia dos grandes homens.

A loucura e a genialidade são incontestavelmente

formas de uma mesma actividade mental como a
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luz e a escuridão constituem modalidades progressivas

de um mesmo movimento do ether. Grandes vultos

da historia da humanidade, graças aos processos da

psychologia mórbida, têm apparecido em nossos

tempos com feições diversas das que estávamos habi-

tuados a contemplar através da lenda e da tradição;

as paginas das suas memorias e biographias, o teste-

munho de amigos Íntimos, revelaram-nos flagrante-

mente a existência de grandes desvios do intellecto

e do senso moral que passaram desapercebidos á

grande maioria dos seus contemporâneos.

A psychologia mórbida, ou a medicina retrospe-

ctiva, como appellidou Littré esse novo ramo de

conhecimentos, abriu um campo largo e inesgotável

ás pesquisas da historia. Mas os seus cultores não

souberam conservar-se dentro dos limites do bom
senso. Avançaram demasiado no terreno resvaladio

do testemunho tradicional e reconstituíram nobres

e extraordinárias personalidades, modelando-as sobre

infelizes typos de degenerados recolhidos nos hospí-

cios das nossas grandes metrópoles

.

O Dr. Binet-Sanglé pagou também o seu tributo

á mania da época.

Ha muita ousadia nas suas vistas e muita origi-

nalidade nas suas apreciações. Sente-se mesmo um
extraordinário prazer em acompanhá-lo nas suas ge-

neralizações bizarras, nas suas conclusões inespe-

radas, prazer só comparável ao que se experimentava

quando o historiador italiano Ferrero tentava demons-

trar, com uma seriedade de causar riso aos homens

mais sisudos, que Nero, ao envés do que nos ensi-

naram a historia e o testemunho dos homens de sua
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época, fora simplesmente o introductor do hellenismo

em Roma, e que Cleópatra nunca passara de uma
cafusa de nariz achatado e grosso, cuja belleza só

existiu na lenda e na tradição. Mas não se pode, em
rigor, exigir que o leitor sensato tome ao serio as

phantasias de que toda a obra está opulentamente

tafulhada

.

Além disto, fallece-lhe aquella elementar parti-

cula de bom senso que, no dizer de Scherer, « é o terra

a terra, mas é também a medida, a justeza e, em
muitas cousas, a condição do verdadeiro »

.

Depois, um historiador, sobretudo ao defrontar

um problema da importância daquelle cuja solução o

Dr. Sanglé pretende apresentar, deve ser um im-

parcial e um desapaixonado. Um imparcial para

abdicar a sua maneira de ver individual e caracte-

rística, fugir á illusão insidiosa da personalidade e

julgar os homens de uma idade remota dentro do

ambiente moral que elles respiraram e sobre o sce-

nario em que se ensaiaram as suas energias mais

viris. Um desapaixonado para perfilhar, por mo-

mentos, os seus erros e paixões, vibrar com os seus

enthusiasmos e reconstitui-los com os defeitos e as

qualidades da época de que elles são uma expressão.

Estes raros dotes não se encontram no Dr . San-

glé, que deveria limitar o seu campo de operações

aos degenerados dos hospicios e deixar em paz as

grandes figuras históricas da humanidade.

Os deuses e os heroes são encarnações do ideal

concebido pelo pensamento, ou sentido pela consciência

dos povos. Shakespeare ou Gcethe, Jesus ou Ma-

homet, César ou Napoleão formam as crystallizações
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supremas da intelligencia, do sentimento e da vontade

humanas. Cada um delles é o ponto de intersecção

de milhões de almas que se encontram e se reconhecem

irmans pela communidade das mesmas idéas, dos

mesmos sentimentos e das mesmas acções

.

A historia pode explicá-los, reduzi-los a fórmu-

las, ajoujá-los nas angusturas de uma theoria, mas

a humanidade continuará a considerá-los como a re-

presentação de um symbolo mysterioso e incompre-

hensivel que a anima e encoraja na sua eterna e

dolorosa luta pelo ideal longínquo e inattingido. O
Dr. Binet-Sanglé fez, quanto á Jesus, uma tentativa

tolhiça e incompleta

.

Em primeiro lugar, a these que elle denomina

original e inédita e as conclusões a que elle chega não

primam pela novidade. Datam talvez de uma época

em que elle ainda não tinha concebido a idéa de in-

fligir ao Nazareno o segundo martyrio das suas inda-

gações psychiatricas . O Dr. Jules Soury, outro pro-

fessor francês, também de posse de documentos que

elle julgava irrefutáveis e que são os mesmos utiliza-

dos pelo Dr. Sanglé, sustentava these idêntica.

Depois, os elementos sobre que se apoiam as

affirmaçÕes atrevidas do Dr. Sanglé, se não são

falsos, são destituidos de valor histórico. As suas

origens são desconhecidas, a sua authenticidade posta

em duvida e o seu testemunho histórico insignificante.

Elles são incapazes, portanto, de estear conclusões

arrojadas, como todas as que formigam nas trezentas

paginas da monographia do digno medico francês.

Conhecem-se somente um, ou dois, annos da vida de

Jesus e a semana que precedeu a sua morte; a sua
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historia é completamente falha no tocante aos doze

Apóstolos, como elles viveram, o que fizeram e onde

morreram. « Como o humilde propheta galileu », per-

gunta Scherer, « se tornou o verbo creador ? como

o pastor de um rebanho se transformou no Bispo de

uma Igreja? como o ensino de alguns judeus des-

thronou as philosophias e as mythologias do mundo

pagão? como a sua palavra se espalhou até cobrir

a terra? como em cem annos se produziu a maior

potencia moral que o universo já tem presenciado e

uma potencia social capaz de inquietar o Império?

São outras tantas perguntas que jamais terão res-

posta. Os documentos nos faltam. Nós vemos bem

os resultados, mas as causas permanecem envoltas

numa impenetrável obscuridade »

.

Isto diz um espirito forte e ponderado e é quanto

basta para inutilizar a pretensão do Dr. Sanglé e de

todos quantos se aventurem ao exame desses grandes

problemas sem estar sufficientemente blindados com

provas decisivas e apercebidos de textos indiscutíveis.

Em resumo, a these remanejada pelo Dr. Binet

Sanglé, sem a addição de novas provas, não é original,

a despeito da convicção com que elle a sustenta, e as

fontes e documentos em que elle se abeberou não

fornecem a medida exacta do fundador do christia-

nismo, nem podem dar a ultima palavra sobre a sua

vida e obras

.

Não sou eu quem o affirma: depõem eloquente-

mente a sua obra e a historia das idéas a que ella

está filiada.

Se não vejamos.
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Desde muito tempo a experiência e a observação

tinham assignalado, e a historia raras vezes se tinha

dignado registrar, que um grande numero de homens

de intelligencia reconhecidamente culta e elevada, que

exerceram uma influencia considerável no desenvol-

vimento moral e intellectual da humanidade, apre-

sentava diversos caracteres de degenerescência e,

muitas vezes, num contraste impressionador, exhibia,

ao lado de fulgurantes dotes intellectuaes, lacunas

profundas na sensibilidade moral, cujas manifes-

tações, em regra, se eclipsavam, empanadas momen-

taneamente pela intensa actividade das faculdades

espirituaes

.

Antes que a sciencia determinasse, com rigorosa

exactidão, a natureza e a origem dessas taras psycho-
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pathicas, o phenomeno da co-existencia do génio e

da loucura tinha sido annotado na antiguidade por

Aristóteles, numa sentença hoje sediça á força de ser

citada, mais tarde por Boerhaave, que a reproduziu

mais ou menos nos mesmos termos, e depois por Mo-
lière, que, com uma intuição profunda de artista, fazia

dizer a um dos seus personagens que tous les grands

hommes ont toujours quelqiie grain de folie mêlê à

leur science

.

As memorias, as biographias e as correspon-

dências dos grandes homens, dadas á publicidade

depois da sua morte; o testemunho irrecusável dos

amigos e das pessoas que mais de perto viveram na

sua intimidade; a revelação de certas particulari-

dades exquisitas de temperamento, de caracter e de

sentimentos, sorprendidas por acaso, projectaram

uma luz nova e forte no estudo das grandes figuras

da historia, que pareciam ter até então apresentado,

aos seus contemporâneos, uma única face da sua per-

sonalidade.

A psychologia mórbida tratou de reconstituir o

outro lado obscuro e pouco accessivel dessas indivi-

dualidades que o historiador de profissão, preoc-

cupado com o narrar dos seus actos e feitos públicos,

desdenhara, por desinteressante e inútil, e em breve

todas ellas resurtiram, cheias de um novo encanto,

animadas de uma vida talvez menos brilhante e in-

vejável, em todo o caso mais movimentada, empol-

gante e digna de estudo . « Se um familiar », disse

Lombroso, « não tivesse por acaso sorprendido uma

única vez Richelieu accommettido do delírio epiléptico,

quem jamais o poderia suspeitar? E quem, sem as
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recentes memorias de Berti e Mayor, acreditaria que

Cavour, por duas vezes, tivesse tentado suicidar-se?

Se Taine não tivesse sido um dos raros historiadores

que comprehenderam o auxilio da psychiatria no

estudo da historia, como poderia elle descobrir os

traços que attestam a todos a loucura moral de Na-

poleão ? As torturas de Carlyle foram escriptas depois

da sua morte pela mulher; poucas esposas fazem o

mesmo e raros são os maridos que se apressam em
publicar memorias semelhantes. Quantas pessoas

vêem ainda um ser angélico no celebre pintor Aiwo-

sowski, este homem que soccorre centenas de pobres,

mas deixa morrer de fome sua mulher e filhos ? »

Deante destas considerações do genial criminalista

italiano, ninguém, sinceramente, ousará pôr em du-

vida a utilidade pratica e as vantagens dos estudos

históricos, quando auxiliados discretamente pela psy-

chologia mórbida

.

Na realidade, o estudo anatómico e biológico dos

grandes typos representativos da humanidade, com

o concurso desses novos methodos, generalizou-se

rapidamente; psychologia mórbida, segundo a ex-

pressão introduzida por Moreau de Tours, ou medi-

cina retrospectiva, conforme a denominação de Littré,

o novo departamento de estudos enriqueceu-se e hoje

ha toda uma vasta e opulenta literatura, referta de

problemas interessantes e mysteriosos que, pela sua

novidade, nos commovem e nos deliciam

.

Foi Moreau de Tours, o famoso alienista francês,

quem primeiro fez uma applicação magistral da psy-

chologia mórbida á historia e com tal brilho e cópia

de argumentação que a these escandalosa surgiu de

2533 I2
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chofre com a estructura solida de uma theoria in-

teiriça e acabada.

H' verdade que antes das suas investigações e do

apparecimento do seu celebre livro A Psychologia

mórbida em suas relações com a philosophia da his-

toria, os trabalhos de Lélut no exame do demónio de

Sócrates e do amuleto de Pascal, os estudos de Verga

sobre a lypemania de Tasso e o livro de Lombroso a

respeito da loucura de Jeronymo Cardan, as obser-

vações de Réveillé-Parise relativas á physiologia dos

homens dados aos exercicios da intelligencia, tinham

aberto o caminho ás futuras investigações e desper-

tado o enthusiasmo pelas explorações dessa nova

ordem de phenomenos

.

Coube, porém, a Moreau de Tours reunir o maior

numero de documentos e factos curiosos e instructivos

e examiná-los debaixo de um ponto de vista rigorosa-

mente scientifico.

Os grandes guerreiros e politicos, os reforma-

dores religiosos, os philosophos, os homens de sciencia,

os poetas, os literatos, os artistas, todas as figuras

culminantes da historia do desenvolvimento do es-

pirito humano, foram arroladas e chamadas a depor

em favor da psychologia mórbida. Em todas ellas o

insigne alienista francês verificou a existência de

profundas desordens psychicas e moraes. O exame

detalhado de todos os casos levou-o a concluir que

« as disposições em virtude das quaes um homem se

distingue dos seus semelhantes pela originalidade dos

seus pensamentos e das suas concepções, por sua ex-

centricidade ou pela energia das suas faculdades

affectivas, pela transcendência dos seus dotes intel-
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lectuaes, se originam das mesmas condições orgânicas

que as perturbações moraes de que a loucura e o

idiotismo são a expressão mais completa » . Não nos

cabe analysar o valor scientifico das vistas de Moreau
de Tours, mas somente deixar estabelecido que a elle

toca o mérito de ter posto, pela primeira vez, o pro-

blema da genialidade e da loucura em seus verda-

deiros termos.

Depois de Moreau de Tours, succederam-se,

filiadas á mesma ordem de idéas, as obras de Schel-

ling, Hagen, Jugen-Mayer, Radestock, Tebaldi, sem
mencionar uma multidão de monographias sobre casos

característicos e especiaes. Lombroso, num livro en-

genhoso e instructivo, O Homem de génio, reuniu

uma quantidade immensa de factos em defesa da

these de que a genialidade era uma das múltiplas

formas da degenerescência mental. Em todos os

grandes vultos da humanidade elle verificou a exis-

tência de taras physiologicas e psychologicas. E de-

monstrou que uns eram attingidos de mania das

grandezas, outros do delírio religioso, estes do delírio

da perseguição, uma grande parte pertencente áquella

classe de degenerados que Félix Voisin designou com

o nome de génios parciaes, isto é, de indivíduos do-

tados de raras aptidões intellectuaes, a par de uma
lastimável e completa ausência do senso moral . « A
frequência dos homens de génio entre os loucos »,

diz Lombroso, « e dos loucos entre os homens de

génio explica a razão pela qual o destino dos povos

tantas vezes tem estado entre as mãos dos alienados

e como estes puderam contribuir para o progresso

humano »

.



180

De todos os espíritos culminantes da historia hu-

mana somente a figura de Jesus parecia ter escapado

aos processos da psychologia mórbida. A'sciencia

como que se recusava a desmontar aquella alma su-

blime, que agasalhara a mais considerável porção de

ideal que já foi dado ao homem conter. Durante

muitos annos nenhum psychologo se decidira a

abordar a these e reconstituir a figura do Nazareno,

segundo os methodos postos em pratica pelos cultores

da nova sciencia . Não podem ser incluidos entre ten-

tativas dessa natureza os famosos Fragmentos, de

Reimarus, que reduziam a personalidade de Jesus a

de um vulgar ambicioso politico, cujos planos subver-

sivos se tinham mallogrado; nem um romance de

Venturini, que fazia o que o seu autor chamava a

historia natural dos grandes prophetas de Nazareth,

entre os quaes Jesus, que lhe apparece como um mys-

tificador ordinário, ajudado da cumplicidade dos seus

amigos, para embahir o povo e os discipulos que

acceitavam e propagavam as suas doutrinas

.

Estes ensaios, a que se poderia accrescentar o

livro de Miron, que, sob o titulo revolucionário de

Jesus reduzido ao seu justo valor, appareceu em

1864, devem antes ser considerados como as pri-

meiras contribuições para assentar o problema da re-

surreição do perfil de Jesus com o auxilio da psychia-

tria, problema que, pela primeira vez, surge cla-

ramente posto, sustentado e desenvolvido, com um
brilho de linguagem raro e uma intensidade de dia-

léctica não commum, na obra do illustre physio-

logista francês Jules Soury, publicada com o titulo

de Jesus e os Evangelhos

.
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Este livro, do qual existe uma traducção portu-

guesa, hoje raríssima, de Clóvis Beviláqua e Martins
Júnior, apresenta e examina a figura de Jesus de
conformidade com os ensinamentos da psychologia

mórbida; antes de nenhum outro, elle procura estu-

dar o grande propheta nazareno considerando-o

como um doente, cujo mal se propõe a acompanhar,
em suas variadas manifestações, nos textos dos

Evangelhos

.

« Se consentirmos um instante », declara Jules

Soury, «em tratar como documentos históricos os

três primeiros Evangelhos e, em particular, o de

Marcos, o Jesus que se ergue e se desprende desses

velhos textos judaizantes não é certamente um perso-

nagem de idyllio, um doce sonhador, um fino e amável
moralista; é antes uma espécie de judeu fanático,

encolerizado contra a sociedade do seu tempo, uma
cabeça estreita de visionário, um thaumaturgo semi-

lucido, sujeito a esses negros accessos de violência e

de phrenesi que o fizeram muitas vezes passar por

louco na opinião dos seus. Aos olhos dos seus con-

temporâneos elle o era e, ao nosso ver, ainda o é.

Somente, longe de lhe fazer disso um crime, vemos
no mal que atacou Jesus a condição da sua superiori-

dade, a causa profunda e occulta da sua acção sobre

o mundo .

»

Como se vê, a these da loucura de Jesus, antes de

ser apresentada como inédita e original no recente

livro do Dr. Binet-Sanglé, com um titulo arrepiado-

ramente escandaloso, foi examinada pelo Dr. Jules

Soury, sendo de notar que este physiologista subor-

dina o valor das suas conclusões á hypothese de se
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admittir por instantes, os três Evangelhos, e, em par-

ticular, o de Marcos, como documentos de valor

histórico incontestável

.

O exame desses textos e a discussão da sua au-

thenticidade não são feitos no livro de Jules Soury e

esta omissão constitue, a meu ver, o seu vicio capital

sob o ponto de vista da historia e da critica, se atten-

dermos a que as fontes pagãs e judias são insigni-

ficantes, quasi nullas, incapazes de nos servirem de

guia na reconstituição da vida e obras do famoso Na-

zareno .

Depois dessa obra de Jules Soury, a these é reto-

mada pelo Dr Binet-Sanglé, que já transformara os

prophetas bíblicos numa legião de alienados mys-

ticos

.

O medico francês apoia-se em duas proposições

geraes, estabelecidas em um livro anterior consagrado

ao estudo das religiões e das leis psycho-physiologicas

que presidem ao seu desenvolvimento. As premissas

que o Dr. Sanglé assenta, e dá como acceitas, con-

sistem em que os individuos physica e mentalmente

bem constituidos são terrenos impróprios para a ger-

minação das idéas religiosas, ainda que elles estejam

mergulhados em um meio mystico; e que essas idéas

se desenvolvem, a ponto de invadir o campo de con-

sciência, entre certos psychopathas hereditários, ainda

mesmo que elles vivam em um ambiente intellectual

.

Não é aqui o lugar de discutir o fundamento

dessas affirmaçÕes, o que nos arrastaria fora dos

limites prefixados a estas ligeiras considerações ; mas,

de passagem, pode-se affirmar, com o testemunho da

experiência e da observação em todas as idades, que
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são justamente os indivíduos physica e mentalmente
bem constituídos os que formam o verdadeiro typo

do homem normal e equilibrado, fruges consumere
natus, aquelles em cujo cérebro a idéa da religião en-

contra sempre um terreno mais propicio ao seu desen-

volvimento . Mas essa não é a nossa questão e sim o

exame da theoria que o Dr. Sanglé recebeu das mãos
de Jules Soury e pretendeu robustecê-la com a inte-

gração de novos elementos adquiridos pela psycho-

logia mórbida . Elle acredita ter encontrado em Jesus

affecçoes graves do systema nervoso e sobretudo per-

turbações mentaes claramente definidas.

As suas considerações que se desatam em vários

capítulos são precedidas de um estudo da família de

Jesus e dos seus ascendentes; depois, o exame da
sua constituição physica; a analyse do phenomeno
da transfiguração presenciado por três de seus dis-

cípulos; a impossibilidade em que se viu Jesus de

carregar o instrumento do seu martyrio ; a sua morte
rápida; o facto, narrado com insistência pelo Evan-
gelista João, de ter visto jorrar do peito do crucifi-

cado, ferido por um golpe de lança, uma mistura de

sangue e agua, constituem os themas principaes

cujo desenvolvimento, entremeado de observações

scientificas, o leva a conclusões atrevidas, que elle

tenta resumir dizendo que Jesus «nascido entre o

Mediterrâneo e o lago Tiberias, no fundo de uma
província montanhosa, com florestas, pouco fre-

quentada, selvagem, num país de bom vinho, numa
época em que o alcoolismo corroía a população judia,

num burgo perdido, cujos naturaes causavam riso

aos habitantes das cidades; filho de um piedoso car-
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pinteiro e de uma devota; irmão de um asceta mir-

rado e sórdido que, suggestionado por elle, se tornou

chefe de seita e pagou o fanatismo com a própria

vida; primo-irmão de um outro chefe de seita que

teve a mesma sorte; tio-avô de rústicos, cuja simpli-

cidade e impotência excitavam a piedade dos roma-

nos; contando sete mysticos entre as treze pessoas

da sua família; pequeno de estatura e de peso, con-

stituição delicada, tendo apresentado uma sitiophobia

de longa duração e uma crise de hematidrose; morto

prematuramente na cruz por uma syncope facilitada

pela existência de uma expansão pleuretica, provavel-

mente de natureza tuberculosa; tendo idéas de eunu-

chismo, de aedipismo e de amputação manual, reve-

ladoras de desejos sexuaes ardentes, senão de per-

versão sexual, conservando-se impotente e estéril,—
Ieschou-bar-Iossef nos apparece já como um dege-

nerado physico e mental.»

Estonteia-nos a segurança desse diagnostico

feito á distancia, através de perto de dois mil annos,

sobre os textos evangélicos, cuja natureza, origem

e authenticidade constituem outros tantos proble-

mas, talvez insolúveis, para a sciencia . O Dr. Sanglé,

a quem todas estas difficuldades não parecem causar

a menor inquietação, promette tranquillamente com-

pletar as extravagantes proposições que colmam as

trezentas paginas da sua monographia com a publi-

cação de um segundo e terceiro estudos sobre Jesus,

em que serão analysados os seus conhecimentos, as

suas idéas, os seus delirios, as suas allucinações,

as suas emoções, o seus sentimentos e os seus

actos

.
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Qualquer que seja o valor scientifico do seu ul-

timo livro, a verdade é que as affirmaçoes nelle con-

tidas, desde a mais modesta até a mais atrevida,

estão substancialmente inquinadas de um vicio ori-

ginal: todas se apoiam única e exclusivamente sobre

documentos contraditoriamente interpretados e de

importância duvidosa.

Em resumo, a these, cuja prioridade o digno

professor da Escola de Psychologia de Paris reclama

para si, é antiga e não tem originalidade alguma,

como tivemos occasião de verificar. Além disto,

é falsa, pois não se apoia num só documento cujo

valor histórico seja incontestado.

E' o que vamos, com o máximo resguardo, exa-

minar agrora.



III

O Dr. Binet-Sanglé procura apoiar todas as

suas extravagantes affirmativas no texto dos Evan-

gelhos que, na sua opinião, representam « biogra-

phias ingénuas e sinceras de um valor histórico

incontestável » e foram escriptos por pessoas « que

assistiram evoluir sob os seus olhos um caso de

theomania, um caso de loucura religiosa, sem com-

prehender-lhe a natureza, e que descreveram sim-

plesmente o que viram »

.

Elle acredita firmemente que a verdade, ainda

mesmo refractada através dos cérebros simples dos

evangelistas, imbuídos das suas opiniões, das suas

concepções e das suas tendências, resurte sufficiente-

mente clara para que se possa, acompanhando, passo

a passo, o texto dos evangelhos canónicos, restaurar
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a personalidade de Jesus, como Cuvier, dispondo de

alguns ossos esparsos, reconstituía os espécimens da

fauna antidiluviana . Admittidos os Evangelhos como

obra realizada por individuos que, sem o saber, es-

tavam ao par das acquisiçoes mais recentes da neuro-

logia e da psyehiatria contemporâneas, o Dr. Binet-

Sanglé trata de assentar, discutir e desenvolver a

these que se propôs examinar.

A primeira questão que devemos considerar e

de cuja solução depende o valor de todas as conclu-

sões contidas na monographia do Dr. Binet-Sanglé

consiste em saber se os Evangelhos, isto é, os quatro

livros do Novo Testamento, como chegaram até os

nossos dias, são criticamente inatacáveis e consti-

tuem um documento de valor histórico incontestado.

E' sabido que depois da morte de Jesus, os seus

actos e palavras foram conservados pelos discípulos

que elle formou e, somente mais tarde, confiados á

escripta, se transformaram no Evangelho escripto.j

Estas primeiras biographias, arranjadas em substi-

tuição do Evangelho oral ou « paradosis », consti-

tuíram os chamados Evangelhos primitivos, isto é, a

narração de uma parte da vida e actos de Jesus, re-

cebida directamente dos seus discípulos. Esses Evan-

gelhos primitivos não chegaram até nós; mas a sua

existência é incontestavelmente confirmada por uma

passagem do evangelista Lucas, que se refere a essas

antigas compilações, redigidas de conformidade com

os depoimentos de testemunhas oculares da vida e

obra de Jesus, e por um trecho de Papias, bispo de

Phrygia em Hierapolis, na primeira metade do sé-

culo ii, trecho conservado pelo historiador religioso
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Eusébio e allusivo á época em que alguns dis-

cípulos de Jesus ditavam a compiladores as palavras

e os discursos do Mestre e narravam os episódios mais

suggestivos da sua vida.

Como quer que seja, o historiador não dispõe,

na actualidade, desses documentos preciosos.

Os Evangelhos primitivos desappareceram

.

Quanto aos chamados Evangelhos secundários,

houve tantos quantas as innumeras seitas em que se

dividiu o christianismo nascente. De alguns conhe-

cemos unicamente o titulo; de outros os historiadores

nos transmittiram vários fragmentos; diversos che-

garam na integra até os nossos dias. Todos elles

contêm, naturalmente, destroços dos Evangelhos pri-

mitivos, mas a critica tem sido impotente para se-

parar a parte histórica recebida daquelles e a parte

addicionada pela fantasia dos redactores e affeiçoada

á crença dos seus partidos religiosos.

A Igreja examinou esses documentos e resolveu

condemná-los, com excepção de quatro, que foram

reconhecidos como verdadeiros e capazes de fazer

autoridade, em virtude das disposições do Concilio

de Laodicéa, reunido sob o pontificado de Silvestre I

(270-337) e do de Carthago, reunido em 397- O papa

Gelasio I confirmou, em 494, a decisão do seu ante-

cessor-

Se os livros do Novo Testamento, como acaba-

mos de ver em traços largos, são documentos sobre

cuja origem, natureza, authenticidade e valor histó-

rico os sábios ainda não chegaram a um accôrdo, se a

critica não conseguiu mostrar o que ha de verda-

deiro e o que ha de imaginoso nas narrações legen-
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darias nelles contidas, como é possivel que os seus

textos sejam chamados em defesa de uma these tão

delicada como a que pretende estudar o Dr. Binet-

Sanglé ?

A indiscutibilidade das fontes em que elle se

abeberou e a authenticidade dos documentos que lhe

serviram de guia deviam ser a condição da segurança

das suas conclusões.

Não se comprehende que affirmaçÕes tão cate-

góricas e terminantes estejam arrimadas a textos tão

frágeis e vacillantes.

Os Evangelhos, em cujas paginas o medico fran-

cês descobre um Jesus dotado de predicados que re-

pugna ao espirito humano admittir, são os mesmos

em que Renan sorprende outro Jesus, bom e meigo,

amante das creanças, cheio de indulgência para os

erros e desmandos dos homens, de uma suavidade

incomparável, cuja figura luminosa, mansa e espi-

ritual ainda hoje paira por sobre as sociedades, der-

ramando sobre a cabeça dos que soffrem e crêem a

claridade serena da fé e da esperança.

Os quatro livros do Novo Testamento, mesmo

sem terem chegado até nós em sua fcrma original,

podem fornecer uma medida approximada da figura

excepcional do extraordinário Nazareno e deixar

uma impressão de ccnjuncto qu: Renan tentou re-

produzir no seu primeiro livro sobre as origens do

christianismo.

Mas seria pueril pretender, como quis o

Dr. Sanglé, resuscitar a figura de Jesus com deta-

lhes e particularidades, servindo-se exclusivamente

dos textos que a critica não sabe quantas vezes foram
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modificados. Renan, ao visitar a Palestina, ficou de

tal modo impressionado com a concordância entre a

paisagem galiléa e a harmonia das idéas evangélicas,

que reconheceu a parte de verdade que necessaria-

mente deve existir na narração dos evangelistas.

« Supponhamos », diz elle, « que ha quinze ou vinte

annos três ou quatro velhos soldados do Império

tivessem tomado a resolução, cada um do seu lado,

de escrever a vida de Napoleão com as suas remi-

niscências. E' claro que as suas narrações offere-

ceriam innumeros erros e fortes discordâncias. Um
delles collocaria Wagram antes de Marengo; outro

escreveria sem duvida que Napoleão expulsou das

Tulherias o governo de Robespierre; um terceiro

omittiria expedições da mais alta importância. Mas

uma cousa resultaria certamente com um alto viso

de verdade destas narrações ingénuas, é o caracter

do heroe, a impressão que elle produziu entre os seus.

Neste sentido, taes historias populares seriam prefe-

riveis a uma historia solenne e official . Pode-se dizer

outro tanto dos Evangelhos » . Para um historiador

poeta, como era Renan, esses documentos sobre a

vida de Napoleão seriam preciosos: mas exigir que

a historia archivasse essas lendas e proferisse o seu

veredictum sobre o grande guerreiro com o concurso

de elementos tão frágeis, seria um absurdo só igual

ao de Sanglé pretendendo reduzir Jesus a um aliena-

do, com o único testemunho dos quatro livros do

Novo Testamento.

Além dos Evangelhos, de cujo valor histórico já

temos uma medida exacta, não ha outros documen-

tos capazes de fornecer ao historiador dados seguros
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para a reconstituição do perfil de Jesus. As fontes

de origem pagã, segundo o testemunho de Maurice

Vernés, o insigne autor dos Resultados da Bxegese

Bíblica, se reduzem, pouco mais ou menos, ás decla-

rações de Tácito que attribue a origem do christia-

nismo a um certo Christo, suppliciado no reinado de

Tibério, por ordem de Pilatos, isto é, entre 24 e 36

da éra christã, três quartos de século, portanto, mais

ou menos antes da época em que Tácito redigiu as

suas memorias. O que diz Suetonio é insignificante,

a carta de Plinio a Trajano é suspeita e quanto ás

fontes judaicas, segundo nos informa ainda Maurice

Vernés, não nos intruem mais porque todas ellas têm

o caracter de uma polemica injuriosa.

Isto quer dizer que as únicas fontes de que

dispõe o historiador para o estudo da personalidade

de Jesus são, em ultima analyse, os Evangelhos, isto

é, o « testemunho daquelles que reconheceram o Mes-

sias por Jesus de Nazareth». E nós já vimos que o

problema relativo á origem, relação mutua e valor

histórico dos livros do Novo Testamento, não recebeu

ainda uma solução definitiva-

Esta pobreza de documentos é tão extraordi-

nária que um escriptor italiano, Emilio Bossi, pu-

blicou em 1903, em Lugano, uma obra sob o curioso

titulo Gesú non è mai esistito, na qual, repetindo e

desenvolvendo uma affirmação de Dupuis, Letour-

neau e Ganneval, emprehendeu demonstrar que a

existência material de Jesus não está historicamente

provada e que o fundador do Christianismo é uma

pura invenção em vista do cumprimento das pro-

phecias, um personagem inteiramente symbolico, ela-
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borado com elementos preexistentes fornecidos pelos

livros do Antigo Testamento, « che gli Evangeliste

1'anno inventato para adempiere le scritture »

.

O escriptor italiano faz com o Christo o mesmo

que o sábio alemão Wolf, desde 1875, fez com Ho-

mero, considerando-o um nome patronymico, para

designar a família de cantores entre os quaes tiveram

origem as poesias e cantos conhecidos pelos nomes de

Ilíada e Odysséa.

Emilio Bossi procura defender o seu ponto de

vista escudando-se numa série de considerações his-

tóricas .

Allega primeiro não existir uma única linha

escripta do próprio punho de Jesus e ignorar-se o dia

exacto ou approximado do seu nascimento e da sua

morte

.

Depois, verifica entre os escriptores que flo-

resceram na época de Christo a ausência de qualquer

menção digna de fé relativa á sua vida e obras:

commenta o silencio significativo de Philon, o chefe

mais autorizado da grande escola hellenico-judia de

Alexandria, cujas doutrinas resumiam as concepções

religiosas da época; assignala o mutismo de Plutarco

que narrou as vidas de tantos homens celebres; es-

tuda o trecho, cuja authenticidade é geralmente con-

testada, attribuido a Flávio José, o famoso histo-

riador dos Judeus, e analysa as referencias impre-

cisas de Tácito, Suetonio e Plinio. Finalmente,

examina os quatro livros do Novo Testamento, nos

quaes não descobre elementos seguros e infalliveis

para a demonstração histórica da existência de

Jesus Christo.
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Não entraremos na apreciação do valor das idéas

tão calorosamente sustentadas pelo interessante es-

criptor italiano ( i ) . Citando-as, quisemos apenas evi-

denciar a natureza das fontes actuaes para o estudo

de Jesus, da sua vida e obras, e a malleabilidade dos

textos que se prestam, quando habilmente manejados,

á defesa das proposições mais extravagantes e des-

connexas

.

*

O livro do Dr. Binet-Sanglé, em resumo, além

de desinteressante, é falso. Desinteressante, porque

retoma, sem a contribuição de novos elementos, uma
these já discutida. Falso, porque todo elle é apoiado

em excerptos de documentos cuja authenticidade é

duvidosa e valor histórico insignificante.

A aspereza e a audácia das conclusões do medico

francês realçadas pelo abstruso e extravagante dos

seus conceitos, constituem o traço mais vivo e cara-

cterístico de sua obra e o segredo do seu successo.

Ninguém de bôa fé tomou ao serio as remastigadas

idéas do Dr. Sanglé nem aceitou o bonifrate ma-

cabro que sua imaginação doentia argamassou com

pedaços truncados dos textos bíblicos e extractos de

uma meia sciencia pedantesca, superficial e especta-

culosa.

A figura de Jesus continuará a encher o mundo,

aureolada com o halo luminoso da sua bondade in-

(i) Veja-se no presente volume, a pag. 130, o trabalho consa-

grado ao exame do livro de Emilio Bossi, bem como o estudo final

sobre a significação histórica do Christianismo.

3533 13
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comparável e do seu superior espirito de justiça, e

os sábios, na impotência de tocarem a fimbria con-

stellada da sua túnica, continuarão a levantar hypo-

theses, que, de resto, não representam mais do que

colgaduras engenhosamente arranjadas para disfar-

çar os claros e as lacunas do conhecimento humano.
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A vida desconhecida de Jesus-Cíjristo





NICOLAS NOTOVITCH

A vida desconhecida de Jesus-Christo

No estudo consagrado á refutação de uma these

que o Dr. Binet-Sanglé, professor da Escola de Psy-

chologia de Paris, sustentou no seu famoso livro

La Folie de Jesus, tivemos ensejo de assignaíar a

ausência de documentos de valor histórico indis-

cutível que permittissem explicar a personalidade do

fundador do christianismo, o desenvolvimento dra-

mático da sua existência, a natureza intima dos seus
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ensinamentos e reconstituir a verdade através de nar-

rações legendarias e fabulosas e de tantos textos

obscuros ou apocryphos, incompletos ou çontradi-

ctorios.

Se os Evangelhos, isto é, os quatro livros do

Novo Testamento, não podem constituir um guia se-

guro e infallivel para a representação exacta da rea-

lidade, porquanto o problema relativo á sua natureza,

origem, relação mutua e authenticidade ainda não

recebeu a ultima palavra da critica histórica, muito

menos confiança inspiram as fontes pagãs que se

reduzem a algumas citações vagas e imprecisas de

Tácito e Suetonio, e as fontes de origem judia que,

segundo o testemunho de Maurice Vernés, não nos

ministram informes mais dignos de fé, pois revestem

todas o caracter de uma polemica injuriosa e ag-

gressiva.

Estes elementos de valor histórico insignificante

e quasi nullo, pois elles nas mãos de hábeis defor-

madores de textos se têm prestado ás mais extrava-

gantes concepções da figura do fundador do chris-

tianismo, constituem as únicas fontes em que a his-

toria se inspira para a recomposição da personalidade

de Jesus, da sua vida e do seu ensino. Excusado é

accrescentar que não nos referimos a documentos de

origem duvidosa, como o celebre fragmento do philo-

sopho platónico Celso, inserto em seu Discurso Ver-

dadeiro e conservado por Origenes numa refutação

áquella obra, segundo o qual Jesus foi forçado a

fazer uma viagem ao Egypto, onde se dedicou aos

estudos da sciencia theurgica, viagem a que também

allude a narração evangélica segundo Matheus em
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época diversa da assignalada por Celso e por alguns

Evangelhos apocryphos (i).

Os textos que chegaram até aos nossos dias fa-

lam-nos apenas de um ou dois annos do ministério

de Jesus e da semana anterior á sua morte. A mo-

cidade do grande propheta judeu no seio da familia

e a influencia das seitas religiosas do seu pais, os

longos annos que precederam a sua appariçao entre

os israelitas, os elementos formadores da sua indi-

vidualidade constituem problemas que ainda não re-

ceberam uma solução satisfactoria de nenhum dos

innumeros historiadores da vida de Jesus. A com-

pleta inópia de fontes seguras força-os a uma con-

cordância impressionadora : o catholico mais ortho-

doxo, o protestante e o racionalista debatem-se no

mesmo mysterio e consideram como falhas de senso

e destituídas de valor histórico quaesquer tentativas

de restauração do período da existência de Jesus que

se desata dos treze annos, época em que os Evange-

listas perdem o fio da narração, e se prolonga até

o inicio de seu ministério publico na Galiléa.

O Padre Didon, um dos mais autorizados repre-

sentantes da doutrina catholica, confessa lisamente

a impossibilidade de se conhecer a vida de Jesus nos

annos que precederam a sua appariçao no seio do

povo de Israel. « Esta existência occulta, pobre e

laboriosa, durou perto de trinta annos. Ella é envol-

vida em mysterios. »

Roger-Hollard, pertencente á Igreja protes-

tante, num livro consagrado ao exame do caracter

(i) Jesus VAlexandria. Le symbole de la Croix. «Études His-

toriques», par Gustave Lejeal, pags. 35-69- Paris. 1901.
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de Jesus, diz que « sabemos muito pouco sobre o pe-

ríodo da sua vida que precedeu ao de sua actividade

publica, mas o que sabemos e o silencio mesmo que

cerca este periodo, nos deixam uma impressão cheia

de paz e de harmonia. Em parte alguma Jesus faz

ao seu passado a menor allusão que importe um re-

sentimento e ainda menos um remorso ».

Maurice Vernés, o profundo autor dos Resul-

tados da Exegese Bíblica, declara positivamente

serem « desprovidas de toda base séria as tentativas

feitas com o fim de estabelecer uma chronologia da

vida de Jesus ou, matéria mais delicada ainda, com

o intuito de restituir a evolução do seu pensamento

e o desenvolvimento dos seus sentimentos religiosos,

de definir o processo pelo qual elle teria passado

antes de attingir a consciência clara da sua missão

reformadora ».

Essas confissões traduzem a opinião geral

quanto á incapacidade da sciencia histórica de des-

vendar, com o auxilio das fontes actuaes, o mysterio

da vida de Jesus na época decorrida dos treze aos

trinta annos.

Os Evangelhos não nos fornecem uma indicação

precisa capaz de nos explicar o mysterio dessa exis-

tência .

Elles limitam-se a consignar, de passagem, num

versículo isolado, que « Jesus crescia em sabedoria,

em estatura e em graça deante de Deus e deante

dos homens » ou, mais vagamente ainda, que elle

ficava no deserto até o dia em que devia apparecer

deante do povo de Israel

.
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Como se verifica, ha, sem contestação, um hiato

na narrativa consagrada pelo testemunho dos evan-

gelistas .

Ignoram onde e como Jesus-Christo se preparou

para a grande missão que modificou tão profun-

damente a orientação moral e intellectual da hu-

manidade.

Entretanto, velhos manuscriptos encontrados,

ha alguns annos, por um viajante russo, num antigo

convento budhista do Thibet, projectam uma luz

nova e desconhecida sobre a individualidade do fun-

dador do christianismo e nos revelam alguns episó-

dios significativos da existência do extraordinário

propheta judeu durante aquella época obscura e mys-

teriosa a que não alludem os livros do Novo Testa-

mento, nem as fontes pagãs e judias que chegaram

até aos nossos tempos

.

Um exame rápido, em seus grandes traços,

dessas vetustas chronicas e um succinto resumo das

narrações nellas contidas e conservadas pelos escri-

ptores budhistas, fornecerão uma idéa approximada

da sua considerável importância histórica.
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Em 1878, um viajante russo, Nicolas Notovitch,

por occasião de uma visita ao Thibet, descobriu entre

os papeis de um antigo convento budhista vários rolos

contendo memorias manuscriptos, em lingua thibe-

tana, relativas á vida e obras de um grande pro-

pheta, Santo Issa.

Essas velhíssimas chronicas, das quaes existem

cópias e traducções em outros conventos do país,

foram redigidas por historiadores brahmanes e bu-

dhistas.

Nicolas Notovitch, de posse desses preciosos

documentos, que elle fez logo traduzir, copiar e an-

notar, voltou á Europa e entendeu-se com diversas

autoridades ecclesiasticas, notoriamente reputadas,,

sobre a necessidade e conveniência da sua publicação.
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Monsenhor Platon, metropolitano de Kiew, e o

Cardeal Rotelli, em Paris, apressaram-se em acon-

selhar ao viajante russo que se abstivesse da divul-

gação de semelhantes manuscriptos. Mas, depois de

ouvir a opinião de Renan, que logo se offereceu para

redigir um memorial para a Academia, e mais tarde

de Jules Simon, Nicolas Notovitch se decidiu a as-

sumir a responsabilidade da publicação dos manu-

scriptos que vieram á luz em um livro intitulado La
vie inconnue de Jésus-Christ.

As narrativas de viagem que precedem a tra-

ducção dos documentos descobertos pelo russo No-

tovitch são de uma mediocridade desoladora.

Escriptor improvisado, para não transferir a

outrem o mérito da apresentação das suas novi-

dades, o seu livro é um estiraço incolor e descosido de

cabeceantes repetições, de indigentes lugares com-

muns mal arregimentados a alternarem com dessa-

boridas considerações que se extendem nas suas mí-

seras e esfarripadas paginas, amargurando o mais

complacente leitor e travando-lhe o desejo de chegar

até ao fim do volume. A sua estranha incapacidade

literária, exuberantemente revelada nas míseras e es-

calrichadas paginas de seu livro, mal disfarça a sua

incapacidade scientifica que reponta maravilhosa de

todas as affirmaçoes e conceitos, traindo flagrante-

mente uma sciencia de algibeira e adquirida apenas

para os gastos inadiáveis de occasião.

Além disto, os manuscriptos que estão appensos

ao volume deviam rigorosamente ser acompanhados

de fac-similes, de photographias que concorressem

para garantir a assellar a sua authenticidade. Nada
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disso foi observado. A traducção é seguida de com-

mentarios que, em regra, são confusos e desorde-

nados, pois o autor desconhece a arte de agrupar me-

thodicamente uma série de factos diversos em vista

de um conjuncto harmónico e lógico.

Estas chronicas, pertencentes á bibliotheca de

Lassa, foram levadas da índia, do Nepal e de Ma-

ghada no anno 200, approximadamente, depois de

Christo, para um convento construido no monte Mar-

bour, perto da cidade de Lassa. Elias contêm a des-

cripção da vida e obras do « melhor dos filhos dos

homens », Santo Issa, um sábio israelita que, tendo

vivido muitos annos entre os sacerdotes brahmanes

e budhistas, voltou para o seu país onde foi com-

demnado á morte por ordem do Governador romano

Poncio Pilatos, depois de ter sido, por duas vezes, ab-

solvido por um Tribunal composto de sábios e an-

ciãos da Judéa.

As narrações conservadas nesses antiquíssimos

documentos redigidos segundo o testemunho de mer-

cadores vindos da Judéa com a noticia do martyrio

de Santo Issa, assemelham-se em quasi todos os

pontos ás dos Evangelistas e mantêm um nexo inil-

ludivel de analogia com o que se sabe acerca da vida

de Jesus.

A figura do grande propheta judeu, exami-

nada ás refulgencias dessas veneráveis chronicas, ad-

quire uma feição nova, mais lógica, mais coherente,

mais humana e a sua vida e obras surgem aos nossos

olhos como um resultado do meio complexo em que

elle viveu e se agitou, aquecido por aquella « tem-

peratura moral » de que nos fala Taine, e não como
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um producto isolado, esporádico, apparecido archi-

gonicamente, sem determinação histórica, no seio da

sociedade judia.

Em resumo, e seguindo tanto quanto possível a

letra dos textos traduzidos, essas chronicas budhistas

nos dizem que uni jovem israelita, de origem divina,

já conhecido na Galiléa aos treze annos « pelos seus

discursos edificantes em nome do Todo Poderoso »,

abandonou clandestinamente, naquella idade, a casa

paterna e, numa caravana de mercadores, tomou o

caminho da índia, «para se aperfeiçoar na palavra

divina e estudar as leis dos grandes Budhas ».

Chegado á índia, os Djainitas, impressionados

com a profunda sabedoria e alta inspiração do jovem

peregrino israelita, procuraram attrahí-lo para a sua

seita, mas Issa retirou-se, pouco tempo depois, para

Djaguernatt, onde os padres brahmanes o acolheram

com carinho e lhe « ensinaram a ler e comprehender

os Vedas, a curar com o auxilio de preces, a en-

sinar e a explicar a Escriptura Santa ao povo, a ex-

pulsar o espirito maligno do corpo do homem e lhe

restituir a forma humana ».

Em Djaguernatt passou seis annos. No começo,

a lingua do país, o sanscrito, as doutrinas religiosas

a philosophia, a medicina e as mathematicas consti-

tuem o objecto dos seus estudos predilectos. Depois,

as suas predicas dirigidas de preferencia ás classes

miseráveis dos brahmanes ; os seus ataques reiterados

á hierarchia de deuses que desnaturava o principio

do monotheismo e a negação da origem divina dos

Vedas, irritaram profundamente os padres brahma-

nes e os guerreiros que resolveram a sua morte. Ad-
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vertido em tempo pelos discípulos que a sua bondade

e a magia da sua palavra tinham conquistado, o

jovem propheta encaminhou-se para as montanhas do

Nepal, onde o Budhismo florescia em todo o seu

esplendor. O principio da unidade divina era aí reli-

giosamente conservado em sua pureza primitiva,

desde quinhentos annos, quando o Principe Sakia-

Mouni fundara a doutrina budhica. Seis annos de-

pois, Issa, já preparado para a explicação dos livros

sagrados e iniciado nas doutrinas e praticas reli-

giosas dos sacerdotes budhistas, resolveu tornar

ao seu país.

Completara 26 annos.

As noticias das humilhações dos seus compa-

triotas e das calamidades que devastavam a terra que

elle deixara em creança decidiram-no a abandonar

a índia.

Dirigiu-se, primeiro, para oeste, pregando a

povos differentes a suprema perfeição do homem,

combatendo a idolatria e os sacrifícios humanos.

A fama da sua palavra magnética estirava-se

pelos países vizinhos e quando Issa entrou na Pérsia,

os sacerdotes, receiosos do poder suggestivo das pre-

dicas do peregrino israelita, prohibiram aos habi-

tantes de acompanhá-lo e ouvi-lo.

Os adoradores de Zarathustra, alarmados, fi-

zeram-no prender e submetter a um longo interro-

gatório, depois do qual o propheta foi conduzido, á

noite, fora das portas da cidade e abandonado na

estrada, na esperança de que as feras saberiam com-

pletar a sentença que os sacerdotes persas não tinham

ousado pronunciar.
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O propheta seguiu viagem, despertando o en-

thusiasmo e alegria pelos campos e pelas cidades,

onde uma multidão, sempre nova, vibrava ao calor

da sua palavra illuminada.

Aos 29 annos de idade, appareceu Issa no país

de Israel, a terra dos seus antepassados. Deante do

seu povo, cumulado de infortúnios e agitado pela

perspectiva do advento de um Messias annunciado

pelos prophetas para restabelecer o reino de Israel,

elle aconselhou a humildade e a paciência, pois « o

dia da redempção dos peccados estava próximo »

.

Milhares de pessoas seguiam-no, animadas da es-

perança da libertação e do restabelecimento dos seus

antigos cultos e das crenças dos seus maiores.

Os chefes das cidades por onde a palavra do

propheta ia deixando um sulco de fogo, inquietos

com a sua popularidade crescente e ameaçadora,

queixaram-se ao Governador romano, Pilatos, resi-

dente era Jerusalém, que os sermões de Issa levan-

tavam o povo que o ouvia e seguia com assiduidade,

negligenciando os serviços do Estado

.

Insinuaram-lhe a necessidade e conveniência de

impedir, por qualquer maneira, a continuação da-

quelle estado de cousas, cujos resultados podiam ser

funestos á administração romana daquella província

conquistada.

Pilatos, não vendo em Issa mais do que um agi-

tador, ordenou a sua prisão e, para não exasperar

o povo que o acompanhava por toda a parte, de-

cidiu que o trouxessem a Jerusalém afim de ser jul-

gado no templo pelos velhos sacerdotes hebreus e

sábios.
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Nesse Ínterim, Issa, que continuava a pregar

de cidade em cidade, chegou a Jesuralém, cujos ha-

bitantes accorreram em massa ao seu encontro, an-

siosos por ouvirem da sua boca as palavras inflam-

madas com que elle havia mitigado os infortúnios

das outras cidades da Judéa.

Os padres e anciãos foram encarregados por Pi-

latos do julgamento do propheta no templo. Depois

de ouvirem da sua própria boca a declaração de que

elle não procurava levantar o povo de Israel contra

as autoridades constituídas, mas voltava de países

distantes, onde fora habitar em creança, para recor-

dar aos Israelitas a fé dos seus antepassados e o

restabelecimento das leis mosaicas, elles se apresen-

taram ao Governador romano e communicaram-lhe

ter absolvido o pregador judeu, pela falsidade das

accusações que lhe eram imputadas. Pilatos, encole-

rizado com o procedimento dos veneráveis juizes, fez

acompanhar o propheta de espiões, encarregados de

recolherem todas as palavras que elle dirigisse ao

povo.

Issa proseguiu em sua missão pelas cidades vi-

zinhas, indicando « os verdadeiros caminhos do Crea-

dor, exhortando os Hebreus á paciência, prometten-

do-lhes uma prompta libertação » e aos que elle re-

conhecia assoldadados pelo Governador romano, ex-

plicava que não seriam libertados do poder do César,

mas dos erros grosseiros em que as suas almas viviam

mergulhadas

.

Três annos durou o ministério de Issa.

A sua popularidade crescia e já era tido como
o verdadeiro Messias libertador annunciado pelos
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prophetas. O Governador romano, a quem os espiões

declararam nada ter ouvido do pregador que pare-

cesse uma instigação á revolta contra as autoridades

constituídas, encarregou os soldados de o prender e

conduzir para um subterrâneo, onde foi torturado

na intenção de se lhe arrancar uma confissão com-

promettedora. Os sacerdotes e anciãos, informados

dos martyrios infligidos ao seu grande propheta e

da resistência heróica opposta a todos os meios em-

pregados para fazê-lo falar, dirigiram-se ao Gover-

nador romano com o pedido de o mandar pôr em
liberdade por occasião da festa da Paschoa, que se

approximava. Pilatos recusou peremptoriamente ac-

ceder ao desejo dos velhos sacerdotes, mas permittiu

que Issa comparecesse deante do Tribunal dos

Anciãos para ser, em definitiva, sentenciado antes da

próxima festa.

Fizeram-no retirar da prisão em lastimável es-

tado de fraqueza por motivo das torturas soffridas.

Sentado entre dois ladrões que deviam ser julgados

ao mesmo tempo afim de attenuar a importância do

acontecimento que apaixonava a população, deante

do Governador romano que presidia o Tribunal, e

dos principaes capitães, sacerdotes, sábios, anciãos e

legistas, Issa foi submettido a um longo interroga-

tório do qual se deprehendia a sua completa inno-

cencia

.

O Governador, irritado com a altivez das suas

respostas, exigiu que os juizes pronunciassem a pena

capital

.

Os anciãos recusaram proferir essa sentença

iniqua deante das declarações ouvidas de todos.

3533 I4
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Pilatos recorre ao derradeiro expediente que o

seu espirito imaginara para não deixar escapar a

presa. Manda adeantar um dos seus espiões que

affirma ter ouvido do propheta a annunciação do

reino de Israel sobre a terra de que Issa se intitulava

o Chefe Supremo.

A scena narrada pelas chronicas budhistas é de

uma grandeza serena e única na historia . « Tu serás

perdoado », disse o propheta ao traidor, « porque o

que dizes não vem de ti » e, depois, dirigindo-se a

Pilatos : « Porque humilhas a tua dignidade e ensinas

aos teus inferiores a mentira quando, sem ella, tu

tens o poder de condemnar um innocente ? » A estas

palavras, Pilatos, esquecido do seu cargo, exige dos

Anciãos a condemnação de Issa e a absolvição dos

dois bandidos.

Os velhos juizes, depois de se consultarem,

declararam solennemente não assumir a responsa-

bilidade de condemnar um innocente, levantaram-se

e, depois de lavarem as mãos num vaso sagrado,

saíram annunciando : « Nós somos innocentes da

morte do Justo »

.

O propheta e os dois ladrões foram crucificados

no mesmo dia por ordem de Pilatos, e os seus corpos

ficaram suspensos nas cruzes sob a guarda dos sol-

dados.

« Ao pôr do sol extinguiram-se os soffrimentos

de Issa. Elle perdeu os sentidos e a alma desse justo

se separou do corpo para ir confundir-se na Di-

vindade. »

Assim findaram os dias de Santo Issa « re-

flexão do Espirito eterno, sob a forma de um homem
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que tinha redimido os peccadores endurecidos e sup-

portado tantos soffrimentos »

.

O Governador romano, sobresaltado com a seve-

ridade do seu procedimento, mandou entregar o

corpo do propheta aos parentes que o sepultaram

perto do lugar do supplicio. Em breve, toda uma
multidão gemente e lacrimosa accorria em peregri-

nação para o seu tumulo. Três dias depois, Pilatos,

a quem tinham chegado rumores de um levantamento

popular, ordenou aos soldados que retirassem á noite,

secretamente, o corpo de Issa e sepultassem em sitio

afastado.

No dia seguinte, encontrado o tumulo aberto e

vazio, propalou-se que o « Juiz Supremo recolhera,

pelos seus anjos, os despojos mortaes do santo no

qual tinha habitado sobre a terra uma partícula do

espirito divino »

.

Pilatos, enfurecido com a nova feição dos acon-

tecimentos, começou a mover uma perseguição contra

os mais exaltados adoradores e discípulos do pro-

pheta, que foram obrigados a deixar o país de

Israel e annunciar entre outros povos o abandono

dos seus grosseiros erros, a purificação das almas

e a « felicidade perfeita que aguarda os homens no

mundo immaterial e luminoso, onde, em repouso e em

toda a sua pureza, reside numa majestade perfeita

o grande Creador »

.

« Os pagãos », termina a vetusta chronica, « os

seus reis e os seus guerreiros escutaram os prega-

dores, abandonaram as suas crenças absurdas, rene-

garam os seus sacerdotes e os seus Ídolos para ce-

lebrar os louvores do muito sábio creador do Uni-



212

verso, do Rei dos Reis, cujo coração está cheio de

uma misericórdia infinita »

.

Assim dizem, em suas linhas geraes, as narra-

ções archivadas nos antigos manuscriptos budhistas

encontrados no Thibet.

Vejamos que espécie de considerações elles nos

podem suggerir.



III

A leitura attenta desses velhos documentos nos

deixa a certeza de que Santo Issa, o melhor dos

filhos dos homens, e Jesus Christo são um único e

mesmo personagem. As analogias inconfundiveis

entre o propheta cuja vida é narrada pelos sacer-

dotes budhistas, e aquelle cujo perfil chegou até

os nossos dias através dos quatro livros do Novo

Testamento; as concordâncias das duas narrativas;

a época em que os successos se desenvolveram; a

identidade dos principaes episódios da sua existên-

cia; o silencio absoluto que os Evangelistas guardam

sobre a vida de Jesus antes do seu encontro com João

Baptista, não deixam a menor duvida sobre o seguinte

facto de alto e inestimável valor histórico : Jesus, nos

annos que precederam o seu ministério publico no seio
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do povo de Israel, durante essa phase mysteriosa da

sua existência a que os Evangelistas não se refe-

rem, visitou a índia, onde se dedicou com afinco ao

estudo das sciencias, da philosophia e, em particular,

dos grandes systemas religiosos então existentes.

Alguns historiadores da vida de Jesus, entre os

quaes se pode mencionar Renan e Theodoro Keim,

tinham chegado a affirmar, na ausência de textos

em contrario, que o propheta judeu recebera uma
instrucção medíocre semelhante á de todas as crean-

ças da sua classe e do seu país, e não possuía aptidões

que o elevassem acima do nivel intellectual dos seus

compatriotas.

Renan, mais arrojado quando se tratava de

estabelecer uma these sem documentos comproba-

tórios, imaginou logo que o sábio Hillel devia ter

sido o primeiro mestre de Jesus. Essas affirmaçÕes,

que nenhum texto justifica, se esboroam á mais

ligeira analyse e nem se torna necessário estadear

argumentos e razões com o fim de mostrar-lhes a

fragilidade e a incoherencia

.

E' certo que Jesus não acompanhava na syna-

goga os ensinamentos em voga dos escribas e pha-

riseus nem se iniciara nas doutrinas essenienses pro-

fessadas pela grande escola hellenico-judia de que o

judeu Philon era o mais autorizado representante.

Os materiaes de que dispõe o historiador ho-

dierno não autorizam semelhante supposição.

Os essenienses constituíam uma seita, de cuja

existência possuímos informações muito vagas por

Plinio, o antigo, Philon de Alexandria e Elavio José,

o celebre historiador dos Judeus.
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O livro que Gustave Lejeal escreveu para de-

monstrar a these de que Jesus habitara Alexandria,

onde se affeiçoou á escola e ás doutrinas de Philon,

não tem o apoio de um único documento de valor

histórico indiscutível, nem offerece sequer o mérito

da novidade, pois o problema da filiação de Jesus ás

doutrinas essenienses já fora magistralmente dis-

cutido por Ewald na sua Geschichte des Volkes Israel,

discussão de que o sábio francês não parece ter o

menor presentimento.

Também as allegações phantasiosas de Edouard

Schuré no estudo dos grandes iniciados não concor-

reram para o esclarecimento da questão que, segundo

a opinião de Mauricio Vernés, continua a ser um
enigma sem probabilidades de ser resolvido.

Sem embargo disto, a superioridade da intel-

ligencia de Jesus, a energia da sua vontade e a

grandeza da sua alma são factos que ninguém de

boa fé ousa actualmente revocar em duvida. Dos

manuscriptos budhicos se evidencia a vastidão do

seu saber e a potencia das suas faculdades

.

Por outro lado, as analogias reaes que Re-

nouvier e Taine haviam assignalado entre a moral

budhista e a moral christã; a intima correlação dos

Evangelhos com a tradição e os principios ensinados

por Budha, analysada com uma sagacidade e erudição

extraordinárias pelo philosopho alemão Rudolf Sey-

del, em duas obras (
i
) resumidas por Hubbé Schlei-

den, encontram uma explicação mais lógica nas chro-

(i) Das Bvangelium von Jesu in seinem Verhãltniss zur Bud-

dhasage, Leipzig, 1882, e Die Buddhalcgende und das Leben Jesu,

Leipzig, 1884.



216

nicas budhistas e tornam altamente provável a

hypothese da permanência de Jesus na índia.

Se a similitude de circumstancia pode expli-

car algumas concordâncias entre os ensinamentos do

fundador do budhismo e os do fundador do christia-

nismo; se a consciência moral da índia brahmanica

na época em que surgiu Sakia-Mouni se assemelha em
muitos pontos ao da Judéa no tempo do appareci-

mento de Jesus, é também fora de duvida que o

grande propheta judeu hauriu, longe do seu país, o

conhecimento profundo de doutrinas scientificas e

religiosas que os seus compatriotas ignoravam. Esta

foi uma das condições da sua superioridade no país

de Israel, a razão ultima da sua força e da irradiação

sympathica das suas doutrinas. As lendas budhistas

apresentam-nos a sua figura talvez menos divina, em

todo o caso, muito mais lógica, mais coherente e mais

humana

.

A sua acção sobre as forças desconhecidas da

natureza, cujos effeitos eram desconhecidos aos ju-

deus e causavam assombro aos seus espritos cheios de

credulidade e de superstição, nada tinha de extraor-

dinário para os sacerdotes da índia, que se distin-

guiam pelo exercício do que elles chamavam « o poder

sobrenatural » : penetração do pensamento, levitação

e translação de objectos no ar, curas de doentes por

meio de palavras tiradas da terminologia brahmanica.

constituíam phenomenos vulgares ao alcance da-

quelles sacerdotes.

O Dr . Karl Kase, um dos historiadores da vida

de Jesus, suggere a explicação dos factos miraculosos

attribuidos pelos Evangelistas a Jesus por meio da
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existência no propheta de uma força activa, estranha

-e de effeitos desconhecidos.

Não tentaremos examinar o que pode haver de

verdadeiro e falso nessas affirmações.

Apenas consignaremos, como ao abrigo de toda

a discussão, que entre os sacerdotes budhicos da
índia Jesus se preparou, se apparelhou das melhores

armas, disciplinou o seu espirito e ensaiou as energias

que mais tarde haviam de agitar em seus derra-

deiros fundamentos a sociedade occidental e des-

mantelar a seriação hierarchica dos deuses da mytho-
logia pagan.

Os manuscriptos budhistas apagam o labéu in-

famante de deicidio que a tradição ligou á memoria
do heróico povo judeu, e illuminam uma personali-

dade que a historia conhecia através das narrações

lendárias recolhidas pelos redactores dos Evangelhos

:

Poncio Pilatos.

O Governador romano, á luz das chronicas bu-

dhistas, avulta num destaque forte e excepcional.

Não é mais o magistrado sentimental que a tradição

nos legou, hesitando em entregar á acção da justiça

o Nazareno reclamado pelo poviléu fanático e ullu-

lante em frente ao pretório, mas uma legitima auto-

ridade do Império romano, cioso das conquistas de

César.

O seu espirito pratico não comprehende o alcance

da missão de Jesus ; não consegue fazer a distincção

subtil da natureza politica ou religiosa do seu mi-

nistério.

Aos seus olhos, zeladores da província conquis-

tada, a figura do Nazareno apparece-lhe revestida
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das formas de um verdadeiro revolucionário dis-

posto a sacudir o jugo dos dominadores, libertar os

Israelitas e fundar o Reino promettido e annunciado

.

Os conselhos de purificação das almas e as pro-

messas de restabelecimento das leis mosaicas soam

aos ouvidos de Pilatos como variações de um thema

cujo sentido a sua intelligencia facilmente apprehende

e concebe. Resolver desembaraçar-se de um homem

tão perigoso, de modo a não irritar o povo que o

adorava; pôr em acção os meios de que dispunha sua

autoridade revestindo de velludo a pesada barra de

ferro com que pretendia desferir o golpe fulminante,

foi obra de um instante.

A morte do propheta pareceu-lhe o ponto final

deste período de agitações . Fê-lo morrer

.

Restituiu os seus despojos á família. Irritado

com as romarias ao lugar do supplicio, mandou en-

terrá-lo pelos seus soldados em sitio desconhecido.

Triste e dolorosa ironia da historia! O Governador

romano, que tomara a peito apagar da memoria do

povo a lembrança do grande propheta, foi inacor-

dadamente o factor da sua gloria. Os judeus, cré-

dulos e supersticiosos, não encontrando no dia se-

guinte o cadáver do seu pregador, crêem na sua re-

surreição.

Pilatos no auge da indignação só tem um ca-

minho a trilhar : perseguir, exilar, metter nas prisões

e condemnar á morte os recalcitrantes.

Em vão. A figura ideal do libertador de Israel

crystalizara-se de chofre.

Não se pode assegurar em absoluto que Jesus se

julgasse o Messias no sentido que os judeus ligavam
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esta palavra. As observações profundas e sagazes

de Edmond Scherer ao livro de Renan não consegui-

ram deixar demonstrado que o propheta pretendesse

a fundação de um reino semelhante ao de David e de

que elle fosse o soberano theocratico.

Não ha texto em nenhum dos Evangelhos, nem

nas chronicas budhistas, que autorize a crença de

que elle sonhava uma revolução social com o intuito

de restabelecer sobre a terra o reino de Israel. Na

época em que elle nasceu, as esperanças messiânicas

do povo judeu, cumulado de misérias, tinham attin-

gido a sua expressão mais elevada e se concentravam

na espectativa universal de um homem no qual ellas

se corporificassem e tivessem uma vida real e tan-

givel

.

Terminava o reinado de Herodes, assignalado

por uma serie ininterrupta de calamidades que tinham

abatido o animo dos fortes e aniquilado as esperanças

dos fracos e dos timoratos. As guerras continuas

contra os árabes, as sedições internas, os supplicios,

as exacçoes, as pestes, as fomes que então devastaram

o pais, acordaram naquelle povo heróico a recordação

dos tempos gloriosos do Rei David. E a regressão

áquella idade de ouro, o desejo de voltar ás crenças

dos seus antepassados, de restabelecer as suas antigas

leis politicas e religiosas, constituíram o sonho con-

stante, a aspiração suprema do povo israelita. A
esperança depositada num Messias contrabatia os

effeitos das humilhações e dos soffrimentos que os

romanos, pelo pulso de ferro de Herodes, faziam

pesar sobre elle . A vinda de um glorioso descendente

de David, annunciada pelos prophetas, para a liber-
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tacão do jugo que parecia impossível sacudir, fazia

esquecer os males presentes e antegozar um futuro

que a predilecção, nunca desmentida, de Jehovah

necessariamente lhe reservava em época não muito

remota

.

Foi no seio dessa sociedade, abatida pelo deses-

pero e minada por uma melancolia profunda, que

nasceu Jesus . O povo, ingénuo e crédulo, transportou

para a sua pessoa todos os attributos messiânicos.

Julgava-se soada a hora da libertação. Ainda desta

vez elle fora illudido.

A vida e sobretudo a morte de Jesus, que rompeu

tão violentamente a continuidade da sua missão, de-

monstram que elle jamais sonhou na fundação de

um reino sobre a terra, nem as chronicas budhistas

lhe emprestam essas idéas de ambição terrena.

Jesus é, antes, o propheta do reino ideal que a

consciência dos Judeus, torturada pelos soffrimentos,

creara e que a sua imaginação revestira de formas

abstractas e irrealizáveis. E' o mensageiro de um
novo mundo, cujos habitantes devem disciplinar na

terra os seus instinctos e divinizar a intelligencia ao

clarão sereno e benéfico do. amor, da paz e da justiça.

A sua obra tão dolorosamente quebrada, mas não

interrompida, germinou. Os Judeus que a cólera do

Governador romano expellira dos lares dos seus

maiores, despojara dos seus templos e dos seus vasos

sagrados e puzera fora das suas leis tradicionaes,

transportaram e espalharam a semente preciosa por

todos os recantos da terra

.

A arvore cresceu, bracejou e elançou para o céo

as suas frondes vicejantes.
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O christianismo tornou-se a grande potencia

social e moral, como semelhante jamais fora visto

no mundo, e Jesus, a personificação da justiça e do
amor, sempre maior á medida que avulta em séculos,

transmudou-se em génio tutelar da humanidade, ex-

tendendo sobre ella a sombra benéfica e fecunda das

suas grandes asas, confortando-a na jornada dolo-

rosa e torturadora em demanda dessa cidade ideal

e luminosa que elle, da Judéa, indicara um dia, ao

longe, aos seus discípulos attonitos.
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A Significação Histórica do Christianismo

O autor do presente livro é, porque assim o

digamos, o plenipotenciário da cultura histórica eu-

ropea na America. Em Buenos Aires se extremou

de golpe pela seriedade e elevação dos seus primeiros

ensaios de critica religiosa, mas somente agora con-

sorciou definitivamente o seu nome a essa grande

obra sobre a funcçao histórica e civilizadora do

Christianismo, obra de alta monta que nobilita a in-

tellectualidade do nosso Continente.

3533 15
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Não impunha, porém, ao êxito ruidoso a natureza

das questões estudadas por Clemente Ricci. Antici-

padamente estavam destinadas a não vingar um re-

duzidíssimo circulo de leitores, pois a erudição, a

critica e a profundeza de pensamento ainda não são

entre nós havidas na conta de titulos que recom-

mendem um escriptor á massa geral de publico : bem

ao contrario, são um salvo-conducto rápido e em
regra para o mar morto do esquecimento.

Sem embargo penso que a Significação Histó-

rica do Christianismo será tida em merecido apreço

por aquella diminuta parte do publico legente que se

interessa com sympathia pelos problemas que a cri-

tica histórica levantou desde o momento em que em-

prehendeu estudar a religião christã como um phe-

nomeno natural, regido pelos mesmos principios que

determinam a formação e o desenvolvimento das

outras instituições religiosas da humanidade e sub-

ordinado ás mesmas leis geraes que presidem á

marcha de todos os factos sociaes.

Sabe-se o resultado dessas atrevidas pesquisas

que entalharam fundo o cerne da orthodoxia catho-

lica. Os livros fundamentaes da religião christã,

esmerilhados pelos mesmos processos a que se tinham

submettido os differentes monumentos literários e

religiosos da antiguidade, foram despojados do seu

caracter de infallibilidade, de sua origem divina e

sobrenatural: e as narrações contidas em vários es-

criptos bíblicos, tidos pela tradição orthodoxa por

literalmente inspirados, perderam o apoio de uma
pretensa revelação anterior e superior a toda inves-

tigação .
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Em uma palavra, o methodo histórico compa-

rativo desvelou a origem humana do Christianismo,

eliminou ao mesmo tempo o seu caracter miraculoso

e a crença na divindade da sua doutrina e dos seus

dogmas e forçou-o a entrar no vasto encadeamento

natural de causas e effeitos, de reacções e acções que

formam a complexa trama da historia do espirito

humano

.

Em todas as partes do mundo culto esses graves

problemas tocantes á natureza, origem e funcção po-

litica e social do Christianismo e que, tão de perto,

tocam os destinos da sociedade em que vivemos, in-

teressam particularmente a uma grande maioria do

publico

.

Entre nós são desconhecidos os nomes de quasi

todos esses extrenuos trabalhadores que representam

a culminância do saber histórico. Os seus profundos

trabalhos de exegese biblica e critica religiosa, as

suas obras de vasta e solida erudição, construídas la-

boriosamente com o auxilio de materiaes accumulados

dia a dia e arrancados com esforço da fuligem es-

pessa do passado, não figuram, em regra, nos mos-

truários das nossas livrarias, nem são frequentadas

assiduamente pela nossa magra meia dúzia de espi-

rites cultos e amantes dos estudos desinteressados.

Se esta peccaminosa indifferença é, até certo

ponto, excusavel entre os que não fazem dos estudos

religiosos preoccupação exclusiva da intelligencia, não

a desculpamos sem tristeza no seio da classe que, em

virtude mesmo das suas funcçôes na sociedade, deveria

estar sempre apercebida para o ataque, attenta ás

arremettidas do espirito scientifico e ás suas inevi-
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taveis ousadias, trazendo para o debate o testemunho

esclarecedor e conciliante da tradição e da orthodo-

xia catholica

.

Não é, em regra, o que acontece com o nosso

clero. Pela sua ignorância, brunida, reluzente, desli-

sam á superficie, sem deixar vestígio, os problemas

mais graves. Tudo lhe é indifferente, os nomes que se

assignalaram nessas requestas memoráveis travadas

nos círculos intellectuaes dos países cultos da Europa

e a opulenta literatura que se creou em torno á his-

toria das origens do Christianismo . Quando muito,

merecem a referencia asexual de algum estudioso que

acaso lobrigou, relançando os olhos pela secção bi-

bliographia das revistas estranjeiras, o clarão dessas

lutas em que se empenham theologos, sábios e ar-

tistas .

Quem se der ao trabalho de examinar a influ-

encia desses debates da critica européa sobre os nos-

sos escriptores catholicos e procurar medir a acção

exercida pelas delicadas pesquisas da critica reli-

giosa sobre a sua orientação mental, terá um amargo

e profundo desapontamento . Mal chegou aos seus ou-

vidos o rumor das controvérsias que provocaram, ha

bem pouco tempo, os livros de Loisy e Harnack. Ver-

se-á que, sem embargo de ser Loisy um francês, e

portanto accessivel a todas as intelligencias, e Har-

nack um allemão, mas vastamente traduzido em todas

as linguas cultas, nosso procedimento é o de um povo

que vivesse sequestrado num mundo á parte, a consi-

derar com desdém essas disputas infindáveis sobre

questões que, de ha muito, tivessem sido resolvidas em
ultima instancia.
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Um facto typico e eloquente.

Em 1909, um livro publicado na Alemanha por

Arthur Drews, sob o titulo de Die Christusmythe,

provocou uma intensa agitação em todos os círculos

sábios daquelle país. O ardor combativo, em prin-

cipio represado nas cathedras de ensino e nos grandes

órgãos da opinião collectiva, extravazou em livros,

pamphletos, brochuras, impressos, num fervor impa-

ciente de apagar e destruir as idéas subversivas, e,

mais do que tudo, falsas, pregadas no famoso livro.

E' preciso dizer que não se tratava de uma these

original destinada a armar ao effeito e suscitar es-

cândalo em torno do nome do seu autor : ao contrario,

as idéas emittidas por Drews, tocantes á inexistência

material, histórica do fundador do Christianismo,

assimilando-o a um mytho, entroncavam-se por um
lado nos livros de Dupuis, Ganneval e Emilio Bossi, e

por outro nas hypotheses aventurosas de Bruno

Bauer, Kalthoff, Peter Jensen, Smith. Além disto,

o autor não trazia contribuição nova, ou seria, para

a discussão e estudo da já desacreditada these.

Nem por isso se fez o silencio em torno do livro

de Drews. Não somente os mais autorizados repre-

sentantes da orthodoxia catholica e do protestantismo,

mas também decididos racionalistas, se empenharam,

com ardor, nessa campanha de que resultou, como era

de prever, a completa derrota de Drews. Hermann

von Soden e o Dr. Karl Beth, para mencionarmos dois

dos mais decididos e implacáveis adversários da hy-

pothese defendida em Die Christusmythe, seguiram,

passo a passo, o desenvolvimento da idéa de Drews,

desmascarando a fragilidade das suas deducções, a
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sua ignorância da . historia das origens do Chris-

tianismo, a deslealdade da sua argumentação e, em
especial, a decrepitude de uma these que fora susten-

tada com muito mais brilho e talento e erudição por

Bruno Bauer e Kalthoff

.

Pois bem, qual o órgão catholico ou emancipado

que se fez eco desses memoráveis debates? Quem
acompanhou e informou o publico das peripécias dessa

luta em que estava empenhada a própria existência

material do fundador do Christianismo?

Se quisermos ainda um testemunho desalentador

dessa peccaminosa indifferença por todas as mani-

festações serias do pensamento contemporâneo, por

esses magnos problemas que preoccupam tam viva-

mente os espirites sábios da Alemanha, França, In-

glaterra e Itália, basta ler esse Universo (i), que

entre nós vive a fingir de órgão catholico, pontifi-

cando frioleiras para gáudio da beguinaria cacare-

jante das sacristias e capazes de provocar o riso ao

mais obtuso seminarista . Quando este órgão se asso-

ciou aos debates da critica européa ? Quem lhe conhece

a orientação? Que attitude assumiu, não ao ser pu-

blicado o livro de Drews, mas quando appareceu na

Itália o livro fundamentalmente falso de Emilio Bossi,

revocando em duvida a existência histórica de Jesus,

quando o Dr. Binet Sanglé, acceitando como um cren-

te os evangelhos canónicos em toda a sua plenitude,

extrahia delles um Christo physica e moralmente de-

generado ?

Nada se sabe a respeito.

(i) Hoje desapparecido. O presente trabalho foi publicado no

Jornal do Commercio, de 18 de Outubro de 1910.
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E todavia, no reino da ignorância, esse órgão

campa de erudito e não se peja de ejacular, duas vezes

por semana, os productos de uma sciencia eructante,

mal digerida nos parcos lazeres que lhe proporcionam

as lutas politicas de interesse mais immediato para a

grei do que as controvérsias de ordem religiosa

.

Em tão malpropicio ambiente, idêntico em todos

os países latinos-americanos, o livro de Clemente Ricci

estava de antemão irremissivelmente condemnado.

Por isso mesmo não me cansarei de louvar o heroismo

com que o digno pensador argentino aventurou a sua

publicação

.

Vamos, pois, analysar a Significação Histórica

de Christianismo (
i ) e alinhar algumas considerações

suggeridas pela sua leitura

.

Podemos adeantar que estamos em completo

desacordo com a idéa geral que dirigio as investi-

gações de Clemente Ricci na composição do seu livro

e mesmo em mais de um ponto particular. Mas o

digno sábio argentino é um espirito sufficientemente

esclarecido para perceber que esses dissentimentos

não diminuem, antes fortalecem, minha admiração

pelos dotes excepcionaes do seu talento

.

Veremos que o seu livro, embora não esteja isento

de defeitos, se recommenda a todos os amantes des-

interessados das cousas do saber, não só pela esplen-

di) Clemente Ricci. La Significpcion histórica dei Christianismo.

2 volumes; I, 499 paginas; II, 826 paginas — Imprenta de Juan H.

Kidd & C. —Reconquista 274. Buenos Aires, 1009-
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dida sinceridade que resae de todas as suas paginas,

como também pela lucidez da visão panorâmica do

autor no considerar a historia do Christianismo e,

ainda mais, pela erudição vasta e de bom quilate, que

se derrama em prodigiosa exuberância por todos os

seus capítulos.



II

A Significação Histórica do Christianismo for-

ma a primeira parte de uma obra de vastas propor-

ções em que Clemente Ricci conta estudar a acção

do Papado e da Reforma e o seu desenvolvimento

politico-social e religioso desde Constantino, através

de Frederico II, até a paz de Westphalia.

Os dois alentados tomos que temos presentes

apenas examinam, em suas linhas fundamentaes, a

remota preparação da antiguidade pre-christã para

o advento da boa nova, logo seguida da vinda de

Christo, do seu ministério e da propagação das suas

doutrinas pelo mundo romano.

Sente-se que a traça não podia ser melhormente

ordenada.

Clemente Ricci, e peço-lhe desculpa de ir tão

direito ao centro do seu assumpto, propoe-se um duplo

fim: primeiro, formular com a maior exactidão um
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conceito histórico do Christianismo; depois, explicar

a historia da Europa pela influencia directa e deci-

siva daquella instituição religiosa, mostrando a sua

funcção civilizadora, buscando medir e avaliar, tanto

quanto possivel, a sua acção no desenvolvimento his-

tórico da raça indo-européa.

Entendamo-nos.

E' indiscutivel que o Christianismo modificou

fundamentalmente a orientação intellectual, moral e

social da humanidade e ninguém ignora que a reli-

gião calcada na mensagem evangélica, além de ter

creado uma interpretação da vida individual e colle-

ctiva, convertido povos, affeiçoado sociedades, re-

volvido consciências, gerado uma arte, presidiu,

depois, aos destinos da civilização européa.

Ao leitor desprevenido poderia parecer que o

digno pensador argentino vem reeditar sabidas con-

siderações sobre a significação do Christianismo, con-

forme se deprehende do titulo do seu livro.

Não. A tentativa de Clemente Ricci differe das

anteriores nesse sentido de que o Christianismo, cuja

acção elle pretende examinar, é inteiramente diverso

daquelle que encontramos definido em qualquer com-

pendio de historia das religiões. Por isso é que con-

sagra dois grossos volumes á procura de um con-

ceito rigorosamente histórico do Christianismo, re-

servando-se estudar depois a sua influencia sobre a

marcha da civilização.

O objectivo principal do livro consiste, pois, em
buscar o verdadeiro Christianismo inspirado nas ver-

dadeiras doutrinas do propheta nazareno e de que o

actual não é senão a caricatura.
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Que é, pois, o Christianismo, segundo o pensador

argentino ?

A resposta não se faz esperar : consiste « na ad-

hesão á doutrina de Jesus, nos seus principios e idéas

essenciaes contidas nos Evangelhos, não colligida de

palavras e phrases isoladas, mas como resulta, com

irrecusável evidencia, do contexto dos Evangelhos,

sem interpretações tendenciosas, nem exaggeros

apriorísticos »

.

Essa definição é longa e obscura.

Clemente Ricci exprime-se com mais concisão e

clareza : « Por Christianismo póde-se entender a dou-

trina de Jesus tal qual resulta das passagens funda-

mentaes dos Evangelhos synopticos, interpretados

liberalmente sem contorsões exegeticas, nem signi-

ficações forçadas ou tendenciosas, attribuidas ás

palavras da linguagem commum nos discursos do

Mestre .

»

Desenrolemos esta meada.

Um critico exigente começaria por indagar os

motivos por que Clemente Ricci aceita os quatro Evan-

gelhos na primeira definição e só aos synopticos

confere esse privilegio na segunda.

Não nos deteremos nessa indagação.

Penetremos no espirito da formula enunciada.

Ricci considera que o Christianismo pode ser

considerado ou como uma doutrina pura, sem ligas

estranhas, desprendendo-se das passagens fundamen-

taes dos Evangelhos synopticos, á luz de uma inter-

pretação liberal: ou como uma formação theologico-

dogmatica, verdadeira deturpação da doutrina pri-

mitiva .
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Em duas palavras: o Christianismo evangélico

e o Christianismo post-evangelico, dos Padres, dos

Papas e dos Concílios.

Esta distincção é capital para a comprehensão

dos pensamentos de Clemente Ricci, pois é ao Chris-

tianismo considerado sob o primeiro aspecto que elle

vai attribuir um destino excepcional na marcha da

historia e da civilização da Europa. « Nos estudos

philosophicos e sociaes que se referem ao Christia-

nismo, diz Ricci, o ponto de vista philosophico ainda

não foi substituído pelo ponto de vista histórico.

O Christianismo é considerado como uma massa dou-

trinal harmónica e completa que em sua essência não

evoluiu nem se alterou desde Jesus-Christo até ao

Concilio de Trento e desde o Concilio de Trento até

aos nossos dias. Não se tem deixado de reconhecer

alguma vaga differença entre a sociedade christã

primitiva e a actual, mas no fundo se julga em bloco

a mensagem evangélica dos Synopticos, das Epistolas

de Paulo, do Quarto Evangelho, dos Concílios, dos

Padres e dos Bispados ».

Essa distincção, tão insistentemente recommen-

dada, não tem sido desprezada pelos historiadores que

estudam o período de formação do Christianismo,

sobretudo durante os três primeiros séculos, e a cri-

tica mais de uma vez tem batido neste ponto.

Abro Scherer e noto que á sua sagacidade não

escapou aquella separação que o sábio argentino re-

clama com tanto fervor: analysando o livro clássico

de Havet sobre as Origens do Christianismo, Scherer

declara que, em vista de uma perfeita comprehensão

da phase embryonaria da religião christã, releva
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«distinguir claramente o ensino de Jesus de Naza-

reth, o dos Apóstolos, isto é, o das Epistolas de São
Paulo, dos escriptos que trazem o nome de S. João,

e emfim o dos Padres da Igreja e dos primeiros Con-

cílios. São cousas completamente distinctas ».

São cousas completamente distinctas, ensina o

sábio Scherer.

( Clemente Ricci vai além: aceita a distincção e

elimina do conceito histórico do Christianismo todos

os elementos posteriores addicionados á doutrina do

Mestre pelos Padres, Papas e Concilios. Só é legitimo

e merece o nome de Christianismo a idéa christã

independente do apparelho theologico-dogmatico que

lhe deu corpo e forma e só é verdadeiro o ensinamento

sem mescla que elle julga poder inferir das passagens

fundamentaes dos Evangelhos synopticos interpre-

tados liberalmente.

As idéas contidas nessa doutrina subtilizada,

considerada em sua forma primitiva e independente

das superfetaçoes ulteriores, constitue para Clemente

Ricci as poderosas molas que imprimiram á civilização

européa um impulso decisivo e característico.

Pois bem, os dois volumes que temos presentes

procuram estabelecer esse conceito do Christianismo

e os volumes annunciados estudar a sua significação

histórica.

Creio que o digno argentino é victima de uma
illusão, e não teria duvida em proclamá-la sem receio

de contestação se não fossem os volumes promettidos

que pretendem acompanhar a marcha triumphal da

idéa christã, tal como elle a concebe, através do Pa-

pado e da reforma, presidindo aos destinos da civi-
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lização occidental e deixando a marca inconfundível

da sua passagem nas transformações por que tem pas-

sado a humanidade religiosa desde os tempos apostó-

licos até aos dias contemporâneos.

Isto não impede que discutamos desde já duas

questões graves, cuja solução nos habilitará para

uma vista de conjuncto do plano da obra de Ricci.)

Em primeiro logar, procuraremos saber se no

estado actual em que se encontram a sciencia histó-

rica e a critica religiosa é possivel reduzir o Christia-

nismo aos seus últimos elementos e por meio de uma
liberal interpretação dos textos evangélicos extrahir

a verdadeira e única doutrina christã.

Depois, examinaremos sé, mesmo na hypothese

de se isolar essa doutrina, ella teria transposto as

fronteiras do mundo judaico e atravessado os séculos,

por si só, sem o revestimento theologico e dogmático

com que a blindaram os Papas e os Concilios

.

E' o que vamos estudar rapidamente.



III

Será possível desprender-se das passagens fim-

damentaes dos Evangelhos uma doutrina completa,

coherente em suas partes essenciaes, a que se possa

dar o nome de Christianismo?

Clemente Ricci não se embaraça com as affir-

mativas: uma interpretação liberal dos textos for-

nece a única e verdadeira essência do ensinamento

christão.

No estado actual em que se encontra a critica

histórica no tocante á authenticidade, natureza, ori-

gem e relação mutua dos livros evangélicos qualquer

tentativa de reconstituição histórica das linhas es-

senciaes do Christianismo está destinada a mallo-

grar-se. Por outras palavras, as interpretações li-

beraes fornecem a cada investigador um resultado

diverso e é sabido que até os modernos anarchistas
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conseguiram lobrigar nas entrelinhas dos livros san-

tos quelques directions socialistes .

Sem embargo da boa vontade e dos esforços dos

mais estrénuos pesquisadores, tem sido difficil sepa-

rar-se o elemento lendário do elemento histórico,

aquillo que constitue o fundo da narração authentica

e o que foi addicionado posteriormente sob a influen-

cia das primeiras dissensões internas que traba-

lharam o Christianismo primitivo e das lutas vehe-

mentes que se travaram entre a tendência judeu-chris-

ta, affeiçoada ao Judaísmo, e o largo universalismo

de Paulo . « Os testemunhos, confirma Strauss,

longe de estabelecerem que esses livros remontam a

testemunhas oculares, a familiares dessas testemu-

nhas, ou sequer a autores próximos da data dos factos,

deixam-nos, ao contrario, entrever entre esta data e

a da redacção um intervallo no qual poderiam tomar

consistência e entrar na tradição grande porção de

elementos ficticios . Pela sua composição e pelas suas

relações reciprocas, revelam-se os Evangelhos, como

escriptos redigidos uns após outros, com pontos de

vista differentes: em vez de serem um espelho fiel

dos factos reflectem as concepções, as tendências, as

opiniões dominantes da época que os produziu.»

Essas razões são por si sós sufficientes para

pormos de caução quaesquer resultados de interpreta-

ções mais ou menos liberaes. Devemos notar, além

-disso, que são infinitas as difficuldades no manejo de

documentos dessa natureza, accrescidos da imper-

feição inevitável das traducçÕes, da perda dos textos

originaes, da ignorância dos interpretes e dos com-

mentadores

.
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Depois, qual o critério da interpretação liberal

que Clemente Ricci recommenda ? Como acertar no

que elle chama « as passagens fundamentaes » e fixar

o seu sentido verdadeiro, quando é sabido que essas

passagens têm ou deixam de ter esse caracter con-

forme a orientação preconcebida do investigador em

vista de uma these a sustentar?

Todos nós temos presente o destino que tiveram

as philosophias de Kant e Hegel . Quantos discípulos,

quantas escolas, quantas interpretações do pensa-

mento dos Mestres.

Se as cousas assim se passam nos nossos tempos,

num século de critica e de historia, sobre livros e es-

colas contemporâneas, mesmo em vida dos seus au-

tores, que dizer do texto dos Evangelhos cujas inter-

pretações habilmente orientadas têm gerado toda a

sorte de extravagâncias?

A interpretação liberal que Clemente Ricci pre-

coniza é um processo vago por si mesmo e ainda mais

vago em sua applicação aos livros canónicos. A his-

toria possue actualmente toda uma vasta galeria de

Christos, cujas physionomias diversas foram recon-

stituidas com o só auxilio dos livros do Novo Testa-

mento. Os Evangelhos, sem embargo da sua discor-

dância, deram á Igreja o Christo orthodoxo. Com o

auxilio desses mesmos Evangelhos, Renan restaurou

o clássico nazareno, romântico, de uma idealidade

transcendente, cheio de mansuetude, sonhando a re-

dempção do género humano pela justiça e pelo amor

.

Os mesmos textos evangélicos suggeriram a Paul de

Regia um Jesus eloquente, perseguido da idéa de uma
revolução moral e politica, « o mais divino dos revo-

2533 16
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lucionarios » . Jules Soury não recorreu a outros tex-

tos quando proclamou que o Jesus dos Livros Santos

não passava de um thaumaturgo frenético e nervoso,

irritado contra os desmandos dos homens. Esses

mesmos Evangelhos, de que Ricci julga ter extrahido

a quintessência do Christianismo, são os mesmos que

permittiram ao Dr . Binet-Sanglé acompanhar, passo a

passo, a marcha da degenerescência physica e mental

do fundador do Christianismo. Com esses mesmos

textos, submettidos a uma interpretação liberal, Bru-

no Bauer e Kalthoff chegaram até a negar a existên-

cia histórica de Jesus, dando-o como uma figura

mythica e lendária, e o Christianismo como um pro-

ducto complexo de grandes movimentos sociaes e po-

pulares, nascendo e desenvolvendo-se independente-

mente do impulso directo e pessoal do seu fundador.

E Paulus, e Schleiermacher, e Strauss, e Hase, e Re-

ville, e quantos outros não encontraram também um
seu Christo com uma doutrina differente da dos seus

antecessores ?

Em regra, essas reconstituições não correspon-

dem á realidade e não podem ser exactos todos os

perfis restaurados com o auxilio dos textos evangé-

licos . « Tanto é assim, observa Lichtenberger, que

um historiador catholico do protestantismo, depois de

ter assignalado o caracter necessariamente subjectivo

dessas tentativas e as divergências que ellas apresen-

tam entre si, poude perguntar sem paradoxo se o

Christo não se tornara para a Allemanha sabia de

hoje o que elle fora para os Athenienses do tempo de

S . Paulo, o Deus desconhecido »

.
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Se têm fracassado todas as tentativas para se

traçar uma biographia histórica de Jesus, e se cada
sábio, utilizando sempre os mesmos documentos e

promettendo sempre interpretá-los liberalmente, sem
contorsões' exegeticas ou orientações tendenciosas,

reconstitue uma figura differente e contradictoria,

se desse modo se passam as cousas no tocante á re-

constituição da physionomia de Christo, que dizer da
idéa de extrahir dos textos fundamentaes das narra-

ções evangélicas uma doutrina única e, o que é mais,

a verdadeira?

Clemente Ricci julga ter resolvido o problema e

exclama convicto
: « O reino de Jesus e o amor uni-

versal entre todos os homens, eis o eixo em torno do
qual gira toda a doutrina do Mestre, livre do lastro

dogmático, alheia a qualquer especulação meta-

physica e ao grosseiro realismo da theologia. »

E' a esta magra formula que Ricci reduz todo o

Christianismo.

Resta saber se o pensamento christão, assim li-

mitado e circumscripto, seria capaz de marchar por

si só, de vingar os limites do mundo judaico, de se di-,

latar pelos povos antigos e de presidir depois aos

destinos da civilização européa.
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Certo que não.

Os menos lidos nesses assumptos sabem que um
conjuncto de causas primarias e secundarias concor-

reu efficazmente para a propagação, independência

doutrinal e universalização do Christianismo.

Em primeiro lugar, se não fora a acção decisiva

de Paulo e o reforço que elle deu á doutrina com as.

idéas de predestinação e justificação pela fé, o Chris-

tianismo ter-se-ia confinado na Palestina como uma
seita regional, exclusivamente judaica. « Foi S. Paulo,

diz o profundo Scherer, quem fez sair o Christianismo

do mundo semítico, quem o levou da Ásia para a Eu-

ropa, quem o plantou no solo clássico da Grécia, quem

deu ao Christianismo a sua categoria de religião uni-

versal. »



A religião começava a marchar em demanda dos

seus grandes destinos, ajudada da acção de Paulo,

mas também já integrada de elementos novos que

apagaram o caracter particularista das primeiras

communidades

.

Enumerar as outras causas que concorreram

para o progresso ulterior do Christianismo seria

alargar demasiado as proporções de um simples ar-

tigo de critica. Basta assignalar que o dominio uni-

versal de Roma favoreceu o universalismo religioso,

sonhado pelo extraordinário apostolo dos gentios . A
dissolução das antigas religiões pagans ajudara o

progresso das doutrinas christans. As transforma-

ções do judaísmo, que se despojara do seu caracter

estreito e nacional ao contacto da theologia neo-ale-

xandrina, facilitaram o evento da nova religião. O
desenvolvimento da philosophia grega e, especial-

mente, das especulações platónicas, tinha, de alguma

sorte, preparado um ambiente moral propicio á ac-

ceitação das novas crenças.

Todas estas circumstancias politicas, históricas,

sociaes, influíram na independência doutrinal da nova

religião e seu consequente progresso. Nella se con-

chavavam as tendências dos dois mundos da antigui-

dade . Daí o seu successo : « Jamais, não tenhamos

receio de o dizer, proclama Strauss, jamais o Chris-

tianismo teria passado do Oriente ao Occidente, para

se tornar e ficar sendo, por excellencia, a religião do

Occidente, se este não tivesse presidido ao seu nasci-

mento tanto como o Oriente, o espirito greco-romano

tanto como o espirito judaico »

.
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Por outro lado, o apparelho theologico dogmá-

tico era uma necessidade para a religião nascente . O
sacerdócio, as ceremonias, as observancias, são as

muletas de qualquer religião. O Christianismo não

podia fazer excepção sob pena de petrificar-se num
código de moral sublime e inútil. Por isso é que elle

se revestiu de um envolucro religioso, condição ne-

cessária da sua viabilidade. Sem este indumento ex-

terior, as doutrinas dos Evangelhos constituiriam a

leitura deliciosa de um grupo selecto de moralistas,

nunca penetrariam na consciência das massas e os seus

adeptos ficariam formando uma espécie de caput

mortuum na civilização como os « fieis thibetanos do

Delai Lama », segundo a expressão de Hartmann

.

O já citado Scherer, estudando os motivos por

que o Christianismo e o Hellenismo, semelhantes em

tantos pontos, tiveram destino tão diverso no mundo,

ensina, com a sua clareza habitual : « De qualquer

modo que se considere a questão, chegar-se-á sempre

a este resultado: o Christianismo differe do Helle-

nismo por ser uma religião e uma religião por que

pretende uma origem sobrenatural e que sua virtude

provém justamente deste caracter de revelação, deste

elemento de maravilhoso. O Hellenismo é alguma

cousa de muito grande e de muito bello, mas é so-

mente uma philosophia e está condemnado a ficar

sem influencia sobre as massas, sem contacto mesmo

com ellas, um objecto de admiração e um alimento

espiritual para uma imperceptível parcella da huma-

nidade. Assim, o que é sobrenatural e, por consequên-

cia, irracional é uma potencia, emquanto que o que é

puramente racional e humano é estéril. E isto não
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é uma opinião que exprimo, é antes um facto que ve-

rifico. O ensino christão tem por centro a pessoa do

Messias, como o chamam por uma herança das noções

judias, ou a pessoa do Salvador, como muito mais a

propósito o denomina a linguagem da devoção po-

pular. O propheta de Nazareth, elevado a divindade,

não é somente o revelador da religião, é o seu objecto,

nelle se entroncam o amor, a fé e o culto dos crentes

:

foi elle quem consummou o grande perdão, quem re-

conciliou a terra com o céu, quem redime o pecador,

consola o afflicto, abre a mortalidade humana a espe-

rança de uma outra vida. O Christianismo no fundo

é o Christo e esta figura de redemptor da qual é

difficil, se não impossível, separar noções theologicas,

rebeldes a toda a critica, não deixa, por isso, de ser

recordada como qualquer cousa de memorável nos

annaes da humanidade soffredora. »

Em resumo, é difficil extrahir das passagens

fundamentaes dos Evangelhos uma doutrina, ou, me-

lhor, a única e verdadeira doutrina christan e, ainda

que isto fosse possível, o Christianismo ficaria redu-

zido secamente a um código. Sem o apparato theolo-

gico que lhe deu vida, sem o revestimento religioso

que o habilitou a conquistar o mundo, ainda hoje

estaria chrystallizado e immovel numa remota com-

munidade judaica, se já não tivesse desapparecido

da face da terra.

Retirar do Christianismo, como pretende Ricci,

as explicações mythicas dos phenomenos naturaes, o

systema de dogmas, o apparelho theologico metaphy-

sico, o culto e o ceremonial, factores e elementos es-

senciaes de toda religião positiva e histórica, impor-
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taria mutilar o conceito mesmo de religião em trans-

formar a doutrina dos Evangelhos numa espécie de

philosophia transcendente, destinada, por sua natu-

reza, a um grupo insignificante da humanidade. E já

vimos que se o Christianismo fosse somente isso já

teria ido fazer companhia a todos os outros systemas

de moral que tiveram a pretensão de viver e agir

sobre a humanidade sem o necessário e indispensável

revestimento religioso

.

Espero que C . Ricci nos seguintes volumes dará

a chave destas difficuldades e que, ao contacto dos

seus methodos criticos e processos históricos, surgirá

ambicionada luz sobre esses graves problemas que

tão intimamente affectam os destinos da humanidade.

Sem compartir as suas convicções, penso que se

não deve deixar de lêr estes dois fortes tomos,

repletos de uma sciencia vasta, copiosa e bem infor-

mada .



V

Mais duas palavras para rematar.

Se me fosse permittida autoridade para acon-

selhar, recommendaria ao digno pensador argentino

um pouco mais de sobriedade na exposição. Esses

dois volumes resentem-se de graves defeitos de com-

posição. Não raro a idéa conductora perde-se num

inextricável novelo de minudencias que somente per-

turbam a visão de conjuncto, sem concorrer para

maior harmonia e proporção das partes. Dai a lei-

tura difficil e penosa para o grande publico, obrigado

a divagar por paginas, que digo eu ? por capitulos

inteiros, que bem poderiam ser eliminados sem pre-

juízo das linhas geraes da these em discussão.

Um modesto volume, estou certo, teria o êxito

que faltou a estes dois tomos monumentaes.

Não exaggero.
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Ouasi todo o primeiro volume é consagrado ao

exame e refutação das innumeras theorias suggeridas

para explicar a marcha do espirito humano e da civi-

lização em geral. Esta vasta e minucioas analyse

alarga em demasia as proporções do livro, quando é

certo que um succinto resumo dos methodos verda-

deiramente históricos, e estes não são muitos, bastaria

ao leitor curioso e intelligente

.

E não vejo também em que esta critica parti-

cularizada tenha concorrido para o esclarecimento

da these principal.

Depois, ha ainda, como já assignalei, digressões

fastidiosas que inesperadamente transportam o leitor

para fora dos domínios da Historia do Christianismo.

Um exemplo, para que se me não acoime de con-

temptor systematico da Significação Histórica do

Christianismo .

Clemente Ricci quer affirmar de passagem que

a idéa de Deus não tem sido extranha aos grandes

vultos da humanidade . Não se precisa ser um theolo-

go, ou mesmo um seminarista, para de memoria citar

alguns grandes nomes das sciencias que se notabi-

lizaram pelo sentimento religioso . Ricci compõe todo

um capitulo eruditíssimo, lardeado de citações, em

que transcreve, longa e interminavelmente, os teste-

munhos dos naturalistas, physicos, chimicos, philoso-

phos, geómetras, homens de lettras estadistas que . .

.

acreditavam em Deus . Quer salientar a originalidade

da doutrina Christã sem embargo de ter sido ella

longamente preparada pelo desenvolvimento anterior

da cultura dos povos, Ricci não hesita em examinar

um por um, todos, realmente todos os casos históricos
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em que o génio, conserva sua originalidade nativa,

utilizando e vivificando os materiaes accumulados

pelas gerações que os precederam. E ' toda uma pro-

cissão de nomes, de citações, de commentarios, com
immensas caudas explicativas, que de modo algum

illustram a exposição. Antes tornam-na monótona,

ronceira e fatigante.

Quaesquer que sejam os dissentimentos no to-

cante ás idéas e á sua exposição, não posso occultar

a minha sincera admiração ante este livro tão pro-

fundamente pensado. A erudição do illustre sábio

argentino é, sem contestação, phenomenal: não se o

apanha em falta nas mais insignificantes particula-

ridades: elle as vê e todas analysa, classifica, eti-

queta, e sobre todas projecta a luz do seu espirito

generalizador

.

A Significação Histórica do Christianismo, pelo

esforço que representa num meio hostil, e sobretudo

pela elevação de vistas com que foi concebido, pela

erudição que transborda em suas paginas, ficará

sendo um livro memorável que ennobrece e honra a

intellectualidade americana

.

(Petrópolis, Outubro. 1910.)
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O ensaio sob o titulo Emílio Bossi. A negação

da existência histórica de Jesus Christo, quando pu-

blicado pela primeira vez no Jornal do Commercio,

provocou a seguinte carta de Araripe Júnior, que

guardei entre os meus papeis, mas que não devo

furtá-la á publicidade agora que já não existe o no-

tável escriptor brasileiro:

« Meu caro amigo e collega Dr. Araújo Jorge.

Li esta noite o seu bello artigo publicado no Jornal do

Commercio sobre o livro de Emilio Bossi e, felicitando-o por

essa publicação, aproveito o movimento para agradecer-lhe
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a fineza da remessa do opúsculo Jesus, anteriormente dado á

estampa, cujo merecimento é escusado encarecer.

Retardatário embora, escrevo-lhe esta carta com o maior

prazer, porque reconheço no amigo um estudioso incansável,

desdobrando-se num escriptor de raça.

Os estudos sobre religiões foram sempre minha cachaça,

não pelo gosto da erudição, mas por curiosidade, e principal-

mente porque atravez delles vejo melhor o que mais me
interessa em literatura— a feição moral da vida.

Pode, pois, calcular que percorrendo o seu trabalho, tive

uma hora de perfeita satisfação literária.

Estou de inteiro accordo com o seu juizo sobre a obra

e ainda no que diz respeito á enfermidade que de vez em
vez ataca a erudição teutonica.

A negação da existência material de Christo é uma
dessas manias que só se curam com o tempo. Houve um
Evhemero e durante largos annos e evhemerismo alastrou o

mundo erudito. Hoje quem se não ri dessa teoria ?

Todavia parece que da decadência grega foi o que mais

aguçou o apetite paradoxal dos frios descendentes de Her-

mínio.

Wolf viveu num gabinete; quem nos diz que, si esse sábio

retroagisse a vida até aos tempos, em que viveu aquelle heroe,

não teria sido o mais acirrado inimigo da ordem romana ?

Não lhe sendo licito destruir na rota de Augusto as legiões

de Varo, poz-se a destruir a unidade dos poemas de Homero.

Se não é mania é pelo menos uma tendência de raça, que

nós latinos perdoamos porque foi ali, naquella nebulosa Alle-

manha, que a alquimia se transformou na preparatória da

química, que um Lavoisier devia depois converter em ciência

verdadeiramente positiva.

Perdoemos, porem, as manias dessa raça, pois que de

taes desvios da atenção cientifica provieram tantas desco-

bertas úteis á humanidade.

Com a historia ainda, os germanos fazem o que faziam

com a linguistica, com a mitolojia e outras ciências auxi-

liares.

Ha illusÕes deploráveis do microscópico, como ha en-

ganos, engodos ainda mais deploráveis na lojica aplicada á

historia.
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Ainda agora eu chorava o tempo que perdera, embevecido
na teoria das raizes e da glótica que um sopro dos Gunggram-
matiker dispersou com a simples introducção do methodo
fundado na analojia.

Depois o delírio das reparações ! Não é para assombrar

que um O' Donnelly despenda vinte annos de labor para es-

crever The great cryptogram, no intuito de provar que Bacon

é o autor das trajedias de Shakespeare ? E com que formi-

dáveis aparelhos de informação... E Gregorovius sobre a

honestidade de Lucrécia Borgia ? E os neronianos ? ,E os

juristas advogados de Judas, que ninguém sabe como viveu

efetivamente e se comportou na missão do Galileu ?

Entre nós mesmos já houve quem pretendesse advogar a

cauza de Calabar. Felizmente o Sr. Conselheiro Ruy Barbosa

ainda não foi convidado para isso
;
porque estou certo que,

si elle tomasse a si esta cauza perdida, teríamos em pouco

tempo decretada a revizão do processo e da condenação

daquelle bom amigo do dinheiro dos Flamengos.

Em um artigo de pedagogia histórica subscrípto por

Ephraim Emerson, da « Harvard University », encontrei um
conselho pratico que me impressionou bastante. Este con-

selho consiste em acostumar-se quem quer que leia historia,

e não queira ser embaraçado pela astúcia dos eruditos, que

de ordinário não rezistem ao entuziasmo profissional, a exijir

provas positivas, incontroversas, dos fatos narrados ou antes

encadeiados pelo arbítrio do narrador; porquanto raro é o

autor de um grande corpo de conhecimentos que não termine

por substituir as lendas do passado por uma mitolojia muito

mais perigosa para a verdade, que é a mitolojia raciocinante

— espécie de labirinto no qual a razão pratica se decompõe e

enfraquece, vindo o critério, por ultimo, a perder-se espavo-

rido diante dos fantasmas, que se levantam, auxiliados por

uma lojica doentia do meio das ruinas enigmáticas da his-

toria .

A critica moderna de reconstituição é atrapalhadíssima;

a de interpretação ainda mais escorregadiça
;
quando aparece

a sínthese, si quem opera possue imaginação, acaba por cortar

as dificuldades com uma larga fantazia. Então caímos em

pleno domínio do romance.

2533 «7
-
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Desculpe esta banal divagação. Podia tel-o poupado ao

sacrifício de lêr esta carta, enviando um cartão de parabéns.

Mas... permita que, sem perda da pose que o assunto

exige, use de uma locução muito corrente no Ceará, de onde

sou filho

:

— O sapo de cócoras e eu com elle ! . .

.

Não posso lêr um trabalho sobre assunto relijioso, —
principalmente em referencia ao Christo— sem que me surja

o desejo de botar a livraria abaixo.

Com a maior estima e afeto assino-me

Collega amigo e admirador

T. A. Araripê Júnior.

Rio, 4 de Setembro de 1909.
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